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EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº PE - 005/2024 -
DIVERSAS 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, atm·és das DIVERSAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS), conduzido pelo 1\gente de Contratação, Sr. Manoel Pessoa 
Coutinho, designado pela Portana nº 05--1- de 16 de janeiro de 202--1-, e pela Ll1uipe de /\prno / C:ontratação, anexada 
aos autos do procedimento, torna público ljUe a partir do dia 04 de setembro de 2024 às 17h00min (horário de 
Brasília), atra,·és do endereço eletrônico l.w~~: 1 / bllc, ,nipra,.c, nn, 11, imc P11hh< . \cn·,s (Bolsa de J ,icitaçôes e 
] ,cilôes) "/\cesso Identificado no link - acesso público" , cm sessão pública por meio de comunicação ,·ia internet, 
iniciará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 19 de setembro de 2024 as 
08h:00min (horário de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 
08h:0lmin dará início à classificação das mesnus e no mesmo dia a partir das 09h:00min (horário de Brasília) 
iniciará a formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
SRP Nº. PE - 005/2024-DIVERSAS, identificado abaixo, objeti\'ando a melhm proposta de melhor proposta 
de preço atm·é-~ dn MAJOR DESCONTO PERCENTUAL SOBRE TABELA/CATÁLAGO DO 
FABRICANTE DE PEÇAS ORIGINAIS E GENUÍNAS DE REPOSIÇÃO DE PRIMEIRA LINHA, 
PELO SISTEMA AUDATEX (através do link: https: //audatexwcb.audatcx.com.br), E/OU DE 
PREÇOS GONVERNAMENTAIS (LICITADOS), mediante as condições estabelecidas no presente edital, 
tudo de acordo com a Lei 1:cderal nº H.133/2021, de 01/0--1-/2021 - l ,ei de Licitaçc'\es, pelo Decreto Municipal nº 
003 de 16 de janeiro de 202--1-, da Lei nº 8.078, de 11 /09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Le1 
Complementar nº 123 de 1-l- de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 de ,\gosto de 201-1-, l ,n 
Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto redera! oº 11.--1-62 ele 31 de março de 2023, Lei 
hdcral 12.-W0 de 07 de julho de 2011 que altera o título Vll -A da Consolidação das ] ,eis do Trabalho, e demais 
normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçôes es tabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos siJ..,•rnficados, conforme abaixo: 

SECRETARIAS REQUISITANTES: SECRETARIA DE SJ\ÚDE/SECRlffi\RIJ\ DE 
,\SSIST(~NCJA SOCIAL/ SECRETAR.Li\ DE OBRAS, INFRAESTRUTURA, RECURSOS 
I IIDRICOS, ENERGIA E SANEAMENTO/ SECRl-:'l'ARIA DI~ L~DUCAc,;,'\o, c1(~NCI 1\ 1,: 
TI ◄:CNOJ ,OGIA/ SECRETARJA DE CULTURA E TURJSi\10 / SCERE'l'AlUA DI ◄'. 

.\DMINISTR..A.Çi\0 / SECRETARIA DE GOVERNO. 
ÓRGÃO GERENCIADORDAA.R.P.: SECRFT/\RTA DE OBRAS, JNFRAI •:STRUTUR.1\ , RECURSOS 
l flDRICOS, ENERG IA E SANEAMENTO; 
TIPO DE LICITAÇÃO: MAIOR Dl iSC: ONTO PLRC:l •:NTL'1\L SOBRI -: T/\Bl •:I ,1\/C: ,\T1\l.ACO DO 
FABRICANTE DE PEÇAS ORICTNAJS E GENUÍNAS DI •: RJ ~t>OSJÇÀO DI -: PRIMEIRA UNI f1\, PI-J,O 
SISTEMA /\UDATEX (através do link: lltrps: 1 'audatl·,,,cb.aud:1tc-,.rrnn.br), F/OU Dt,: PRU;os 
CONYJ·.RNAMl·.Nl AI~ (l ,ICJ'l ,\UOS); 
FATOR SIGILOSO: Em rnnformidade com o art. 18, pará6rrafo Iº VI da l ,ci 1--1-. LB/ 2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação inte6rrante da estrutura da Administração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da Cnião, dos 1-:stados, do Distrito Federal e 
dos Murncíp1os, 111clus1ve as entidades com personalidade iurícl1ca ele dtrelto pm·acln sob controle do poder públteo 
e as fundaçôes por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indi\'Íduo que, em ,·irtude ele eleição, nomeação, designação, contratação ou t111alquer 
outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica intq..,rrante 
da Administração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública rcsponsá,-cl pela contratação; 
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CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consorcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato mm a 
Administração; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou marnfcsta a mtcnção 
de participar de processo licitatório, sendo-lhe cquipar:h·cl, para os fins desta J ,ei, o fornecedor ou o prestador de 
se1Yiço que, cm atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 
SERVIÇO: atiYidade ou conjunto de atiYidades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 
de interesse da Administração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, cm caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, exan1inar e jul,1..,rar ducumentos relatinis às licitaç<ies e aos 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autondade certificadora, tH> qual o ente 
fedcratÍn> din.1lga de forma centralizada as informaçües e os serYiços de gon·rno digital dos ~cus úrgàos e 
entidades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico- financeiro de rnntrato utilizada para se1Tiços 
contínuos com regime de dedicação exclusi\·a de mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio da 
análise da Yariação dos custos contratuais, devendo estar pt-cYista nu edital com data \·inculada à apresentação das 
prnpostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data Yinculada ao acordo, à com-enção cokti\·a ou ao 
dissídi< i colctin> ao ljual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre setY1dores efeti\·os ou 
emprc.:,1..,"1dos públicos dos lluadros permanentes da Administração Pública, para tomar dccis<''íes, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras ati\·idades necessárias ao 
bom andamento do certame até a homologação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaç<'ies e Leilões, entidílde conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm vigor a partir de 05 de .Janeiro de 
2021, https: / /bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público. 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios; 
A.R.P.: /\ta de Registro de Preços; 

ANEXOS 
ANl ~XO 1 - Termo de Rcferênciíl 
1\N 1 •:XO 11 - Minuta do Contrato 
1\N 1 ~XO 111 - Declaração de l Iabilitaçãu 
;\ N LXO l V - Declaração de T ;alo:'> Supen enienlc~ 
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 a.i1us 
ANEXO Vl - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação 
ANEXO Vll - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo 
ANLXO Vlll - Minuta da !\ta de Res>istro De Preço 
ANL~XO IX - Mapa de Lotes (Resultado) 
ANJ•.XO X - 7Declaraçào de verac1clacle das mformaçcies prestadas, na forma da k1 (art. 63, 1, da J ,e111u 
1-t.133/ 2021). 

1.DOOBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a SELEÇÃO DE MELHOR 
PROPOSTA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO PEÇAS EM 
GERAL, BATERIAS E DEMAIS MATERIAIS DE MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, ORIGINAIS, 
GENUÍNOS OU LEGÍTIMAS, TODOS DE PRIMEIRA LINHA, DESTINADOS AO PLENO 
FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES OU VINCULADOS DA FROTA DAS 
DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DO MUNICÍPIO DE ALTO 
SANTO, DE ACORDO COM O ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL. 
1.2. /\ presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletn'>nico, de acordo com o animado pelo art. 
6º, inciso Xl ,1; art. 28, inciso 1; art. 29, parágrafo único; todos da J ,ei nº 1-t.133/ 2021, considerando a opornmidack 
de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oporn1nizar, igualmente, ma10r \·antajosidade 
e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem como pela oportunidade 
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de descentralização operacional da Secretaria Requisitante, viabilizando efcti\·idade p:i.ra 
execução; 
1.3. Para participar do certame, o licitante deH' prm·idenciar o seu credenciamento, com atrib11tção de cha\'l' e 
senha, diretamente junto ao pro\'edor do sistema, onde deverá infomiar-se a respeito do seu funcion:i.mento, 
regul:i.mcnto e instruçôes para a sua correta utilização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro préYH > 
cio sistema eletrônico. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1 . /\s instruções para o credenciamento podem ser acessadas no segumte sítio detn'>111co ou sohcit:i.das por meio 
do se~unte endereço de e-mail: cc,ntar()(ff,hi i.c, rg. br. 
2.2. I ·'. de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se p1-e\·i:1.mente no sistema eletrônico utilizado 110 

certame e de cumprir as regras do presente edital: 
~.2.1. Responsabilizar-se forma lmente pelas transaçôes efetuadas cm seu nome, assumir como fimws e \·erdadcirns 
suas propostas e seus lances, inclusin.· os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistetTu'1 ou do Ór6rão ou entidade promotora da licitação por C\'(•nrua1s danos 
decorrentes de uso indeYido da senha, ainda que por terceiros; 
2.2.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licita tório e responsabilizar-se pelo tlnus 
decorrente da perda de negócios diante da inobsen-ância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
dcsconexã<>; 
2.2.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer Cl s1.f.,11lCJ 
ou a im·iabilidade do uso da senha. para imediato bloqueio de acesso; 
2.2.-1-. C tilizar a chaYe de identificação e a senha de acesso para partteipar do pre6rão na forma detrúnica; e, 
2.2.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse própno. 
2.3. Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, que comprm·arem 
eficazmente os requisitos deste Edital. 
2.3.1. O registro préYio cadastral aos interessados deverá se realizar através do sistema de registro cadastral 
unificado, seja o disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou SI CAI :, bem como do prúpnr J 
Poder Lxecuti\'O de J\ lto Santo/CE, confonne art. 87 da Lei nº 1-1-.133/2021. Neste caso, por ser não unificado, :i. 
licitante de\'erá solicitar o registro até 01 (um) dia antes da sessão de julgamento e habilitaçãu, considerando a 
necessidade de haver tempo hábil para processamento do registro. 
2.-1- . /\ participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. -1-2 a -1-5 da Lei Complementar 123, de l-i­
de dezembro de 2006, alterada pela l .ci Complementar 1-1-7 / 201-1-, a MI ·'. , LPP, ML·:I ou CooperatiYa, lJUC se 
u1l1ua<lre na receita de ME uu l~PP, deverá aprc~entar declaraçãu de :-,cr degÍ\el au~ benefício~ <lu tratamentu 
aludido, nos termos do Decreto 8.538/ 2015. 
2.5. Em casu de necessidade de desenquallramcnto da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
ou seja, quando houver faturamento superior exigido 2.2 e na respecti\'a legislação supracitada, compete a()~ 
licitantes interessados solicitá-lo. Caso o licitante não adote as prO\·idências necessárias para o dcsenquadramcnt() 
e usufrua (ou tente usufruir) indevidamente dos benefícios extensÍYeis a esse enquadramento, poderá ser declarado 
m1diineo (art. 13, § 1º, do Decreto 8.538/ W15). 
2.6. /\ microempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 2.-1-, mas possuir restrição 
em ljualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Negati\'a de Tributos Municipais, Certidão Nq.,l';lti\·a 
de Débito Junto ao INSS •- CND) e de regularidade trabalhista (Certidão de Regularidade Junto ao l·CTS), terá 
sua habilitação condicionada à apresentação de no\'a documentação, que comprove a sua regularidade, no pruo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data cm que for declarada como \Tncedora do certarnc. 
2.7. O benefício de que trata o item antenor não exttnirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a 
co()per:i.ti\'a da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
2.8. O prazo de que trata o item 2.-1- poderá ser prorrogado uma única \TZ, por igual período, a critL'rt() da 
/\d ministração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma moti\·ada e durante o transcurso do respecti\·o 
prazo. 
2.9. 1\ não regularização da documentação, nos prazos fixados nos itens ~.-1- e 2.6, implicará na decadl-ncia do 
direito à contratação, sem prejuízo das penalidades pre\·istas neste edita l, sendo facultado à /\dministraçã() 
con\'ocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a :i.ssinatura do contrato, ou ren>gar a 
licitação. 
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2.10. Não poderão disputar esta li citação com b::ise no art. da Lei 1-1-.133/2021; 
2.10.1. Declarada inidônea de acordo com o pre\'isto no inciso IV do art. 156 da l ,ci n. º l-1-. [33 / 2021 e que não 
tenha restabelecido sua idoneidade; 
2.10.2. Com falência decretada; 
2. l 0.3. Consorciada; 
2.10.-1-. Suspensa pela Prefeitura de Alto Santo /CF; 
2.10.5. l •: m regime de concordata; 
2.10.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsá\'eis técnicos ou legais, dentre suas cqwpes tfrrncas, 
bem assim dentre e\'entuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo 011 emprego na /\dmmistraçào 
Direta ou Indireta do Município de Alto Santo/ CE; 
2.1(1.7. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsá\'cl. 
2.10.8. J>esso::i física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilit::ida de particip::ir da licitação cm 
dccorr[incia de sanção que lhe foi imposta, obser\'ado o § 1° do art. 1-1- da Lei nº 1-1-.133/202 1; 
2.10.9. ,\ gente público do órgão ou entidade licitante, deYendo ser obserYadas as situaçCics que possam configurar 
confl ito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 
a maté1ia, conforme 1° do art. 9º da J ,ei nº 1-1-. 133/ 2021. A ,·cdação é est<."ndicla a terceiros que ::iuxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 011 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
2. 10.1 O. 1 ~mpresa estrang<."ira não autorizada a comercializar no país; 
2.10.1 l. Pessoa física ou jurídica que mantenha , ·ínculo de natureza técnica, comercial, econtJmica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempcnlw função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou (]Ue deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.10.12. Pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do §5º do art.1-1- da Ll't nº 
1-1-. 133 / 2021, ou que seja declarada inidônea nos te1mos da referida Lei. 
2.10.13. Vedada participação de consórcio. 
2.10.1-1-. Aquela que não atenda ás condições deste edital e seus anexos. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
:\.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2, Recebimento das "propostas de preços" via sistema; 
3.1.3 . Abertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1 .-1-. l .ances; 
3.1.5. I fabilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s); !fJ 
~.1

1
.6
7

. J~eicudrsus; _ 
_ , ..• "( JU tCação; 
3.1.8. 11 omologação; 
3.1.9. Contratação. 
3.1. 10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do 111íc10 e incluir-se-á o do 
,-cnc1mento. 
3.1.10.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste edit::il cm dias úteis. 
3.1.10.2. O sen-iço obieto desta li citação, será executado pelo período de doze meses a contar de sua assm::itura, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, caput, da Lei N. º 1-1-.133/ 2021 . No caso de o contrato ultrapassar 
o exercício, de,·erá a administra<;ão an,alizar, por meio de apos til a e de forma 11nilatcral, as disposiç<'H's q11c ,issim 
St' pennitirem, inclusive a própria rubrica orçamentária da lei cm ,-igor. 
3.1.10.3. 1\ Prefeiturn Municipal de Alto Santo/ CE conwicará a licitante Yencedorn para assinatura do contr::ito, 
no prazo máximo dc 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de a, ·iso connicatório. 
3.1.10.-1-. O prazo de com·ocaçã.o pod erá ser prorrogado 01 (uma) wz, por ii-,>ual período, mediante soltcit::içào da 
parte durante seu transcurso, deYidamcnte justificada, e desde que o motini apresentado Sl')a ;iceito pela 
Administração. 
3.1.10.5. A Contratada dc\'erá dar início à execução dos ser\'iços ,-inculados a este edital cm até 05 (cinco) dias 
depois de firmado o Contrato. 
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3.1.10.6. Ú facultado à Administração, quando o co1wocado não assi11ar o termo de contrato ou não aceitar ou não 
retirar o instrume11to equi\·alente no prazo e nas condições estabelecidas, com·ocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condiçôes propostas pelo licitante \·cnccdor, sem prejuízo 
das sançôes estabelecidas neste edital e na Lei n. º 1-1-.133/2021. 
3.1.10.7. ,\ recusa injustificada do adjudicatário cm assinar u contrato ou cm aceitar ou retirar o instrumento 
equi\'alente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obri,l..,ração assumida 
e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da ,l..,rarantia de proposta cm fan>r do c,rgão 
ou e11tidadc licitante, não se ap lica11do tal regra na hipótese do subi tem 3.1.1 O.<J.1. 
5.1.10.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subirem 5.1.10.7, a 
Administração, observados o \·alor estimado e sua e\'cntual atualização nos termos do edital, poderá: 
3.1.1 (/.8.1. Conn,car os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificaçiio, com Yistas à < >btençao 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
3.1.10.8.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçôcs ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
3.1.10.<J. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem com·ocação para a contratação, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
-t.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este cdttal por irregularidade na aplicação da l ,ci nº 

1-t.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (trc'-s) dias 
úteis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subitcm -t.3 abaixo. 
-t.2. J\ resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema utilizado 11,1 
realização cio certame, no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao 
último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas divulhradas vincularão os participantes e a 
J\dniinistração. 
-t.2. 1. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitcm -t.2, o 1\gcnte de Ctintratação 
poderá adiar a abern,ra da sessão pública, mediante aviso no sistema utihzado na realização do certame. 
-L3 . /\ impugnação e o pedido de esclarecimento de\'erão ser reahzados exclusi\'amcntc por meio ektrtmico, no 
endereço ltc 11 ac1 ,c~@1,:1ltc 1~a11t c ,.c-c.µ·m .br, até as 23h5<Jmin, com a informação do nº do pregão,<> ôrgào ou entidade 
promotor da licitação e Agente de Contratação responsável. 
-t.3.1. 1\s impugnações apresentadas de\·erão ser subscritas por representantes legais mediante compro\·ação, sob 
pena do seu não conhecimento. 
-+.-+. As impugnações de efeito suspensivo à impugnação são medida excepcional e den'rão serem motiYadas pelo 
agente, nu~ autu:. Ju pmce:,:,u de licitação. 
-t.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a 
alteração não comprometer a formulação das propostas. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
5.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio ela internet, sendo: 
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atra \·és do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https://bllcompras.com / Homc / PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
5.1.1. Os documentos, cm formato de art1ui\·o, a serem enviados \·ia internet somente poderão ter as extcns<i cs 
"°.doe, *.xls, ou *.pdf. 
5.2. Cada face de documento reproduzida dc\-crá corresponder a un1,1 autenticação, ainda que diYersas reproduçôcs 
sejam feitas na mesma folha, sah-o disposição normativa em contrário, dcYidamcnte pr<Aada pelo licitante no ato 
da apresentação do documento. 
5.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cúp1;is cm fac ­
símilc, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gran1ras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. 
5.2.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à habilitação, às propostas ele preços e seus anexos, de\·erào ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
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5.2.3. ()uaist1uer documentos necessários à participação no presente certame licttatóno, aprescnt:idos cm língu;i 
estrangeira, deYerão ser autenticados pclus respccti,·os consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
5.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, t1uando não conti\'erem pruo de , ·:ilidade cxpn:ssamentc 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores à data de :ibcrtura da 
presente licitação; estes documentos deYerão ser apresentados cm (originais ou cópias), no caso ele e<',pi:is, deHTào 
ser autenticadas. 
5.2.5. O Agente de Contratação poderá também solicitar original de documento já autentic;ido, para fim de 
Ycrificação, sendo o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de --1-8 (quarenta e oito) horas contados a 
partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
5.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meto do sistema 
https: / / bllcompras.com/ 11 ome/ PublicJ\ccess, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 
no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa ck em·io dessa documentação. 
5.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema cletri'>nico durante a sessào pública 
do Prq.,rão, ficando rcsponsá,·cl pelo ônus decorrente ela perda de ncg<ícios, diante da i11obscrdnc1a de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Parágrafo Sq.,)1.1ndo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização cios procedimentos de negociação e julg:imento da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do A.gente de Contratação e para acesso público apús o 
encerramento do envio de lances. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. /\ proposta de preços inicial, sub pena de desclassificação, deverá ser elaborada e em·iada exclusivamente p< ir 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o pruduto/ Sen·iço proposto no 
campo Ji:,criminadu e/ uu anexada, através de percentual de desconto, em cun[urmiclade com u modelo do 
sistema. 
6.1.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto cm relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,01° o (zero , ·irgula zero um 
por cento) 
6.1 .2. Os itens deverão ser cotadus, nos qu:intitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital. 
6.1.3. Nos preços ofertados deYerão estar mcluídas todas as despesas 111c1dentcs sobre a entrq,),1 / execução dos 
produtos / sen·iços referentes a tributos, encargos sociais, e demais Cmus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
6.1.--1-. No campu apropriado de\'t'rá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os re(1uisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está cm conformidade com as exigências do instrumento com·ocat,'mo. 
6.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupôe o pleno conhecimento e atendimento às cxigl-ncias de 
hab1lttação prenstas no 1-:d1tal. O fornecedor será responsável por todas as transaçlies tiue forem detuadas cm seu 
nonw no siste1na cletrê,nico, assu1nindo como finnes e , -crdadciras suas Propostas e lances. 
6.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante dcH'.rão conter apenas duas casas ckcima1s ap<'>s a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento uu desprezar os números ap<Ís as duas casas decimais 
dos ce11ta,·os, e dcTerào ser cotados em moeda corrente nacional. 
6.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
6.3.2. Nos preços já de,·erão estar incluídas as rcmuneraçôcs, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
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possam incidir sobre a contratação licitada, inclusin.' a margem de lucro, não cabendo nenhum outro [musque não 
o ,·alor estipulado na referida Proposta de Preços; 
6.3.3. Os preços propostos serão de cxclusi\'a responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
quaJquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não pre\'lsto cm ki. 
6.3.--1-. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prc\'alcccrá aquele lançado nD sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, clcYendo o Agente de Contratação proceder às corrcç<->es 
neccssánas. 
6.3.5. Não serão adjudicadas propostas ele preços com \'alores inferiores estimados (maior percentual de 
desconto) para a contratação. 
6.3 .6. Na análise elas propostas de preços o Agente de Contratação observará o preço global por lote, expresso cm 
reais. Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote. 
(,...\-. Os quantitativos licitados e cotados de\'erão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
6.--1-.1. A proposta de preços de"e contemplar o quantitatiYo dos itens cm sua totalidade confom1c licitado. 
6.5. () prazo de Yalidade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consccuti,·os da sessão 
de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe o prazo de , ·alidade, será considerado aquele definido neste 
l ·'.dital. 
6.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especial quanto à especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e formalização 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposiçéics e à legislação aphcá\'(·1, 
notadamente às Lei Nº. l.+. IJ3 / 21. 
6.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e en\'iadas atra\'és do sistema, inclusi\'C· quanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Agente de Contratação de qualquer outro documento. nem 
permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Agente de Contratação por meio do sistema. 
6.8. QL'AJ.QL;ER LICTTANTE QUE SE 1DENI1FICAR NA PLATAFORMA DE QL' J\l,QL'l ·'.ll l·'ORM1\ 
Sl~Rr\ SL'MARlAJ\1 1·'.NTI ·'. EXCLUíDO DA DJSPUTA. 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7 .1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e ml!ncrados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
7. 1.1. Os interessados não cadastrados no Município de Alto Santo/CE, na forma dos artigos 62 a 70 da J .ci N". 
1..\-.133/ 21, habilitar-se-ão à presente ligação mediante a apresentação dos documentos abaixo rclac1011ados 
(subitens 7.2 ao 7.6), os quais serào analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua autenticidade e o seu 
prazo de \'alidade. 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1 
.. 

a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta n 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com a\'erbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RC <>U 
Carteira de J Jabilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em \'igor, 
de,·idamente registrado no registro público de empresa mercantil ela Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
de,·end<>, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o rcgistrn da Junta onde opera com 
a, ·erbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPI • e RC ou Carteira 
de l labilitação sócio do(s) da empresa. 
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto coopcrati\'as - 110 

Cartório de Registro das Pessoas_) urídicas acompanhada de pro,·a da diretoria cm exercício; dc\'cndo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
l ·'. stado onde opera com a,·erbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento 
no País, e ATO DI ~ RFGJSTRO DI ·'. ACTORf7.AC;ÀO PARA H 'NClONAMLNTO expedido pelo óq..,l';'io 
competente, lluando a ati,·idadc assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de coopcrati,·a, 
acompanhado dos seguintes documentos: 
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I) Ato constituti,·o ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76-.J./71; 
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da coopcrnti,·a (cl iretona e comell1c1rns), consoante 

art. 47 da lei 5.76-.J./71; 
III) i\ta de fundação da cooperatiYa; 
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembleia t1ue o aprow,u; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia t1uc os aprnn,u; 
VII) ! •:ditais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias. 

7.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
7.1.1 . Prm·a de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (C:N PJ). 
7.3.2. Pru,·a de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houn'r, relati,·o 
ao domicílio ou sede do licitante, pntinente ao seu ramo de atividade e cumpatíw'l com o objeto contratual. 
7.3.3. Pr<)\'a de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negati,·a de ckbitos 
relativa aos t1~butos federais e dí,·ida ativa da União (inclusi, ·c contribuiçôcs sooais), com base na Porta na Conjunta 
Rl:B / PGFN Nº. 1.751 / 1-.J.. 
7.3.-.J.. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão nq.,rativa de di·bitos 
para com a fazenda estadual de seu domicilio. 
7.3.5. Prm·a de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negati,·a de dC:·b1tos 
muniopais de seu domicílio ou sede (Geral ou lSS) . 
7.3.6. - Cl~RT!l·TCADO DE R.EGCLARJDADL!. DE SITL'AÇ ÃO - CRS. OL' l•:QL' lV t\LLNTJ•:. perante o 
Cestor do 1-"tmdo de Garantia por Tempo de Serviço - FGl"S, da jurisdição da sede nu filial da licitantl', d<.Tcndo 
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da rq..,rularidade fiscal 
e trabalhista, da sede da licitante. 
7.3.7. PROVA DF INl •:XISTÊNCJA DE DÉBITOS INADIMPUDOS Pf~RJ\NTli 1\ JL.:STI(; ,\ DO 
TRJ\B/\LI 10, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título Vll -/\ da Consolidação das 
Lt•is do Trabalho, aprova.da pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de rn.aio de 19-.J.3, da jurisdição da sede ou filial do 
licitante. 
7.3.8. Declaração de que, cm cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99, e ao inciso XXXII 1, do art. T' da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprq . .,ra menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, sako na condição de aprendiz, a part1r ck l-.J. 
(quatorze) anus, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 

7.-.J.. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA /t'J 
7.-.J..1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social (2022/2023) , já exigíveis e ~ _ 
apresentados na forma da Lei (com indicação do Nº do Li,·ro Diário, número de Registro na Junta Comercial e 
numeração das fo lhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) ljUC comprow·m a 
boa situação financeira da empresa, n·dada a sua substituição por balancetes ou balanços prm·isórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
Os mesmos dc, ·erão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo 
Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas dc,-crão estar de,·idamentc identificadas, sendo 
obrigatória a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo 
simples nacional, declarada cm credenciamento, poderá apresentar: c<'>pia da Declaração ele lnfmmação 
Socioeconômicas e hscais (DLFIS) de Pessoa Jurídica e respectin> recibo de entrq.,ra cm conformidade com o 
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nact0nal. 
a) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), dcH·rá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do J ,ivro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, de,·endo ser assm;ido por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante lq..,J,11 da empresa; 
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na form;i da 1 ,ci ú..+O-.J./ 76, 
cópias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia rcgistrada/ autenticacb na _Junta 
Comercial da sede ou domicílio da Licitante, de: 
b.1. Balanço patrimonial; 
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b.'.2. Demonstração do resultado do exercício; 
b.3. Demonstração das origens e aplicaçôes de recursos; 
b.-1-. Demonstração das mutaçôes do patrim{mio líl1uido; 
b.5. Notas cxplicati,·as do balanço. 
7.--1-.::!. - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), atraYés de fotocópia do lino Diário , 
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou 
domicílio da ) ,icitante ou cm outro órgão equivalente. 
7.-1-.3. Certidão Negativa ele Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou 1 ~xtrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede ela pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Ncg-ati,·a dos DistnbU1dorcs 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, LJuando nãu for expresso sua Yalidade. 
7 .--1-.3.1. Na ausência da certidão nq,>-ativa, a licitante cm recuperação judicial deverá compro,·ar a sua viabilidade 
econ{mtica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos termos du art. 58 da Lei nº 11.101 / '.2005. Ou homolohração do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante cm recuperação extrajudicial, nos termos do art. 16-1-, '.' 5", da l .ci 11" 

11.101/'.2005. 
7.-1-.3.'.2. A empresa cm recuperação judicial/extrajudicial com recuperação Judicial/plano de recuperação 
extrajudicial homologado deYerá demonstrar os demais requisitos para habilitação t'conômico-financclfa. 
7.-1-.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com dat:1 de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
7.-1-.6 CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alteraçües e movimentaç<Jcs da empresa), emitida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de eniissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

1) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidiies de sua filial e matriz. 
ff) No caso de cooperati\·a, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item " 7.-1-.3" acima. 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.5.1. /\presentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa iurídica de 
direito público 011 privíldn, comprovando aptidão 1wlo conco1-rente par;i d.Pscmpenho de ;iti,·icbdc comp:1tÍ\-cl com 
o objeto da licitação cm características (PARA O LOTE - QUE ATENDA NO MÍNIMO O VALOR DE 
50(1/., DO ESTIMADO, OU SEJA R$ 690.000,00 - SEISCENTOS E NOVENTA MIL REAIS). 
acompanhado do(s) rcspectivo(s) contrato(s) de fornecimento, deYendo conter no mínimo, as seguintes 
informaçôcs: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contrata.do, e; 
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. l~sses dados poderão ser utilizados pela 
PMAS/ CE para comprovação das informações. /'f), 
7.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Alto Santo, se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídirn/ física ~ff> 
emitente do 1\tcstaclo/Declaraçào de capacidade Técnica, conforme disposto no art. 6-1- da Lei 1-1-.133 / ::!.0'.21, 
visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias doas respect1\"a.s notas fiscais de execução 
dos se1Yiços e/ ou outros documentos comprobatt')rios do conteúdo declarado. 

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.6.1. Declaração, sob as penalidades cabí,·eis, de que a licitante não foi declarada inidúnea para licitar ou contratar 
com a administração pública e da inexistência de fato supen-enicntc impeditivo d;i habilitação, ficando ciente cb 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital. 
(ANEXO IV) 
7.6.'.2. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atra,·és deste [~dita] (ANEXO 
III). 
7.6.3. Apresentar Declaração de lnexistL'ncia de Vínculo cmprq..,ratíciu com o Município de Alto SantCJ do(s) 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
7.6.-1-. Declaração de que o licitante concorda com a Uaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
7.6.5. Apresentar Declaração de veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da J ,ci nº 

1-1-.133/'.20'.21); (ANEXO X) 
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7.6.6. No caso de licitantes de"idamente cadastrados no Município de 1\lto Santo/ C:I ~, a documentação 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Rq..,>1stm Cadastral (CRC) ou SlC:1\I· 
atualizado junto ao Município de Alto Santo/(]·'. (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso 
aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subi tens, cuja autenticidade e prai"o 
de Yalidade serão analisados pdo Agente. 
7.Ci.7. /1. documentação constante do Cadastro de 1,·omccedorcs do Município de Alto Santo/CE de\'crá tambi-m 
encontrar-se dentro do prazo ele , ·alidade e atender ao disposto neste edital. 
7.6.8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigé\ncias deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos cm seus conteúdos e fornrns. 
7.6.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ML~ ou l~PP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento tambt·m a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o , ·ício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispôe o art. -1-3, §1º da J ,ei Complementar Nº. 123/ 06 e suas alteraçôcs. 
7.6.9. 1. A não-rc,gularização da documentação, no praw legal prc,·isto, implicará dccadc':·ncia do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanç<>es e infraçôes previstas no Título IV, Capítulo 1, da Lei 1-1-.133 / 2021, sendo 
facultado ao Município de /1.lto Santo/ CE convocar os licitantes remanescentes , na ordem de class1ficaçào, para a 
assinatura do contrato, ou rcnigar a licitação. 
7.6.10. /\pós a entrega dos documentos para habilitação e/ ou proposta, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo cm sede de diligé\ncia confurmc art. 6-1- da l ,ci nº 1-1-. 1-13 / 2021. O licitante 
dc\·erá enviar os documentos complementares , ·ia sistema no prazo de 2-1- (vinte e quatrn) horas a contar da 
solicitação. 
7.6.1 l. Não se caracterizam documentos novos aqueles que ,·enham a comprovar fatos existentes à L'poca da 
abertura da sessão, com respaldo no previsto no Acórdão 1211 / 2021 -TCL'-Plcnário. 
7.6.12. /1. fa lsidade das declarações constadas neste edital, sujeitará o licitante às sançôcs pre\·istas na Lei 1 :cderal 
nº 1-1-.133/ 2021, e neste edital. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP.J da 
m,'t triz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CN PJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitus junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é- , ·a lido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do l :c;-rs, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta fortTu't apresentar documento comprobatório da autonzação 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a rnatri.z eu furneceuur da pre:,taçàu Ju:, :,ef\ içu:, íur a filial, u~ ducumcntu" 
deverão ser apresentados com o número do CNPJ / Mf,' da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispmsados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ /Ml; da filial aqueles documentos que, pela própria ftJ 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. -j f/ 

Parágrafo Terceiro: Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tipificação no 
cnmc de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Bras1bro, bem como nos crimes previstos 
nos artigos 337-li e seguintes da Lei nº l-1-.133 / 2021, além de poder ser punido administrati\'amente, conforme as 
sanç<>cs pre\·istas no presente Fdital. 

8. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
8.1. O prq..,rão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da /f\!Fl-'.·Rt\ /., .. /~ mediante 
condiçôes de segurança - criptografia e autenticação - cm todas as suas fases atraYi-s do Sistema de Pregão: 
https://bllcompras.com/Home/PuhlicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
8.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por sen-idor do Município de Alto Santo/C: F, designado com o 1\ gente de 
Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
8.1.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas atran'.'s do sistema 
eletrônico. 
8.2. /1. participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransfcrÍH'I do licitante, 
cxclusi\·amcnte por meio do sistema eletrônico obserYado as condiçôes e lim.itcs de data e horário estabelecidos. 
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8.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o Agente de Contratação a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas 
exclusi\·as, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
8.3. l. Na hipótese de não han:r expediente na data designada para a realização cio ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
8.3.~. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
8.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadas tramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o em·io de qualquer adendo ou complementação. 
8.--1-. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o J\gente de Contratação w-rificará a 
conformidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando al1uelas que nao csti\'crem cm conformidade 
com os requisitos estabelecidos neste edital. 
8.--1-.1. 1\ desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e rq,ristrada no sistema, para 
acompanhamento, cm tempo real, de todos os proponentes. 
8.--1-.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo Agente de 
Contratação, cm ordem crescente (por percentual de desconto) , e somente estas estarão aptas a participar da 
fase de lances, respeitando os casos Je exclusiYidade nos moldes da Lei Complementar Nº. 123/ 06 e Lei 
Complementar N º . 1--1-7 / 1--1- e suas alteraçôes. 
8.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o /\gente de Contratação dará 111ício 
à fase competiti\·a, quando então os proponentes poderão encaminhar lances crescentes pelo aumento do 
percentual de desconto, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. 
8.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deYcrão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase competitiva. 
8.5.2. /\ cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respecti\·o 
horário de registro e valor. 
8.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais ele um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
8.5.--1-. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance antcnonnente registrado pelo 
sistema. 
8.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado pmne1ro. 
8.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
8.5.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que indicará tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01% (zero virgula 
zero um por cento) . 
8.5.8. Após o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema /(' 
eletrônico, contraproposta ao proponente que ti\·cr apresentado o lance mais \·antajoso (de maior percentual de ~ / 
desconto), para que seja obtida melhor proposta, obserYado o critério de julgamento, não se admitmdo negociar 
cond1çóes diferentes daquelas prenstas neste L-.dital. l ·1canclo o prazo estipulado para apresentação da 
contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora do encaminhamento do 1\gente de Contratação. J\ 
negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais proponentes. 
8.5.9. O sistema infom1ará a proposta de preços de (maior percentual de desconto), imediatamente apc'is o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação 
acerca da aceitação do lance de (maior percentual de desconto). 
8.5.10. Declarada encerrada a etapa compet1t1va, com ou sem lances sucess1\·os, e realizada a class1bcação bnal das 
propostas de preços, o Agente de Contratação examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente 
q11anto à conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo 
Jc Refcrê-ncia e a sua confonnidadc, decidindo motivadamente a respeito e tendo efeti\·atb a H'rificação da licitude 
de preços di\·crsos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de fan>rccimento licito. 
8.5.11. ·1 ºratando-se de preço inexequíYel o J\gente de Contratação poderá determinar ao licitante que comprn,-c a 
exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
8.5.1~. O lance ofertado depois de proferido será irretratáYel, não podendo ha\Tr dcsistc'.·ncia, sujeitando se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
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8.5.13. Os licitantes que apresentarem preços cxcessi\'C)S ou mani fcstamente mcxcquíYcts serão considc1;dos 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
8.5.1-1-. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequÍ\'eis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de ,·alor 
zero ou incompatÍ\'eis com os preços de mercado acrescido dos respecti,·os encargos. 
8.5.15. Não serão adjudicadas propostas cum preços superiores aos Yalurcs estimados para a contratação. 
8.5.16. Serão considerados compatí,·eis com os de mercado os preços registrados l]Ue forem superiores à média 
(percentual) dal1ucles apurados pelo Setor de Compras do Município Alto Santo/ (:J !, responsáH·l pela elaboração 
e emissão da referida planilha. 
8.5.17. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiYer apresentado a oferta com menor ,·alor, o AgC'ntc de 
Contratação den:rá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a 
sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso nao comprovada a compatibilidade 
do licitante anteriormente classificado. 
8.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o e11\'io de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
cm que as licitantes apresentarão lances públicos e succssinis, com lance final e fechado. 
8.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apc'>s esse prazo, o sistema 
encaminhará a,·iso de fechamento iminente dos lances, após o que transcurrcrá o período de tempo de até· 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.6.2. l~nccrrado o prazo prcYisto no item 8.6.1, o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da o ferta de 
,·alor mais baixo e os das ofertas com preços até 10° o (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado cm até 05 (cinco) minutos, o l]ual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.2.1. Não ha,·endo pelo menos 03 (três) ofertas nas condiçôes definidas nu item 8.6.2, poderão as licitantes dos 
meU1ores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (tré'·s), oferecer um lance final e fcch:id o em até 05 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de , ·alores. 
8.6.3.1. Não haw•ndo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, ha,-crá o reinício da etapa fechada, 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado cm até cinco minutos, o gual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.4. Poderá o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às cxigê·ncias de habilitação. 
8.6...J-.1 . No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competiti,·a do Prq..,rão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.6.-1-.2. (~uando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 
1 O (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas \'intc e quatro horas da 
u m1unicaçàu Ju fatu pelu Agente de Cuntrataçàu aos participantes, nu :.ítiu eleLrunicu ulili,;adu para di\Ltlgaçãu. 
8.6.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/ 2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperatiYa que se enquadre nos termos do art. 3-1-, da Lei Federal nº 11.-1-88/ 2007, e que ofertou lance ele até· J;) 
5° o (cinco por cento) inferior, neste caso, ao percentual da arrematante que não se enquadre nessa situação de \!fa 
empate, será corn·ocada automaticamente pelo sistema, na sala ele disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutus, 
utthzando-sc do diretto de preferénoa, ofertar no,·o lance supenor ao melhor lance registrado, sob pena de 
prcclusão. 
8.6.5.1. Não ha,-cndo manifestação da licitante, o sistema ,·erificará a existência de outrn cm situação de empate, 
realizando o chamado de forma automática, conforme previsto no art. 60 da J .ei nº l-1-.133, de 2021. Não hawmlo 
outra situação de empate, o sistema e1nitirá mensagem 
8.6.5.2. O sistema informará a proposta de maior oferta ao encerrar a fase de disputa. 
8. 7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
8. 7.1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou re,·ogação da licitação, obscn·ará o disposto no art. 165 da Lei nº 1-1-.133, de 2021. 
8.7.2. O prazo recursai é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de la\'ratura da ata. 
8. 7. 3. Quando o recurso apresentado impugtrnr o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilttação 
do licitante: 

8.7.3. l. O Agente de Contratação comu111cará, no sistema utilizado para realização do certame, a retomada da 
sessão pública com no mínimo 2-1- (\'inte e quatro) horas de antecedência para aceitar e habilitar a arrematante, 
quando será concedido aos licitantes um prazo de, no m.ínimo, 20 (, ·inte) minutos para a intenção de recorrer, sob 
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pena de prcclusão. 

8.7.-J.. Os recursos de\'erão ser encaminhados cm campo próprio do sistema. 

8. 7.5. O recurso será dirigido à autoridade que ti,·er editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade supcnor, a qual deverá profcnr sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado cio recebimento 
dos autos. 

8.7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7.7. O prazo para apresentação de contrarrazôes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias Citeis, 
contados da data ela intimação pessoal ou da divulgação ela interposição do recurso, assegurada a \'ista imediata 
Jos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.7.8. Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para melhor entendimento 
das suas razões e/ ou contrarrazôcs de recurso, deverá disponibilizar um link no corpo da peça, de maneira que os 
referidos documentos sejam ele acesso line ao Agente de Contratação e demais interessados. 

8.7.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspcnsi\'CJ do ato ou da decisão recorrida até- c1uc 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.7.10. O acolhimento cio recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aprn\'(:'itamento. 

8.7.11. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 

8.7.12. Os autos do processo permanecerão com , ·ista franqueada aos interessados no Portal Nacional de 
Contrataçôcs Públicas WNCP), naquilo que lhes couber e na Comissão Permanente de J ,icitaçào no endereço 
constante no subitem 5.1 deste edital. 

8.7.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de apro,·citamcnto. 
8.7.1..J.. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na plataforma do sítio 
eletrônico responsável pelo certame littps: // bllcrnnpras.corn/1 fo1rn• I P11blic.\cet·~~-
8.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será la\Tacla ata circunstanciada, que mencionará 
us licitanlcs credenciado,,, as propostas de preços escritas e verbais sucessi, as, na ordem de cla~~i [icaçàu, a an,ili:-.c 
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, de\'endo ser a mesma obrigatoriamente 
assinada, ao final, pelo Agente ele Contratação e sua equipe de apoio. 
8.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatí,-cl com os 
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo Agente de Contratação a adjudicação ao licitante 
declarado vencedor do certame e enceffada a reunião, após o tiue, o processo, devidamente instruído, será 
encaminhado: 
a) A Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria Juríd ica da Comissão, para fins de análise e parecer; 
b) Depois ao(s) Secrctário(s) competente(s) pítra homologação e subsequente formalização do Instrumento 
Contratual. 
8.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O Agente de Contratação(; facultado, a qualquer momento, suspender a sessão 
mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta 
decisão no sistema eletrônico. 
8.9.1. O Agente de Contratação a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os 
documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, conforme citado pelo art. 42, 
parágrafo 2º da Lei 14.133/2021, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de 
obter melhores subsídios para as suas decisôes. 
8.9.2. No caso de desconexão cio Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrêmico 
permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prciuízu dos atos realizados. 
Quando a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, 
através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
8.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No jul!-,:ra.inento das propostas de preços/ o fertas será declarado \'Cncedor o 
licitante lJUe, tendo atendido a todas as exigências deste edital, :i.prescntar MAIOR OFERTA POR 
PERCENTUAL DE DESCONTO, cujo objeto do certame a ela será adjudicíldo. 
8.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
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8.10.2. A intimação dos atos profcndos pela administração -Agente de Contratação ou Secretário(s) - será feita 
por meio de divulgação na 1 NTI ~RN LT, atra,·és do Sistema de J>rchl"àCJ 1 ~ktrcJ11tco: 
https: //blkompras.com /Homc/PublicAcccss "Acesso Identificado no link - acesso publico", no "chat" 
de mensagem. 

Parágrafo t::nico: /\ Prefeitura Municipal ele Alto Santo/Cf ~, se resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante 
para aferir a exet1uibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que da seja demonstrada, conforme disposto no 
art. 6-1- da Lei 1-1-.133/2021. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA ACEITABILIDADE E DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE 
ARREMATANTE 
9. 1. Fncerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o liotante ,-cncedor 
de,-erá encaminhar a proposta de preços com os respectivos ,·alores readequados ao menor lance obedecendo a 
todos os dados solicitados nesta cláusula, de,·erão ser e1wiados atra\'l'S da plataforma: 
blko_mnras.com/Home/PublicAcccss, dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, após com·ocaçào (> 

agente atra,·és do rhat do sistema de pregãc, eletrônico, para lJUe o /\gente de Contrataçãc, proceda a uma bre\'l' 
análise. 
9. 1. 1. No em·io eletrônico da proposta consolidada, fundamentalmente sera anexado no Sistema 
bllcompras.com /Homc/PublicAcccss, contendo os seguintes itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; 
custo da mercadoria; custos \'ariá,-eis, impostos; margem de lucro e preço final dos produtos, para todos os lotes, 
sob pena de desclassificação, a qual será apresentada da seguinte forma: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante ,-encedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamemo da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CP! •, RC, nacionalidade, 
naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como cópia do documento 
que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado 
110 momento da habilitação; 
d) Apresentar preços complementares (com o valor numérico do percentual de desconto), bem como preços 
completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos 
os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, garanti.as e c1uaisqucr outros ônus que incidam ou venham a mcidir sobre o objeto licitado e constante da 
proposta. 
e) Descrição detalhada cio objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
111dicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de !,>arantia, número do registro ou inscnção do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
9:1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 07 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem cm desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregi 1laridades ou inválidm, serão comid<'radns inahilitadm, não ~e admitindo complementação pmtennr, exrctn 
os casos pre\'istos nas Leis Complementares Nº. 123/06, nº 1-1-7 / 1-1- e nº 155/16. 
9.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado ,-cnccdor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo agente, caso não haja intenção de inte1vosição de recurso pur quak1ucr dos 
demais licitantes. 
9.1.--t. Se o licitante desatenderàs exigências habilitatórias, o Agente de Contratação exammará a oferta subset1m·11te, 
permitida negociação, \·erificando a sua aceitabilidade e procedendo à nrificaçào da habilitaçfo do licitante-, na 
ordem de classificação, e assim sucessi\'amente, até a apuração de uma proposta de preços que atenda intq,11·almente 
ao edital, sendo o respectinl licitante declarado ,-cnccdor e a ele adjudicado o objeto do certame. 
9.1.5. C)uando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o 
/\gente de Contratação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de no\'a 
documentação ou de outras propostas de preços cscoimadas das causas que deram causa à inabiltLaçào ou 
desclassificação. 
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9.1.6. l lavendo algum.a restrição na compro\'ação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pc(1ueno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogán:is por igual período a critério da administração, 
para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal, obcdeetdo o exigido cm l ,ci. 

<J.2 DA A.CEITA.BILIDA.DE DA PROPOSTA. VENCEDORA.. 
9.2. 1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante prm·isoriamcntc 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 1-4 da 
Lei nº 1-4.133/ 2021, legislação correlata no edital, especialmente quanto à exist2-ncrn de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas e Suspensas - CEJS, mantido pela Controladoria-Gcral da L. ntao 
(litq l~: · \\'\\ \\ .p< >r ta ltra 11 span ·11cu.g-< >\ .br sane< 1,-~ Cl'l s); e, 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Ceral da L'niào 
li ttp~: ,, \\"\\' .p<>rta I tr:t usparcnc1a.g-o, . br, ~a llC<J ( -~ c11q1 ). 
9.2.2. A consulta aos cadastros será realizada cm nome da empresa licitante e também de seu s<'Jcio majoritário, 
por força da ,·edação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.-429, de 1992. 
9.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas l ndirctas, o 1\gcnte 
de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas aponta.das no Rclatc'mo de 
Ocorrências [mpcditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 
9.2.'.).1. /\ tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.2.3.2. O licitante será com·ocado para manifestação pre\-iamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 
art. 29, §2º). 
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
9.2.-4. Caso atendidas as condições ele participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
9.2.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de al.L,'1.ltn tratamento 
favorecido às ME/ 1:'.PPs, o agente verificará se faz jus ao benefício, em confonnidade com os requisitos deste 
edital. 
9.2.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação 
examinará a proposta classificada cm primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
cm relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 
29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.2.7. Será desclassificada a proposta Yenccdora que: 
a) cuntiver , ícim, irn,anáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo ele Referência; 
c) apresentar preços incxequíveis ou permanecerem acima do preço 1míximo definido para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insarnÍYcl. !J·. 
9.2.8. No caso de bens e scffiços cm geral, ~ indício de inexequibilidade das propostas valores infrnores a 50° n 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, de,·endo a mesma apresentar plarnlha de custos a fim 
de comprovar a exequibilidade do ,·alor proposto. 
9.2.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada. ap<'>s diligência d() ,\gente de 
Contratação, que comprove: 
a) tJUC o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e, 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes ele justificar o Htlto da oferta. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. /\ Adjudicação e a 1-lomolo!-,,ação dar-se-á pela /\utoridade Competente. 
10.2. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes \ 'encedores dos I< >tes, 
serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo IX deste edital. 
10.2.1. Será incluído, na respectiva /\ ta o registro dos licitantes que aceitarem c< >taro produto/ setTiç< > com preços 
iguais íl<> cio licitante vcncC'clnr m scqtH;nciíl eia cbssificação cio certame. 
10.3. Quando o vencedor não comprO\·ar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a 
assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser com·idado outro licitante pelo ACLNlV D! •'. CONTRAT1\() 10, 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE / 

ALTO SANTO .'i; \ q Q ,r ' 

/ r..rou~ ' r 
1 --,- ! 

Nosso Município Em Boas Mãos 'ó-=~ - -

desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de compro\'ados os requisitos habihtatórios e feita a 
negociação, assinar a /\ta de Registro de Preços. 
10.--1-. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências rele\'antcs. 
10.5. /\ autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se rc.:scr\'a ao direito de nàu homolo}..,r,ir 
1 iu rc\'ugar o presente processo, por razôes de interesse público decorrente de fato supcn-cnicntc dc\'idamcnte 
compro,·ado e mediante fundamentação por escrito. 

11- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. 1 Iomologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cmco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocaçâo, para assinar a /\ta de Rq,>i.stro de Preços, cujo prazo de \'alidade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanç<>es prc,·istas na 
J,ci n" 1--1-.133,de'.20'.?.l . 
11.'.?.. O pruo de con\'(JCação poderá ser prorrogado uma ,·ez, por igual período, mediante sulicitação do licitante 
mais bem classificado ou do fornecedor con\'ocado, desde que: 
a) a solicitação seja de\'idamcnte justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificati\'a apresentada seja aceita pela 1\dmin.istração 
11.3. A ata de rq.,>i.stro <lc preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro 
de preços. 
11.--1-. Serão formalizadas tantas /\tas de Registro ele Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante ,·encedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será dinilgado no PNCP e disponibilizado durante a 
\·igência da ata de registro de preços. 
11.6. /\ existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçôcs c:-.tabck-c1das, mas 
nào obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que dc\'idamcntc justificada. 
11.7. Na hipótese de o com·ocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas con<liçôe~ estabelecida~, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de rescffa, na ordem de 
classificação, para fazê -lo cm igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
11.8. /\ /\ta de Registro de Preços elaborada confonne o (Anexo IX) será assinada pelo Ordenador de Despesa 
da Secretaria de Saúde. 
11.9. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos 
licitantes \ encedure:,, bem cumo du:, licitante:, que aceitarem cotar O:, :,en içu:, / prudulo:-, ora licitado:, cum pn.:çu:, 
iJ,,ruais ao do licitante vencedor, na scqut'ncia de classificação do certame. 
11.10. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições 1unro ao 
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitatin>s e !f. 
cspccificaçôes pre,·istos, durante a , ·igência do documento supracitado. fl 
11 .11. O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do 
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem def1111dos no mstrumento contratual e nos locai~ 
especificados no (Anexo 1) - do Termo de Referência deste edital. 
11.1'.?.. Os preços registrados poderão ser rc,·istos a qualquer tempo cm decorrência da redução dos preço~ 
praticados no mercado ou de fato que clew: os custos dos itens registrados, obedecendo aos parâmetros constantes 
na J ,cgislaçào Pertinente e ,·igente. 
11.13. /\ Prefeitura Municipal de ;\!to Santo, através da Secretaria de Saúde, com·ocará o fornecedor para negociar 
o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que \'cnficar que o preço registrado está acima do 
preço de mercado. Caso seja frnstrada a negociação, o fornecedor será liberado cio compromisso assumido. 
11.1--1-. Não havendo êxito nas negociaçôcs com os fornecedores com preços registrados, o gestor da ,\ta, poderá 
com·c>Car os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou 
ainda rc,·ogar a Ata de Registro de Preços. 
11 .15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela /\dministração para os itens registrados. 
11.16. 1\s alteraçôes dos preços rej:,>Í.Strados, oriundas da re,·isão dos mesmos, serão publicadas na I mprema Oficial 
do Município (D.O.l\f) . 
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11.17. As demais condiçôes contratuais se encontram estabelecidas no (/\nexo IX) - Minuta da /\ta de Registro de 
Preços. 
11.18. 1\s quantidades pre,·istas no (Anexo I) - Termo de Referência deste edital são estimati,·as máximas para 
o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a 1\dm.inisLração da Secretana/ Autarquia, o 
direito de adquirir o quantitatiYo Lluc julgar necessário ou mesmo abster-se de adquinr o item especificado. 
11.19. O contrato decorrentt do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria / /\ utarquia detentora do 
registro, poderá ser formalizado através do recebimento da Autorização de Compra / Se1Yiços e de Nota de 
Fmpenho pela detentora, ou outro instrnmento similar que substituirá o instrumento contratual nos casos 
pre\'istos nu artigo 89 e seus parágrafos da Lei nº 1-1-.133/ 21 e suas alteraçiíes posteriores, obser\'ando-sc as 
condiçôes estabelecidas neste editt'll, seus anexos e na legislação Yigente. 
1 l.2U- Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o contrato, a 
autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homolobra.ção e da assinatura da Ata, sem prejuízo da aplicação 
das sançôes cabÍ\'eis. 

12- DA DURAÇÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS 
12.1 - O prazo de ,·igência ela ata de registro de preços será de 01 (um) ano, e poderá SC'r prorrn1-,"1do, por igual 
período, desde <.1ue compro,·ado o preço vantajoso, em conformidade ao artigo 8-1- da Lei 1 .-ederal 1-1-. 133/ 2021. 

13- DAS ALTERAÇÕES DO CONTRA TO 
13.1 Os contratos regidos conforme o art. 12-1-, da. Lei 1 :ecleral 1-1- .133/ 2021, poderão ser alterados, com as dcnclas 
justifica.ti,·as, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração: 
a) 4uando for necessária a modificação do valor contratual cm decorrência de acréscimo ou diminuição l1uantitati\"a 
de seu objeto, nos limites permitidos por Lei.; 11- por acordo entre as partes: 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serYiço, bem como do modo de 
fornecimento, em face ele verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) 4uando necessária a. modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supcn-enicntes, 
mantido o v:ilor inicial atualizado e vechda a antecipação do pagamento em relação ao crnnogr:ima financeiro 
fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou sen·iço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do p1íncipe ou em d<:'corrência de fatos imprevisí,·eis ou pre,·isíveis de consequências incalculá,·e1s, que 
im·iabihzcm a execução do contrato como compactua.do, respeitada, em qualquer caso, a. repartição obJcti\'a de 
risco estabelecida no contrato. 
U.2- Na~ alteraçõc:,, unilaterais a lJUC :,,e refere u inci:,o 1 do caput du arl. 12--1- da Lei Federal 1-1-.133, o u111LraLado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25°1

0 (,·inte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3- As alterações unilaterais a que se refere o inciso J do caput do art. 12-1- da Lei 1:edcral 1-1-.133/ 2021 não 
poderão transfigurar o objeto ela contratação. 
13.-1-- Caso haia alteração unilateral do contrato que aumente ou di1ninua os encargos do contratado, a 
Admm1straçào deverá restabelecer, no mesmo termo adit1Yo, o eqwlíbno ecunónuco-financeu-o m1c1al. 13.5. ,\ 
extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento cio desequilíbrio ecorn":,mico financeiro, 
hipc'>tese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
13.6- O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro de,·erá ser formulado durante a ,·igé'-ncia 
do contrato e antes de eventual pmrro~ra.ção nos termos do art. 107 da Lei 1:cderal 1-1-.133/ 2021. 
13.7 A formalização do termo aditi,·o é condição para a execução, pelo contratado, das prcstaçiics detcrnunadas 
pela Admnustração no curso da execução do contrato, sah·o nos casos ele 1ust1ftcada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a fo rmalização den·rá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1-1-.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da i\dministração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° d l ,ei 
1-1-.133/ 2021, ou pelos respccti\'os substitutos, permitida a contratação de t('rcciros para assisti -los e subsidiá-los 
com informaçôes pertinentes a essa atribuição. 
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1-1-.2- O fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as ocorn'.·ncias relacionadas à execução do contrato, 
determinando o yuc for necessário para a regu larização das faltas ou dos defeitos obscr\'ados. 
1-1-.3- O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçào das medidas conn·rncnlcs, 
a situação que demandar decisão ou prm·idência que ultrapasse sua competência. 
1-1-.-.\-- O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
,\dministração, que deverão dirimir dú,·idas e subsidiá-lo com informaçôes rcleYantes para p1-c,·cnir riscos na 
execução contratual. 

15- DA FORMA DE FORNECIMENTO E DO PAGAMENTO DO OBJETO 
15.1 . A contratada deverá efetuar o fornecimento de peças, componentes, acessórios e maten:us, para a 
manutcnçao da frota de ,·eículos dos c'ir1:,>ios das L ni.dades Admini.strati.,·as Contratantes, cm con formidadc com 
as regras a seguir: 
15.2- L.: tilizar obrigatoriamente peças genuínas, ou seja, comercializadas exclusiYamente pelas Revl'ndcdoras 
Autorizadas das marcas, podendo utilizar também peças 01iginais ou paralelas (1' linha), desde lJUe aprm·adas pelo 
Contratante. 
15.3 O tipo de peça a ser utilizado em cada manutenção poderá ser definido pela Secretaria contratante com o 

deYido acompanhamento do setor de fiscalização dos ,·cículos junto ao l·'C)RNECLDOR, de acordo com sua 
política de manutenção, podendo: 
a) Cti.lizar exclusivamente peças genuínas nos reparos de sua frota de ,·eículos, ou aceitar o uso de peças ong111a1s, 
na aus<'.·ncia de genuínas ou quando a utilização destas não for ,·iávcl financciramctltc; 
b) Ctilizar peças genuínas ou originais, de acordo com a indicação da equipe especializada; 
c) Ctilizar, extraordinariamente, em caráter de exceção e deYidamente justificado, peças paralelas ( l º linha). 
d) A autorização para o fornecimento de peças originais e paralelas (1 º linha) será feita cxclus1Yamcntc pelo 
Contratante/ Setor de Compras. 
e) J\s peças paralelas (1' linha) deverão ter preços ob1igato1iamcnte inferiores aos das peças urigina1s, que por sua 
,-cz, de\'C' rão ter obrigatoriamente preços infe1iores aos das peças genuínas, após a aplicação do desconto presente 
na proposta comercial final do FORNl·'.CEDOR. 
~ F vedado o uso de peças originais e paralelas (1 ª linha) nas manutenções em que seu uso 1mp licar a perda da 
garantia de fábrica do ,·eículo. 
g) 1\s peças substituídas deverão ser obrigatoriamente, entregues no ato da conclusão dos sen·iços ao sen-idor 
de,·idamente designado para retirar o ,·eículo do estabelecimento, exceto baterias, caso o órgão/ entidade não os 
solicite, que de\·erão receber a correta disposição final por parte do estabelecimento que efetuou a manutençào. 
h) Para os fins deste, as peças, componentes, acessórios e materiais scr~o considerados: 
Genuínos, cuufurme ABNT/ NBR-15296/ 2005 e .r'\BNT/ NBR 15832/ 2010, l1uamlo de:.ti11ad<J:. a ~ub~titwr 
peças, componentes, accssó1ios e materiais que integram o produto original (,·eículo produzi.do na linha de 
montagem), são concebidos pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia) e apresentam as mesmas 
especificações técnicas dos itens que substitui. As peças, componentes, acessórios e materiais genuínos passaram 
pelo controle de qualidade das montadoras e são re,·cndidos em sua rede de conccssion:11ias. 
Originais, conforme J\BNT/ NBR - 15296/ 2005 e ABNT/ Nl3R 15832/ 2010, quando apresentam as mesmas 
espeofícaçôes técrucas e carncterísti.cas de qua lidade dos itens que mtegram o produto ongmal (veículo produ?.tdo 
na linha de montagem). As peças, componentes, acessórios e materiais originais são produzidos pelos mesmos 
fabricantes que fornecem às montadoras, sendo, porém, comerciali✓.ados por distnbuidores e comerciantes do 
ramo, com o nome do fabricante . 
15.-1-- /\ entrega das peças deverá , ·ir acompanhada da respectiva nota fiscal e declaração de autenticidade e 
originalidade elas mesmas, assinada pelo representante lq,)cll ou procurador devidamente documentado. Caso isso 
não ocorra o pagamento ficará suspenso até a regularização. 
15.5 As empresas vencedoras deverão fornecer catálogo da marca fabricante dos ,-cículos ou na ausência deste 
fornecedor acesso a um programa que contenha ta l catálogo. Esta ferramenta t; fundamental para o atendimento 
eficaz do setor de manutenção de veículos; 
15.Ci- As empresas vencedoras de\'erão fornecer tabela de preços da marca fabncantc / concessionária dos n·ículos 
juntamente com nota fiscal de origem da aquisição da mesma. hn casos de montadoras que não fornecem tais 
tabelas, caberá fornece r acesso a um pro6,rama yuc tenha tal tabela; 
15.7- O preço e.la tabela poderá ser conferido junto às concessionárias pelo setor responsá,·el no momento de 
empenhamento das peças. 
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15.8- J\ ,·cncedora de,·erá prcn·idenciar no prazo máximo de 02 (dois) dias as tabelas e catálogos para o c'irgão 
requisitante, para ser instalado no sistema de controle da PMAS, com treinamento para manuseio das mesmas. 
15.9- 1\ entrega das Tabelas do Fabricante, de peças falsas ou cm desconformidade com o original é crime 
tipificado, podendo resultar cm pena de 03 (três) a 06 (seis) anos de detenção e multa. 
15.10- Atualizar edições/ \'Crsões dos CDs e/ ou softwares sempre quando lançados no mercado, mediante 
formalização junto à PJ\1AS, sem ônus à CONTRATANTE. 
15.11 - DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição 
de ORDl•:NS DI~ COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os (JUantitatin)S a 
serem entrq.,>ues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATJ\NT!i. 
15.11. l- 1\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a n:spccti,·a quantidade, den:ndo ser entregue 
au beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida ,·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem cio cadastro municipal. 
15.11.2- O contratado deverá entregar os produtos solicitaclm na Ordem de Compra, oportunidade em que 
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos em no máximo 05 (cinco) dias 
corridos após recebimento da ordem de compra cios locais definidos pela contratante. 
15.11.3- O aceite cios produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fomeccclor por ,·íc10 
de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçôcs estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
15.12- O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
hscal / 1,.atura pela Contratada. 
15.13- O paf,'tlmento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota hscal / ! ·atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento cios serviços executados. 
15.13.1- O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal / l :atura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
15.1-1-- 1 fa,·endo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratad:1 
prm·idcncic as medidas saneadoras. Nest:1 hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação eh 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
15.15- Será efetuada a retenção uu glosa no pagamento, proporcional à irregularidade ,-cri ficada, sem prquízo das 
sançr'ícs cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
15.15.1 - Não produziu os resultados acordados; 
15.15.2- Deixou de executar as ati,,idadcs contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
l 5.1 G- fuilc:, Ju pagttmenlu, a Cunlratante reali1:ará cun:.ulta para verificar a manutenção da~ curnliçC,e~ lk 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
15.17- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pre\'isto na legislação , ·igcntc. li 
15.18- Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para , _ 
pagamento. 
1 S.19- /\ Contratante não se responsab1hzarâ por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
15.20 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de al.!-,'1.11na forma, 
para o atraso, o ,·alor de\'ido de,'Crá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na ,·a nação do Í ndicc 
Cerni de Preços - Disponibilidade J ntcrna (1 C P-O1), divulgado pela h111daçào Cctúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pa,gamcnto, adotando-se o critc'.·rio "pró-rata temporis" para as 
atualtzaçôcs nos subperíodos mfenores a 30(tnnta) dias. 
15.21 - Dc,·erão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os YÍnculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
15.22- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o ,·alor da fatura, os ,·alnrcs decorrentes de 
indenizaçôcs ou de multas CYentualmente registradas. 

16- DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
1ó.1- l~m conformidade com a legislação vigente, por tratar-se de licitação tipo MELHOR OFERTAATRA VÉS 
DE MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, não cabe rea1ustarnento dos preços contratados para este 
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objeto. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com l'Stc instrumento e 
seus anexos; 
17.:?.- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
17.3- Notificar o contratado, por escrito, sobre \'Ícios, defeitos ou incorreçôcs Ycri ficadas no objeto contratado, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às suas expensa,;; 
17...J.- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cump1imcnto das obrigaçôcs pelo contratado; 
17.S- Comunicar o contratado para emissão de no ta fiscal relativa à parecia incontm\-crsa da execução do ob1cto, 
para efeito de lil1uidação e pagamento, quando hou\'er contro\'érsia sobre a execução do objeto, lluanto à dimcnsao, 
yualidade e lluantidade, conforme o art. 1-+3 da Lei nº 1-J..133/2021 ; 
17.6- Efetuar o pagamento ao contratado do Yalor corrcsponcknte a execução do objeto, no prazo, forma l' 

condiçôcs estabelecidos neste termo; 
17.7- J\plicar as sanções pre\·istas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôcs pelo contratado; 
17.8- J •:m.itir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e rcclamaçôcs relacionadas à execução do contra to, 
ressah-ados os requerimentos manifestam.ente impertinentes, meramente protclatúrios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
17.8.1- A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do prntocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação rnotirnda, por igual período. 
17.9- Responder c,·entuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio ccont>mico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 (yuinze) dias. 
17.1 O- Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contra tado com terceiros, amda que 
\'inculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros cm decorrência de ato do 
contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
17. 11 - Indicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos/ serviços. 
17.12- Receber o objeto do contrato, através do Setor responsáye] por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei nº 1-1-.133/'.?.1. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1 - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusiYamcnte seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obsen'ando, ainda, as 
obri6ra.çôes a seguir dispostas: 
18.l.1- Re;.pun:.abilizar-se pelo~ vício:, e dano!'> decorrente~ do objeto, dl' acurdo com u Cúdigo de Defc:,a J() 
Consumidor; 
18.1.:?.- Comunicar ao contratante, no prazo máximo de :?.-1- (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusão 
do serviço, os motivos que impossibilitem o cw11primento do prazo previsto, com a devida comprovação; !f 
18.1..1- Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor de contrato ou autoridade superior e /~ , 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
18.1 ..+- Reparar, conigir, rcmoYer, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, no prazo fi.....:ado 
pelo fiscal do contrato, os scrYiços nos quais se verificarem \'Ícios, defeitos ou incorrcçôes resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
18.1.S- Responsabilizar-se pelos YÍcios e danos dccorrcntcs da execução do objeto, bem como por todo e quak1m'r 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante , que ficará autonzado a descontar dos pagamentos 
deY1dos ou da 6~rantta, caso ex1g,da, o \·alor correspondente aos danos sofndos; 
18.1.6- Quando não for possí\·cl a H.'rificação da regularidade no Sistema de Cadastramento L'nificado de 
Fornccedores(SIC/\1"), o contratado de\·erá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prm·a de rq . .,rularidade rclati\ ·a à Seguridade Social; 
:?.) Certidão Conjunta rclati\'a aos Tributos Federais e à Dí\·ida AtiYa da Cnião; }) ccrtidôes que comprm·em a 
rq.,•ularidadc perante a 1 :azenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; -1-) Certidão de 
Regularidade do l-'GTS - CRJ<'; e S) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - C:NDT; 
18.1. 7- Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, prn·idcnciárias, !iscais, comerciais 
e as demais pn·\·istas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
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e não poderá onerar o objeto do contrato; 
18.1.8- Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 2-1- (Yintc e quatro) horas, quak1ucr ocorrt'ncia anormal ou 
acidente que se ,-crifiquc no local da execução do objeto. 
18.1.9- Paralisar, por determinação do contratante, qualquer ati,·idade que não esteja sendo exccutad:i de acordo 
com a boa técnica ou que ponha cm risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
18.1.1 O- Manter durante toda a ,·igência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assunudas, todíls as 
cund içôcs exigidas para habilitação na licitação. 
18.1.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a resen·a de cargos prc,·isra cm lei p:ira pess< >a 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as rescn·as de cargos prenstas 
em outras normas específicas. 
18.1.11.1 - Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subi tem ílcima, no praz< > fixado pcio fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas yagas conforme disposto no art. 1 l(i, 

parágrafo único da Lei nº 1-1-.133 / 2021. 
18.1.12- Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas cm decorrência do cumprimento do contrato. 
18.1.13- 1\rcar com o ônus decorrente de e\'entual cquínKO no dimensionamento dos quant1tatin>s de sua 
proposta, inclusin: quanto aos custos Yariá\'eis decorrentes de fatores futuros e incertos, dc\'endo complementá 
los, caso o prcYisto inicialmente em sua proposta não scjíl satisfatório para o atendimento do obje to da contrat:ição, 
exceto quando ocorrer algum dos e\'entos arrolados no art. 12-1-, 11, d, d:i Lei 11º l..J. .133/ 2021 0 

18.1.1-1-- 1\locar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuia 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnicíl e a legislação de rcgt·ncia. 
18.1.15- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da lq.,ri.slação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução du objeto e nas melhores 
condiçôes de segurança, higiene e disciplina. 
18.1 .16- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para <>S maiores clC:' l]Uatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cm trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
18.l.17- Promowr, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferrament:is, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
18.1.18- Pnwiclenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejá\'el pela fiscalização do contratante. 
18.1.19 Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais clencados na Lei Geral de Proteção de Dados, l ,et 
n º 13.709 de 1-1- de ílgosto de 2018 e suas altcraçôes. 
18.1.20- Vedar a utili.t.açãu, na e:'.ecuçãu du objdu, de empregado l1ue :,cja familiar de agente público ucupante dt· 
ca rgo cm comissão ou função de confiança no órgão Contratílnte, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, 
de 2010 cumprir com as demais condiçôes constantes na proposta apresentada na licitação. ~ 
18.23 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e l 7 a 27, ' 
do Código de Dcfesíl do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1 - Comete infração administrati, ·a , nos termos eh Lei nº 1-1-.133, de 2021, o C:ontrat:ido l]UC: 
a) der causa à incxccução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gra,-c dano à 1\dmi111straçào ou ílO funcionamento 
dos se1Tiços públicos ou ao interesse colcti,·o; 
e) der causa à inexccução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manti\'er a propos tíl, sah-o cm decorrência de fato superYenicnte dc\'idamentc iustificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida parn a contratação, quando com·ocado 
dentro do prazo de \'alidacle de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mot1,·o justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durame 
a dispcnsíl eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratílção ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inid tmeo ou cometer fraude de t1uak1uer natureza; 

•H ' • 
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k) praticar atos ilícitos com \'istas a frustrar os objeti\'os do certame; 
1) praticar ato lcsi\'o pre\·isto no art. 5º da Lei nº 12.8-1-6, de l º de agosto de 2013. 

19.2 - Serão aplicadas ao responsáYcl pelas infraçôes administrati\·as acima descntas as seguintes sanç<'íes: 
19.2. l. Advertência, lJtiando o Contratado der causa à incxecução parcial do contrato, sempre que nao se jus ti ficar 
a imposição de penalidade mais graw· (art. 156, §2º, da Lei); 
19.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais graH' (art. 156, :'-+º, 
da J ,ei); 
19.2 .. ). Declaração de inicloneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e Ido subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, LJUe justifiquem a imposição de 
penalidade mais gra\'e (art. 156, §5º, da J .ei). 
19.2.-1-. Multa: 
19.2.-1-.1. moratória de 0,5 ° o (cinco décimos pur cento) por dia de atraso injustificado sobre o \·alur da parcela 
inad1mplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
19.2.-1-.2. 5" ·o (cincu pur ccntu) sobre u valor da cunlrataçãu, ca~c, a prcslaçàu uu t·nlrega SL·ja rcali,1,ada de l'()t ma 

inc<Jmpleta ou cm desconformidade com as condiçôes an:'nçadas, sobre o valor da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos serviços / entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 1() (dez) 
dias. 
19.2.-1-.3. 10º o (dez por cento) sobre o \·alor total do contrato, no caso da incxecução total do contrato. 
19.2.-1-.-1-. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumpt"1rncnto ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispcie o inciso I do art. D7 da l .ci n. 
1-1-.133, de 2021. 
19.3. 1\ aplicação das sançcics previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrihJ"ílçào de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9") 
19.-1-. Todas as sanç<-ics previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulatiYamcntc com a multa (art. 156, 
'"(O\ 
::; 1 )· 

19.5. 1\ntcs da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 15 7). 
19.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
dc\·ido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da g,,rantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8"). 
19.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administratiYamcnte no 
prazo máximo de 15 ((1uinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação em·iada pela autoridade 
competente. 
l 9.8. /\ aplicação das sanções realizar-se-á em processo administratiwl que assegure o contradit<írio e a ampla 
defesa ao Contratado, obsen-ando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da J ,ci nº 1-1-.133, 
de 2021, para a~ penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoncidadc para licitar ou 
contratar. 
19.9. Na aplicação elas sançôes serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gra\·idade da infração cometida; 
b) as peculiandadcs do caso concreto; 
e) as circunstâncias agra\·antes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de prn6>1:ama de integridade, conforme normas e orientaçiies dos 
órgãos de controle. 
19.10. Os atos prc,·istos como infraçiics administrati\·as na Lei nº 1-1-.133, de 2021, ou cm outras k1s de licitaçi~,cs 
e contr::1tos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos les1n>s na Lei 11º 12.8-1-6, de 2013, 
serfío ,1p11rndos e julgados ronjunt,imcnte , nos mesmos ;:iutos, obscn·,idns o rito prnrcdimcnt;il e m1toml,1dc· 
competente definidos na referida J ,ei (art. 159). 
19.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
dirl'!to para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos preYistos neste Contrato ou para prn\·ocar 
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confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serào estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obsetYados, cm todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prfria (art. 1<>0). 
19.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 1 S (quinze) dias úteis, conrado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de l~'.mpresas lnidôneas e Suspensas (Ccis) e no Cadastro Nacional de l~mprcsas Punidas (Cnep), 
instinúdos no âmbito do Poder b~xecuti\'o h·dcral. (Art. 161). 
19.13. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar são 
passÍ\'eis de reabilitação na forma du art. 163 da Lei nº 1-J..133/21. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1 . O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
20.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação du \'alor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n." l-1-.133/2021; 
20.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (tn'.·s) 
meses; 
20.1.3. Repetidas suspensôes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pa61,1mento obn1-,1,1tó1io 
de indenização pelas sucessi\·as e contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizações e outras pre\'istas; 
20.1 .-1-. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos clC\·idos pela Administração por despesas de obras, ser\'iços ou fornec1mc11tos; 
20.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de sen-iço 
ou fornecimento, e de fontes ele materiais naturais especificadas no projeto, mclus1\'e deYido a atraso ou 
descumprimento elas obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
20.2. /\s hipóteses de extinção a que se referem os subitcns 2-1-.1.2, 2-1-.1.3 e 2-1-.1.-1- ubser,arão as sq.,'1.1intes 
disposiçôcs: 
20.2.1. Não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do ljual tenha participado ou para 
o qual tenha contribuído; 
20.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 
forma da alínea "d" elo inciso II do caput do art. 12-1- da Lei n.º 1-1-.133/2021. 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
21.1. As licitantes devem observar e a contratada cle\'c observar e fazer observar, por seus fornecedores e fj\, 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto pad rão de ética durante todo o processo de licitação, de ~ --
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer \·antagem com o objcti\'\> 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços cm nÍ\'cis artificiais e 
não-competitivos; 
d) "prática coerciti\·a": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pcs~na~ ou ~ua propriedade, 
\·isando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar pnwas cm inspeçôes ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir mate1ialmcnte a apuração de alegaçôcs de prática 
pre\·ista neste subirem; 
(2) ato:; cu ja intenção :1cja irn.pcdir rn.aterialmentc o exercício do direito de o organi:;mo fini\.lK<..:iro multilateral 

promover mspeção. 
21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
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adiantamento ou reembolso, este orgamsmo imporá sanção sobre urna empresa, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o cm·okimento da empresa, diretamente ou por 
ml'io de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstruti\·as ao partiCtpar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante n :nccdora como cnndiçàl> para a contratação, dcYerá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou intl'gralmente, por orI-,:ranismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, pcnrntirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar u local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
21 A. A contratante, garantida a pré\·ia defesa, aplicará as sançôes adrninistrati\·as pertinentes, pn·\·istas cm lei, se 
comprm·ar o envolvimento de representante da empresa contratada cm práticas corrnptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coerciti\'as, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cín·is. 

22. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
22.1. Conforme o Art. 137 da Lei l0'cdcra 1-1-.133/ 2021, constituirão moti\'(JS para extinção do contrato, a qual 
deYerá ser formalmente moti\·ada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situaçôes: 
1- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas cclttalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificaçôes, de projetos ou de prazos; 
II-desatendimento das determinaçôes regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
III-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impediti\·os da execução do contrato; 
VI- razôes de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do C>rgão ou da entidade contratante; 
VII - não cumprimento das obrigações rclatiYas à reserva de cargos prc\·ista em lei, bem como cm outras norma, 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabili tado da Previdência Social ou para aprendiz. 
22.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1- supressão, por parte da J\drninistração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do \·a lor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 1-U33/2021 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Admmistração, por prazo superior a 03 (três) meses; 
III- repeLithb ~uspcn!'.>ôes que totalizem 90 (noventa) dia:, úteié>, independentemente du pagamenlu 
obrigatório de indenização pelas sucessiYas e contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizaç<'>cs e 
outras previstas 
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos de\'idos pela Administração por despesas de obras, scr\'iços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
scrnço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais espeoficadas no proJeto, 111clus1vc devido a atraso ou 
descumprimento das obri6:raçôes atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
22.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, 11 l e IV do item 26.2. Obscn-arão as seguintes 
d isposiçúcs: 
1- não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de gra\·c perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como lJuando decorrerem ele ato ou fato que o contratado tenha pratteado, do qual tenha part1c1pado ou para o 
qual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçcics assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do cqui líbriu cconi'>mico-financciru do contrato, 11a forma 
da alínea "d" do inciso rr cio caput do art. 12-+ da Lei 1-1-.133/2021. 
22..+. Os emitentes das garantias pn·\·istas no art. 96 da J ,ei 1-1-.133/ 2021 dcn.-rào ser notificados pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
22.5. A extinção do contrato poderá ser: 
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1- determinada por ato unilatC'ral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente d(' 
sua prúpria conduta; 
li - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comi ti'' ele resolução de d1sputas, 
desde t1ue haja interesse da Administração; 
11 !- determinada por decisão arbitral, cm decorrência de cláusula compromissc')ria uu compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
22.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deu·rào ser preced1das 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respccti\'li processo. 
22.7. C)uando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administraçãu, o contratado será ressarc1do pelos 
prejuízos regularmente cornprcJ\'ados que hom·er sofrido e terá direito a: 
I- dcvoluçâo da garantia; 
li - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
lll - pagamento do custo da desmobilização. 
22.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração pudcrá acarretar, sem prejuízo das sanç<>cs 
pr<.'\'tStas na Lei 1-1-.133/ 2021, as seguintes consequências 
1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm que se encontrar, por ato pn'>prio da 
Administração; 
li - ocupação e utilização du local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregado~ 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
11 J - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da n:io execução; 
b) pa1,,,amcnto de \·erbas trabaillistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabí,·cl; 
c) pagamento das multas deYidas à Administração Pública; 
d) cxigi:·ncia da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, t1uando cabí\·cl; 
1 V- Retenção dos cré:d itos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à ,\d ministração 
Pública e das multas aplicadas. 
22.8.1. Na hipótese do inciso TI do caput do item 26.3, o ato deYerá ser precedido de autorização expressa do 
secrctário(a) municipal competente. 

23. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
23.1. CCLPA EXCLUSIVA DA ADMINTSTRAÇÃO: Quando a extmçã.o decon-cr de culpa cxclusi\·a da 
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que hou\·cr sofndo e terá 
direito a: 
23.1.1. De\ uluçãu da garanLia (~e [ur u caso); 
23.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
23.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
23.2. DETERMINADA UNILATERALMF.NT I•: PELA ADMINLSTRAÇÃO: A extinção determinada por ato 
unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sançôes pn.·\·istas neste edital, as seguinte~ 
conscq uenc1as: 
23.2.1. Assunção 1rnediata do objeto do contrato, no estado e local cm que se encontrar, por ato própno da 
Administração; 
23.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do material e do pessoal cmpregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

24. DA NULIDADE CONTRATUAL 
2-1-. l. Constatada u-rebrulandade no procedimento hotatóno ou na execução contratual, caso não seja possÍH'l o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão ela execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente ser:í. 
adotada na hipótese cm que se re\-clar medida de interesse público, com a\·aliação, entre outros, do~ seguintes 
aspectos: 
2-1- .2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos beneficios do ob1cto do contrato; 
2-1-.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios 
do objeto do contrato; 
2-1-.-1-. Moti\·açào social e ambiental do contrato; 
2-1-.5. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
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2--1-.6. Despesa necessária à preservação das instalaçôes e dos sen·iços já executados; 
2--1-.7. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às ati,·idadcs; 

.. .;:-:-- ··~ 

iio .~~êf)1 

2--1-.8. Medidas efeti, ·amente adotadas pelo titular do <>q,,rão ou entidade para o saneamento dos indícios de 
irregularidades apontados; 
2--1-.'J. Custo total e estágio de execução física e financeira dDs contratos, dos com·ênios, das obras ou das parecias 
envolvidas; 
2-1-.10. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos cm razão da paralisação; 
2-1-.11. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contra to; 

2-1-.12. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
2-1-.12. Caso a paralisação ou anulação não se reYck medida de interesse público, o podcr público dew-rá optar pela 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indcnizaçao por perdas e danos, sem prejuízo 
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabÍ\'eis. 
2-1-.1--1-. /\ declaração de nulidade do contrato administratiw> requererá análise pré\'ia do interesse público en\'l>h-ido, 
na forma do art. 1-1-7 da Lei 11.º 1-1-.133/ 2021, e operará retroativamente, impc<lindo os efeitos jurídicos que o 
contrato dc,·eria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 
2-1-.15. Caso não seja possí,·el o retorno à situação fática anterior, a nulidadl' será resoh-ida pela indenização por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabí,-cis. 
2-1-.16. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que hou,,cr executado 
até a data em que for declarada cn, tornada eficaz, bem como por outros prejuízos rq

0
>11larmente compro,·ados, 

desde que não lhe sqa imputável, e será promo,·ida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
2-1-.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos cn',ditos 
orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vinccndas no exercício em c.1uc for realizada a contratação 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiwr dado causa. 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da ati,·idack 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar no\'a 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 

25. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
25.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório dc\'crão ser em·iados o 
Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusi\'amcnte por meio eletrônico, na plataforma: bllcompras.com/Home/PublicAccess , até as 13:00 horas, 
no horário oficial de Brasília/DF. Indicar o nº do prq,,rão e o Agente de Contratação rcsponsá\'C·I, bem como, o 
fatu eu fundamento jurídico <.le seu petlido, indicando LlUai:> o:, itcn,-, ou ,-,ubitcrn, Ji,-,cuLido:-.; 
25.1.1. Caberá ao Agente de Contratação, au.,'Xiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta. 
25.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa física 
e/ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fL'Xado neste subitem, hipótese cm que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
25.1..). A impugnação feita tcmpestivamentc pelo licitante não o 1mped1rá de participar do processo liotatúno atl; 
o trânsito cm julgado da decisão a ela pertinente. 
25.2. Não serão conhecidas as impugnaçôes apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente. 
25.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçôes serão di\'ulgadas no sistema e , ·mcularão os 
participantes e a administração. 
25.-1-. Acolhida a petição de impugnação contra o ato com·ocatóno que importe cm modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestiona\'clmentc, a alteração não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
25.--1-.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesm,1 forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
25.5. Qualquer modificação neste edital será di \'ulgada pela mesma forma que se deu ao texto ori~,inal, exceto 
quando, inqucstiona, ·elmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
25.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o /\gente de Contratação ou a autoridade 
superior, poderá promoYer diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçôcs Oll permitir 
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sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, Yedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o 
prazo para a resposta, conforme citado nos artigos: -+2, 59 e 6-t da Lei 1-t.113/ 2021. 
25.7. Os licitantes notificados para prestar (1uaisc1uer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo AGl~NTI~ D~: CONTRAT1\ÇÃO, sob pena de desclassificaçào/ inabihtação. 
25.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Alto Santo/CE poderá rerngar ou anuhr esta licitação, 
nos casos pn., ,·istos nos artigos 71, 165, 171 da Lei Federal 1-t. 133/2021 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
26.1 - lndependentementc de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condiçiics e exigências deste edital, na \'eracidadc e autenticidade das informaçües constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem corno de que de,·crá 
declará-los quando ocorridos durante o cc1tame. 
26.2- Conforme a lqjslação cm vigor, esta licitação, na modalidade Pregão l '.!etrônico poderá ser: 
a) anulada, a quak1uer tempo, por ilegalidade constatada ou prn\'ocada em c1ualquer fase do processo; 
b) revogada, por conveniência ela Administração, decorrente de motiw> super,,eniente, pertinente e suficiente para 
justificar o ato; 
26.3- Todo o procedimento licita tório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
1:ederal. 
26.-t - l ·'.sta licitação poderá ser, cm caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
26.5- l ·:stc edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos através dos sites: w,vw.tcc.cc.gO\ .hr 
ou https://bllcompras.com/Home/PuhlicAccess. 
26.6- Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Agente de Contratação, atraH:s da plataforma: 
bllcompras.com/Home/PublicAccess, durante o expediente nomul, no horário das 08:00 até' às 11 :30 huras. 
26. 7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação e, dependendo do caso, pela autoridade 
competente, nos termos da legislação pertinente. 
26.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação cm 9uc se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestiona,Tlmcnte, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
26.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem ~ 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
cm J\ta acessíYcl a todos, atribuindo-lhes \'alidadc e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
~(>.1 O - 0:-. licitante:-. as~umern todus os cmto~ de preparação e apre~entaçãu de ~ua~ propu~ta:- e a Admiui:-traçã(J 
não será, em nenhum caso, rcsponsá,·el por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo hcitatório. 
26.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do ser\'iço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
26.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus /\nexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-sc­
á o do vencimento. Só se miciarn e vencem os prazos em dias de expedwnte na J\dmmistraçào. 

27. DOFORO 
27.1 - hca eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, Estado du Ceará, para dirimir toda e qualquer contrU\·érsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela Yia administrativa, renunciando-se, desde ji, a qualquer 
outro, por 1rnlÍs privilegiado que seja. 

Alto Santo-Ui, 02 de setembro de 202-t. 

Sl•:CH.Ft" ,\RL"\ DF OBR.\S 1~ [NFR .... -\ESTRUTLJK,-\, IU-;:CU H.SUS J IÍDRIO)S, l•J,J ,'.J{(;J \ r-: S \l\l~ \ 1\ll •:'.'\ TO 

AL:TORIDJ\DE COMPl~TLNTI-.: - Cl~STORA DA J\RP 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: SElYÇÀO D!~ MELIIOR PROPOSTA ATRAV(,:s DF Rl ~CISTRO DI~ PRl ~c;OS P ,\R r\ 
1:L'TL'RA AQL'ISIÇÃO PL~ÇAS EM CLR/\L, BATERIAS L Dl •:MAIS MATERl ,\IS DE l\1ANL'TLN(ÃO 
DF VEÍCCLOS, ORIGINAIS, Gl •:NUÍNOS OC LEGÍTil\11\S, TODOS DI ~ PRll\1l ~IRA LINI li\, 
DESTINADOS AO PLENO FL'NCIONAMENTO DOS Vl-:ÍCL'l,OS Pl~RTl ~NCl •: NTl •:S OL' 
VlNCL' LADOS DA FROTA DAS l)IVF.RSAS L'NlD/\DLS /\DMINISTRATIV1\S (SLCRl ~TARl 1\S) DO 
Ml' NICÍP IO DE ALTO SANTO. 
SECRETARIAS DEMANDANTES: Sl •:CH.li TARIA DE SAL'DF / Sl •:CRLTARIA DI •: 1\SSISTt:NCl 1\ 
SOCIAL/ SECR l·TARIA DI ~ OBRAS, lNl,.RAESTRUTURA, IU~CCRSOS JIIDRICOS, l•:NL•:RCl 1\ F 
S1\NE1\Ml ·'. NTO/ Sl~CRLTARlA DL EDLCAÇÀO, CII\NCIA 1~ TI •:C:NOLOCL\ / SLCRLTARL\ D! •: 
CL'l.TL'R1\ F Tl'RISMO / SCl-:JffT1\RIA DI •: ADMINlSTRAÇÀO/ SI •:CRl •:Tt\RIA D! ~ COVU{NO. 
ÓRGÃO GERENCIADORDAA.R.P.: Sl •:CR l~TA RIA rn ,: OBRAS, INJ•'RAL•Sl'H .. UTUR,\, RECURSOS 
I IIDRICOS, ENERGIA E SANEAMENTO; 
TIPO DE LICITAÇÃO: Mr\lOR DESCONTO PLRCl:'.NTL:Al. SOBRI : 'L\BL.J. r\ / C r\Ti\L\CO DO 
1:/\BRICANTl •: Df~ PLÇAS ORJGlNAlS li GENUÍNAS DI~ REPOSIÇÃO DI·: PlUMEIR/\ UNI 1/\, Pl ~LO 
SlSTl~MA AL'DATli X (atra\'és do link: https: 11;1ud:H(':\\\(·b.:i u d:11t :\.c"m.br), l~/ OL' DI -: J>Rl •:<;OS 
CONVl •:RNAMl •:NT/\IS O ,lCITJ\DOS); 
FATOR SIGILOSO: Fm conformidade com o art. 18, parágrafo 1º Vf da Lei 1.+.133/2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: umdade de atuação mtegrantc da estrutura da i\dmirnstração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 1:cderal e 

dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público 
e as fundaçôes por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indi\'Íduo que, cm virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de inYcstidura ou ,-ínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função cm pessoa jurídica 111tcgranre 
da /\dministração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 

CONTRATADO: pt'ssoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com ;i 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsá,-cl pela contratação; , 

i\dministração; · ,, 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção 
de participar de processo li.citatório, sendo-lhe equipará'"cl, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de 
serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta ; 
SERVIÇO: ati,·idade ou conjunto de ati,-idades destinadas a obter determinada utilidade, mtclectual ou material. 
de interesse da ,'\dministração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e jtugar documentos rclatiYos às licitaç(,t·s e ;ios 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autondack certificadora, no qual o ente 
federatin> din.1lhra de forma centralizada as informaçôes e os sen·iços de gon.'rno digital dos seus úrgãos e 
entidades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para scr\'iços 
contínuos com regime de dedicação cxclusiYa de 111,10 de obra ou predominância de mão de obra, por meio da 
análise da , -ariaçào dos custos contratuais, devendo estar pre,-ista no edital com data , ·inculada à apresent:i.çào das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data ,·inculada ao acordo, à conn:nção colctt,·a ou ao 
dissídio coletÍ\'O ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre sen·tdores cfr-Lm,s ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, p;ira tomar decisôcs. acompanhar o 
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trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao 
bom andamento do certame até a homologação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa ele Licitaçéics e J ,cilDes, entidade com·eniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm ,·igor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, ):ittp&: / / bllcornpras.com / l lomc / PublicAcccss "Acesso l dentificado no link - acessu público. 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios; 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de rcferê-ncia é oriundo da Solicitaçào de Despesa procedente das Secretarias requisitantes, 
conforme especificação do item abaixo discriminado. 

De,-erá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA PARA SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, tendo com critério de julgamento: MAIOR DESCONTO PERCENTUAL 
SOBRE TABELA/CATÁLAGO DO FABRICANTE DE PEÇAS ORIGINAIS E GENUÍNAS DE 
REPOSIÇÃO DE PRIMEIRA LINHA, PELO SISTEMA AUDATEX E/OU DE PREÇOS 
GOVERNAMENTAIS (LICITADOS), tudo com fundamento da l ,ei Federal nº 1-U33/2021 de 01 de abril de 
2021, Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 003 de 16 de janeiro de 202--1-, da I ,ei nº 8.078, ele 11 / 09 / 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, J ,ei Complementar nº 123 de 1--1- de dezembro ele 2006, J ,ci Complementar nº 
1--1-7 ele 07 de Agosto de 201--1-, Lei Complemenr.-u nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Lei h.'deral 12.--1---1-0 de 
07 de julho de 2011 que altera o título VTI -A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes. 

JUSTIFICATIVA 
O uso intensivo dos ,-cículos da frota própria e/ ou vinculada nos serviços pertinentes às ati\'idades das Secretarias 
requisitantes deste termo de referência, requer a aquisição de peças di,,ersas em geral destinadas a manutenção 
correti\'a e pre\'entiva dos veículos vinculados e/ ou pertencentes ela mesma, a fim de n1.1ntê-los sempre em 
perfeitas condiçôes de uso. 

t\ presente proposiçào de contratação tomou como base o princípio da teoria ele line mercado, no LJUal os 
fornecedores concorrem na busca de oferecer o melhor preço, sem com isso comprometer a qualidade, a 
confiabilidade, a continuidade deste objeto. Tal princípio trará benefícios e economia substanciais ao serviço 
público, cujas políticas e diretrizes dewm estar orientadas para garantir e maximizar a qualidade e a quantidade da 
prestaçãu de seus serviços à populaçào, ao menor preço possível. 

J ,evamos em conta levantamentos realizados pela agência auto informe onde considera as despesas com base no 
uso padrão do automóvel, que o veículo roda unu média de 12 mil quilômetros por ano(considerando o perfil de 
quem utiliza o carro para os afazeres norma.is e uso fins de semana), ele teria um gasto mensal com o ,·eículo de 
RS 2.013,08(dois mil, treze reais e oito centaYos), onde desse total as peças seriam um percentual de 17,57°0, <HI 

seja RS 353,70 (trezentos e cinquenta e três reais e setenta centavos) mensal. 

Importante ressaltar que a estimatiYa ele gastos não considera o ,·alor estimado do veículo, nem e,·cntual 
amortizaçào, mais sim o uso contínuo e ininterrupto que o sistema de saúde exige da maioria dos ,·cículos a ~ua 
dispos1çào. Ressaltamos ainda que a valor previsto de f,taStos na tabela que sq,'11e cm anexo, pode variar de ,-cículo 
para ,·eículu, por , ·ários motiwJs: como condiçôes das estradas locais onde o ,-cículo atua, condiçôes da BR 116 e 
demais estradas para deslocamento de funcionários c/ ou pessoas atendidas pela administraçào. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

Aquisição e implementação: O processo de aquisição e implementação do objeto en\"<ih-er:í a seleção d(' 
fornecedores por meio de processo licita.tório, conforme kgislaçào vigente. J\p6s a scleçào, os fornecedores 
dcYerão entregar os bens ou prestar os sen-iços contratados, de acordo com os prazos e condiçôcs estabelecidos 
nn contrato. No caso de equipamentos 011 sistenrns, se aplic:h·el, a instalação e configuração serão rc:ilizacfas pelo~ 
fornecedores ou por equipe técnica do órgão, conforme previsto no contrato. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEI.TURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

Monitoramento e avaliação: O desempenho do contrato e do objeto adl1uirido será monitorado e a,·aliado por 
meio de indicadores de desempenho, metas e prazos, estabelecidos no contrato. O órgão rcsponsáH·l pela 
contratação deverá realizar o acompanhamento (' a fiscalização das ati,·idades, garantindo que os seffiços 
prestados e os bens adquiridos atendam às expectativas e necessidades do r'>q.,>ào. 

Descarte e logística reversa: Quando aplicável, as medidas para o descarte adet1uado de bens e et1u1pamcntos 
ao final de seu ciclo de ,·ida útil deverão ser estabelecidas em conformidade com a legislação ambiental e as 
políticas de sustentabilidade. A logística rc,·crsa, o desfazimcnto e a reciclagem dcH'rào ser realizados pclc>s 
fornecedores ou por empresas especializadas, contratadas pelo órgão, garantindo a destinação correta e sustentá,·el 
dos resíduos gerados. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO INCLUINDO CRITÉRIOS E PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS 
Requisitos técnicos e funcionais: Os requisitos técnicos e funcionais do objeto da contratação incluem as 
características e especificaçôcs necessárias para atender adequadamente às necessidades do úq.,>ão nu entidade. 
Para a aquisição de peças mecânicas, é necessário tiue os produtos sejam compatíveis com os ,·cículos da frota e 
atendam aos padrões de qualidade e desempenho estabelecidos pelos fabricantes. 

Critérios e práticas sustentáveis: A contratação deverá considerar c11térios e práticas sustcntá,-cis, como a 
utilização de materiais reciclá\'cis, biodegradá,,eis ou de menor impacto ambicntal, a redução do consumo de 
energia nos processos e serviços, a adoção de tecnologias limpas e a implementação de sistemas de gestão 
ambiental pelos fornecedores e prestadores de serviços. 

Requisitos legais e regulatórios: A contratação deYerá atender aos requisitos leg:iis e regulatórios aplicáYcis, 
como a Lei 1-l-.133 / 21, as normas técnicas especificas do setor automotivo, a regulamentações ambientais 
pertinentes e outras legislações e regulamentações aplicáwis ao objeto da contratação. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se ponnenorizados cm tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constituti\'o da primeira etapa do planejamento de 
contratação. 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações PCA e com as diretrizes de logística sustcntá,-cl, ÂRi 
além de outros instrumentos <le planejamento da Admimstração. (Jl.--'_ 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS AO SERVIÇO 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 1 ~studo Técnico 

Prclinlinar (ETP). 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTE ÚNICO - BENS DE CONSUMO -AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS 

ITEM DESCHICÀO llND SECHETAIHA VALOH l •:S TOTAL 

CENl"ÍN1\S 
Sl'.SA R$ 3lll.OOO.(l0 

FORNECl .vllc:NTO D[ PEÇ1\S ORICJ:';1\IS, Sl !Dl lC RS -tOO.OIHJ,(X) 
Ol 1 LEGÍTI M1\S. ACf(SSÓR.10S ORJC IN .. \ JS. LEGÍTIMOS 

S.\S R$ (,3.01)(!,llO 

Oi 
OU Glc:NUÍNOS, BATERIAS E ()l" 1\CL TMUL/\DORl~S DE \',\J,()R 

SEINl'R,,\ R$ -+50.000.(Xl 
R$ 

PRODl"TOS !\FINS DOS \'FICL 'LOS VINO'LADOS E ESTI ~L'\D( l. 1.380,000,00 
PI 'RTENC:ENTES i\S D 1 \ T' RS,\S Ul\: ID\DES .\D1\11NISTR.N;:\Cl R$ -tO .lltX>,OO 

.'\D~II N ISTRr\TIVAS DO J\IUNICÍPJO DE /\LTO SANTO. G< l\ 'EH ... ".;() R$ (,0.000,0ll 

SECI TLT R$ 13.0!K),O() 

RELAÇÃO DE VEICULOS POR SECRETARIA 

PLACA MARCA/ MODELO ANO SECRETARIA 

' ., 
Dri:>fi:>it:1-1r.l M1-1ni,:,ip.ll i:li:> Ãlt:A S::.lni:A - R.1-1.l , CArAni:>I !;impl íi:>iA Qp;z.,:,rr.l , 10~ - l=Ani:>/1=.lMC'.(~~) ,420 .20~0 

1 

1 
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ADMINISTRAÇÃO 
S,\X-2F-W í•O RD / R,\ NG l•'.I\ XLSBU --:.2A22 2021 / 2022 \ D ,\[l;\.'JSTR \ Ç :i.O 

AGRICULTURA E PECUARIA 
Rll,-8l154 JYECO / D ,\TLY 30-130CS 2021 / 2022 .\GRT C L'LTL'R \ 
SB0-61•60 1\1,\ IC/TRTTON SP OUTD G LS .\ 2021/ 2022 _ \GRTCL'l ,TL'R. \ 

T lv \ -0001 .\L \ SSP.Y f-iERG USO\i / l\ lF 5710 2022/ 2022 \CRIC:L'LTL:rL \ 

ASSISTENCIA SOCIAL 
1 ~ \:S-7892 1 IOND \ / CG 150 TLTAN KS 2006 / 2007 .\SSIS. SOCI \L 

OSl -7547 FIAT/ UM) i\llLLI~ W,\ Y ECO 2013 / 20 13 ,\-SSIS. SOCL\L 

RL\ -2642 CHl ·T / SPI N 18 l\fT PRFMl F.R 2020/ 2021 .\SS IS. SOCI \L 

SBB-2/\ 90 REN ,\ULT/ K\X'TD ZEN 2 2022/ 2023 \SSIS. SOCI \L 

SB l-51:'.76 REN,\ U.T/ K\'í'ID / ,l~N 10.\ IT 2019 / 2020 .\SS IS. SOCL\L 

SI31--:.-8D l7 l•l:\ T / CRONOS DIU\' !~ 1.3 2022 / 2023 .\SSIS. SOCJ \L 

CULTURA, TURSIMO E 
INTEGRAÇÃO SOCIAL 

SAU-2JISI FI ·\T/_ \RGO DRI VE 1.0 2021 / 2022 CU,Tl'K'\ 

DESENVOLVIMENTO URBANO 
E MEIO AMBIENTE 

POt\ -71328 VW / NOVO c;or, TL MCV 2017 / 2018 
L)l·'.SI~"-.. UIW. I<'. 

\IEIO \,\lB IE:\TI -: 

EDUCAÇÃO, CIENCIA E 
TECNOLOGIA - FUNDEB 30% 

()(:1--:.-7:\ 17 
VW/ 15,190 EOD E f[D O RE 

2011/ 2011 EDl IC:. \C,: \() 
(ONIBUS) 

OCl--:.-71~77 
V\\'/ 15.190 EOD E HD ORE 

2011 / 2011 LmUC\Ç \O 
(ON IBUS) 

OCK-8A27 VW/ 15.1 90 EOD E. S. ORE (ON IBL;S) 20 11 / 2011 fü)UC1\Ç1\0 

ORZ-OJ06 
M.ARCOPOLO/ VOLAJlli V8L EO 

2013 / 2013 1-':DL'C\ Ç \O 
(ON IBUS) 

Ji) 
OSQ-9F80 

VW/ 15. 190 EOD E HD URE 
2014/ 2014 EDL'C \Ç:\O 

(ONTl3US) 

PMC-41\ 80 
V \X/ / 15.190 EOD E H D O RE 

2014/20 14 EDUC\ÇAO 
(ON JB US) 

P,\ 'IC--1-F90 
V\V/ 15. 190 F.OD F I ID O RJ '. 

2014 / 20 1-t 1 •:LJL'C. \Ç\O 
co:---:mus) 

POQ-SD3 I L'IU3ENZ / OF 1519 R.ORF. (ONIBUS) 2017 / 2017 L~DUC \ Ç,\O 
POQ-5FO I M.BE:---JZ/ OF 1519 R.ORE (ON IB US) 2017/ 2017 F:DUC1\ Ç \O 
S,\X-01.-09 M. 13 1•:~S/ LO 9 16 ,~se L'. (0N ll3L'S) 2022/ 2023 li D UC:. \ Ç,\O 

\ ' O L-0001 
,\ [POLO / VOL\Rr~ !\ Cc:1,:ss r-:o 

2022/ 2023 U)UC \ Ç \O 
(ONIBUS) 

EDUCAÇÃO, CIENCIA E 
TECNOLOGIA - SECRETARIA 10% 

P< )Q-588 1 \'\X'/ NOYO GOL lL MC\' 20 17/ 2018 l •'. D L'C:. \ Ç,\O 
S.\ U- 1.1 61 FlAr/ .\ RGO DRl\' F 1.0 202 1/ 2022 11'. DL'C'\Ç \O 

SBl\1-0D 16 CI IE\' / SPIN 181 , :\ T PRL,:M lf<:R 2022/ 2023 l '.DUC \C\O 

ESPORTE E LAZER 
OIG -2611 l·l :\T/ UNO \I JLLE WAY EC:ON 2011/ 2012 f,:SPORTI·'. / L\Zl --'. R 

GOVERNO 

Prefeitura -M~~icipal de Alto Santo - Rua : êoronei'sin{pficio Bezerra, 198 - Fone/Fax: (88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

S,\X-8D80 ,\L\IC: / L 200 TRITO'.\: S,\ \ ', \!'\ \ ,\ 2021 / 2022 CO\T.R\:C) 

SB l<'- 31185 fi L\T/ \R.c;o DRl\"E 1.0 2022/ 2022 c;on •:R\:o 

OBRAS, INFRAESTRUTURA E 
RECURSOS HÍDRICOS 

11 :\:.\ -28 18 11O\:D.\/CG 125 TITAN "--S 2002/ 2002 OBR.\S / J'-..; l•R \ 

1 IXO-999'i 1': ISS \N / l•RONTIER-1-X-1- SI~ 200-1- / 2003 OBR.\S / 1:-,.,;1:R \ 

1\[CH-0002 
,\ IO'H)N I\'l] ,•\DOR. \ XC\IG 

2021 / 2021 OBR.\S / I\:I ;R \ 
(;R t8031:3R 

OSi\l-5790 
C \Ç \ :\,lB ,\ \'\\'/ H)Ll,S\\ '. \G IJ , ; 

20 13/201..j OBR\S / l'-..;l 'R.\ 
26.280 CR,\l 

P .\C-000 1 
P.-\ C \RRl •'.G \DÍ'JR.\ N l•'.\\' 

2013 / 2013 OBR \S / 1:---.TR \ 
I IOLL\:S,:l) \\ 130 

RET-0002 RETRO l~SC\ \ " \.DI ~JR_ \ )CB 20 13/20 13 OBR. \ S / 1\:l •lt\ 

H.l ·'.T -0003 RETRO l·'.SC\ \ ". \lWIR., \ H .... \ i\'DU:S,: 201<) / 2019 OBR.\ S / l'\l•R \ 

Rf -:T -000-1-
lU·'.TRO l~SC\V'\Dr\ lR ... \JCB (NO\" .\ 

2022 / 2022 OBR.\ S / 1:----..1 :R \ 
) 

Rl ·'.' l'-0005 
Rl·'.TRO L-'.SC1\ V \lW lR.l\ XC870BR-

2023 / 202-1- OBR\S / l'.'\l •R.\ 
IS!'-.D :'\CMG 

Sl3C:-SE7S 1\I.BLi\'S/. \ CCFLO 1016 2022/ 2022 OBR.\S / INFlt \ 

SBO-61 lúO 
.\11\IC/ L 200 TRITO'.\: SP OUTD GLS 

202 1/ 2022 OBR \S / l\:l •R \ 
\ 

SAUDE-MAC 

OIQ-9063 
fiL\T/ FIO RI NO ANC.A R AMB 

2011 / 2012 s \ L:rn ,: 
( \ \fB UL\NCIA) 

P.\l.\l-660-1-
1:li\ T / TECFOR.1\l CLASS AB L 

20 1-1- / 20 15 s \ L"D 1,: 
(,\J\lBULANCIA) 

POJ,-09'i8 
\ 'W/ St\VEJRO TECFOR.M Al31 

20 17/ 2018 S \ éD I ·'. 
( \ .\IBUL.\J\:Cl. \) liJ 

PO \1 -9-1-28 
\ '\\ '/S \ \T<'. IRO TECFORtvl AB l 

2017/ 20 18 S.\L' l)I,'. 
(.\MBULi\..NC IA) 

~ 

POO-6789 
CI !E \ '/ MO!\.TAJ.'-'A R. \ YTEC Vvffi 

20 18/ 20 19 S:\L:DF 
(. \,\IRUL. \l\'CI e\ ) 

l)OU-6929 
O ·lEV/ l\ lONTANJ\ lc\YTEC AMB 

2018 / 2019 ~ \ LU I•: 
(AM BL'LANCL\) 

POO-7129 
ClfE \ ' / l\1O\:T \ NA R.\ YTEC ,\ lvfB 

2018/ 2019 S.\L'DE 
(AMBULANCI .\) 

POO-8889 
CB E \ ' / .\ IO NT .'\N \ R. \ YTEC AMB 

20 18/ 20 19 S.\L'!)E 
(. \ ,\IBU, \~C I ,\) 

POY -1159 
C I IF.\" / .vl00iT1\ >lt\ R.AYTl ~C AMB 

20 18/ 2019 s \lDF 
(. \.\lB UL!\ NC I A) 

PO/.-9851 
\WM.\ SC1\ GR.,\ \: ,\UCR.O F. O 

20 18/ 2018 s \LTW 
O\:!Bl.!S 

S,\:'-. -91•<>5 
FT \T/ FlOR .\IODl l•'JC.\R \131 

2022/ 2023 S.\L"DL 
(. \.\lBlL.\_:\CL\ \:O\'. \ ) 

S.\O-0D-1-S 
FI AT/ t,[OR .\ IODl l·'IC. \R .-\.Bl 

2022/ 2022 S. \L'DI •: (:\ \IBLJL. '1'-'Cl \ \.'()\ -,\ ) 
S.\U-0C.6 1 l•L\T;' \RGO rnm·,,: 1.0 2021 / 2022 S \U)I ·: 

S.\/.-31-1-1 
.vll-:RU-:0 1•:S / 131-: Ní'. / SPRINTER Slú 

2021 / 2022 S\L"DI '. \ ' \:--,, 

SAUDE-PAB 
S,\ Q -0185 1"I \T/ -\.RGO DRl\"E 1.0 2022/ 2022 S \L'DF 
Sl3.\ l--1-C7-1- \'\\'/ POLO TR \C:K .\L\ 2023 / 2023 S \L'. lW 
SB,\1 -6) 3-1- \ "\\'/ POLO TR \ C I...:. \1.\ 2023 / 2023 S \ L' ])I ,: 
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SBT-4C:25 FI \T .\RGO DRI\l ~ 1.0 2022/ 2022 s \L'DI:'. 

SAUDE - VIGILÂNCIA 
I IYl -8232 l;L\T/ UNO ~IILLE FTIU-:, l ;LES 2007 / 2008 S.\L'IW 

P'.\IQ-2319 TOYOT\/ 1°'.TlOS I lB XS IS 201-1- / 2015 S \L.:DL 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
Justifica-se o critério de ju.16ramcnto da licitação ser o MENOR PRLÇO POR LOTl ·'. por ser aquele que melhor 
rdlete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais ,·iá\'cl, tendo cm \'Ísta que os ser,·iços 
agrupados cm lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de \'alorcs msignificati,·os, e o seu 
aj..,rrupan1ento perfaz um valor 1na1or a ser cotado, sendo um atrau,·o aos licitantes, prnporc1onando urna ma10r 
economia ele escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos scr,iços, já ljUe a u111dadc gestora 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior a1c,>ilidadc no julg,imento do processo. 1\ 
realização de diversas contrataçôcs atra,·és do critério de julg,imcnto menor preço por Item, para o objeto cm tela 
se torna in\'iá\'el por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos ser\'1dores para 
gerenciar e fiscalizar os di,·ersos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número 
ieduzido de servidores para gerencias os di\'ersos contratos possí,·cis. Dcstartc, pudemos concluir que a definição 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente adm111istrat1, <) 

a\'aliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

!\creditamos, inclusive, que tal agrnpamento (MENOR PREÇO POR LO'll:) trá resultar cm considcrá\'Cl 
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, dc\'t'rn.ln a,-,im 
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo cm , ,ista que 
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administratiYos. J\ Admi111straçào, com essa 
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao h,anho de escala no 
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, prns caso os itens 
sejam di,·ididos entre , ·ários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo 
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que \'Ísa atender u interesse Público. 

1 mportante salientar ainda l1uc esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são !li) 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens cm l.OTFS poderá gerar aos licitantes .t,ranhadorcs ~ 
uma maior economia de escala l1ue, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra " Te111as Pofêmiros sobre 1 Jcita,rões t' Co11trato.l'' , vários autores, da editora 
Malheiros, na página 7-t, o seguinte trecho: 

"(. .. ) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para diminuifâO de custos. Qwmto 
maior a quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que em decorrência do barateamento do 
custo da produfâO (economia de escala na indústria), quer porque há diminuifâO da margem de lucro 
(economia de escala geralmente encontrada no comércio) ''. 

Corrobora do entendimento supramencionado, cm julgado, u Tribunal de Contas da L'niào, tJuando dcod1U pcl() 
indeferimento de pedido de diYisào do objeto licitado cm item, por considerar lllll' a reunião do objeto cm um 
único item, desde que de,·idamentc justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibihdadc de 
restrição inde,·ida à competiti\'idade. (Acórdão 1.167 /2012 - 'J'C 000A31 / 2012-5 - TCL' - Plenário - Relator: 
Josc'.- J orgc) . 

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/ 2008, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra 
tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir an:1/isando qual a solução mais adequada 110 c:1so 
concreto". 

..... . - ' .- ·-· .. $,,i 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

"ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

Dessa forma, ,-crifica-se llue o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a di,·isão do objeto em 
itens distintos de,·c ser auferida sempre no caso concreto, dc,·cmio ser aplicada a opção mais vanta1osa para a 
Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade. 

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o critério de 
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficié:-ncia adm111istrat1,·as no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
1. - Os preços de referência foram estimados com base nas cotaçôes realizadas pelo Setor de Cotação de Preços 
do Município de /\!to Santo/CE, anexadas aos autos deste processo. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRA TO 
1. Os contratos regidos conforme o art. 12-1-, da Lei Federal 1-1-.133/ 2021, poderão ser alterado~, com as dcúdas 
justificativas, nos seguintes casos: 

unibtcralmcnte peb Administração: 

a) tJuando for necessária a modificação do valor contratual em decorrt'ncia de acresc1mo ou diminuição 
tJuantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por l ,ei; 

li - por acordo entre as partes: 

a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serYiço, bem como do modo de 
fornecimento, cm face de verificação técnica da inaplicabilidade dos tcnnos contratuais origmários; 

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supt-rw-111cntcs, 
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento cm relação ao crnnograma 
financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obr:i 
ou sernço; 

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos i.tnpre,·ish-cis ou pre,·isívcis de consequências 
incalculá,·eis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, cm ltualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. li) 

2. Nas alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso 1 cio caput do art. 124 da J ,e1 1 :cderal 1-1-.133, o contratado scr;Í ,!}'/-
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25° o (Yinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. l2-I- da Lei Federal 1-1-.133/2021 não poderão 
transfiI--,,urar o objeto da contratação. 
-1- . Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 1\dministraçào 
deYcrá restabelecer, no mesmo tcrrno adit1vo, o equi líbrio econômico-financeiro inicial. 
5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro de,·erá ser formuladu durante a , ·1gt·noa do 
contrato e antes de c,·cntual prorrogação nos termos do art. 107 da l ,ei h·deral 1-1-.133/ 2021. 
7. A formalização do termo aditin) é condição para a execução, pelo contratado, das prestaç(>es detcnninadas pela 
1\clministração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese cm que a formalização dc,·erá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
1. /\ execução do contrato dc,·crá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no ;JJ1_ ""'" d J .t 1 

l-1-.1 \1 · 2l 1-, 1, ou pelos rcspcctinis substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com infonnaçôcs pertinentes a essa atribuição. 
2. O fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das fa ltas ou dos defeitos obscr\'ados. 
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3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoção das medidas com·cnicntes, a 
situação que demandar decisão ou pro\·idê·ncia que ultrapasse sua competi:'ncia. 
-l O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico c de contrnk interno da 
Administração, que de\·erão dirimir dú\'idas e subsidiá-lo com informaçôes n:lc,·antcs para pre,·e1lir riscos na 
execução contratual. 
5. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, dcYCrão ser obser\'adas as se1-,ruintes 
regras: 
I - a emprcsa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade ci,·il objcti,·a pela \'erac1daclc e pela precisão 
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atnbuição 
própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
1l - a contrataçao de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informaçoes 
recebidas do terceiro contratado. 

DA FORMA DE FORNECIMENTO E DO PAGAMENTO DO OBJETO 
1. A contratada deYerá efetuar o fornecimento de pcças, componentes, acessórios e materiais, para a manutenção 
da frota de \'CÍculos dos órgãos das L:niclades Aclministrati\'as Contratantes, cm conformidade com as regras a 
sew11r: 
:2- L:tilizar obrigatoriamente peças genuínas, ou seja, comercializadas exclusi\'amenle pelas Rc\Tt1dedoras 
Autorizadas das marcas, podendo utilizar também peças originais ou paralelas (l 3 Jinha), dcsde l]Ue aprm·adas pelo 
Contratante. 
3- O tipo de peça a ser utilizado cm cada manutenção poderá ser definido pela Secretaria contratante com cJ de\·1do 
:1companhamento do setor ele fiscalização dos veículos junto ao l :oRN1 •:C EDOR, de acordo com sua política ele 
manutenção, podendo: 
a) Ctilizar cxclusi\'amcntc peças genuínas nos reparos de sua frota de veículos, ou aceitar o uso de peças originais, 
na ausência de gemúnas ou ttuando a utilização destas não for viável financeiramente; 
b) L.:tilizar peças genuínas ou originais, de acordo com a indicação ela equipe especializada; 
c) L'. tilizar, extraordinariamente, em caráter de exceção e devidamente justificado, peças paralelas ( l 3 linha). 
d) _/\ autorização para o fornecimento de peças originais e paralelas (1' linha) será feita cxclusi\'amentc pelo 
Contratante / Setor de Compras . 
e) As peças paralelas (1' linha) deverão ter p reços obrigatoriamente inferiores aos das peças oriJ,rinais, que por sua 
vez, de,-crão ter obrigatoriamente preços inferiores aos das peças gemúnas, após a aplicação cio desconto presente 
na proposta comercial final do FORNECEDOR. J 
f) l ~ \'edado o uso de peças originais e paralelas (1' linha) nas manutcnçôes cm que seu uso implicar a perda da 
garantia de fábrica do veículo. 
g) As peças substituídas deverão ser obrigatoriamente, entregues no ato da conclusão dos sefftços ao scn·idor 
devidamente designado para retirar o \'eÍculo cio estabelecimento, exceto baterias, caso o <'irgão/ entidade não os 
solicite, que deverão receber a correta disposição final por parte do estabelecimento que efetuou a manutenção. 
h) Para os fins deste, as peças, componentes, acessórios e materiais serão considerados: 
Genuínos, conforme J\BNT/ NBR - 15:296/ :2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, tJuando destinados a substitutr 
peças, componentes, acessónos e ma tena1s que integram o produto ongmal (veículo produzido na linha de 
montagem), são concebidos pelo mesmo processo ele fabricação (tecnologia) e apresentam as mesmas 
cspecificaçr,es técnicas dos itens que substitui. As peças, componentes, acessúrios e materiais genuínos passaram 
pelo controle de qualidade das montadoras e são revendidos cm sua rede de concessionárias. 
Originais, conforme ABNT/ NBR - 15296/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, quando apresentam as mesmas 
cspccificaçües t<.'.·cnicas e características ele qualidade dos itens que integram o produto original (,-eículo produzido 
na lmha de montagem) . As peças, componentes, acessónos e matena1s ong111a1s sào produzidos pelos mesmos 
fabricantes que fornecem às montadoras, sendo, porém, comercializados por distribuidorcs e comerciante~ do 
ramo, com o nome do fabricante. 
-l-- A entrega das peças de\'erá , ·ir acompanhada da respccti\'a nota fiscal e declaração de autenticidade e 
origmalicladc elas mesmas, assinada pelo representante legal ou procurador dc,·idamcnte documentado. Caso isso 
não ocorra o pagamento ficará suspenso até a regu larização. 
5- As empresas \·encedoras dcYerão fornecer catálogo da marca fabricante dos ,·eículos ou na aus[·ncia deste 
fornecedor accsso a um programa que contenha tal catálogo. Lsta ferramenta é fundamental para o atendimento 
eficaz do setor de manutenção ele ,·eículos; 
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6- /\s empresas \'Cnccdoras de\·erào fornecer tabela de preços da marca fabricante / concessionária dos \'CÍculos 
juntamente com nota fiscal de origem da aquisição da mesma. l ·'.m casos de montadoras que não fornecem tais 
tabelas, caberá fornecer acesso a um programa lJUe tenha tal tabela; 
7- O preço da tabela poderá ser conferido junto às concessionárias pelo setor responsáYcl no momento de 
empenhamento das peças. 
8- /\ vencedora de\·erá providenciar no prazo máximo de 0'.2 (dois) dias as tabelas e catálogos para o Ú1J,rào 
requisitante, para ser instalado no sistema de controle da PMJ\S, com treinamento para manuseio das mesmas. 
9- /\entregadas Tabelas do 1 :abricantc, de peças falsas ou cm desconformidade com o original é crime tipificado, 
podendo resultar cm pena de 03 (três) a 06 (seis) anos de detenção e multa. 
10- Atualizar cdiçc'ícs/versôes dos C:Ds e/ou softwares sempre quando lançados no mercado, mediante 
formalizaçao junto à PMAS, sem Ônus à CONTRATANTE. 
11- DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados serão entrq..,•1.1es mediante expedição de 
ORDl •:NS DI~ COMPRAS, por parte da administração ao licitante Yencedor, que indicarão os quantitatiYos a 
serem entregues, de acordo com a cum·cniência e oportunidade administrati\·a, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRJ\TANTI~. 
11.1- ,\ Ordem ele Compra emitida conterá os itens pretendidos e a rcspecti\·a quantidade, dcYendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada Yia fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
11.'.2- O contratado de\"crá entregar os produtos solicitados na ( )rdem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos em no máximo 05 (cinco) dias corridos 
após recebimento da ordem de compra dos locais definidos pela contratante. 
11 .1- O aceite dos produtos pelo órgão recebedor n,"io exclui a responsabilidade ci\·il do fornecedor por \'ÍCto ck 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçôes estabelecidas no anexo e.leste edital quanto aos 
produtos entregues. 
1'.2- O prazo para pag.rniento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
!'iscai / Fatura pela Contratada. 
13- O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo ser\"idor competente, da Nota hscal / 1-atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
11.1 - O "atesto" fica condicionado à \·erificação da conformidade ela Nota hscal / 1 :atura apresentada pela 
Contratada com os sen-iços efetivamente prestados. 
1--l- l la\-cnclo erro na apresentação da Nota Fiscal /Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, amda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prm·idennc 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar se-á após a comproyaçào da regularizaçã( > 

da :-.ituaçàu, nãu acarre tando yL1alyuer ônw, para a Contratante. 
15- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sançôcs cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
15.1- Não produziu os resultados acordados; 
15.'.2- Deixou de executar as ati\·idadcs contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exi1--,-,.jda; 
1 C,- .t\ntcs do pagamento, a Contratante realizará consulta para \·erificar a manutenção das condiçiies de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
17- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante dep<'Js1to cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pre\·isto na legislação ,·igente. 
18- Será considerada como data elo pa1--,,amento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
19- A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
por\"entura não tenha sido acordada no contrato. 
'.20 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de al1--,'1.11na forma, para 
o atraso, o valor de\·ido dc\·erá ser acrescido de encargos moratúrios apurados com base na Yariaçào do Índice 
Cera] ele Preços - Disponibilidade Interna (ICP-Dl), tb·ulgado pela hmdaçào Cetúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data pr(Tista e a do cfcti\·o pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tcmpons" para as 
atualizaçôcs nos subperíodos inferiores a 10(trinta) dias. 
'.21 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os \'Ínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 

Prefeitura M~nicipàl de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

22- Serão descontados de (forma inte.1..,rral ou parcelada) sobre o , ·alor da fatura, os \'alorcs decorrentes de 
indenizaçôes ou de multas c, ·entualmentc registradas. 

DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO , 
1- Lm conformidade com a legislação Yigcntc, por tratar-se de licitação tipo MELHOR OFERTA ATRAVES 
DE MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, não cabe reajustamento dos preços contratados para esrc 
objeto. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
scus a11cxus; 
2. Receber o objeto no prazo e condiçõcs estabelecidas neste Termo; 
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçõcs \'erificadas no objeto contratado, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm partc, às suas expensas; 
-l-. 1\companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das ubrigaçiks pelo contratado; 
5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relati\'a à parecia incontro\'Crsa da execução do objeto, para 
efeito de ltqrndação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do ob1eto, quanto à duncnsào, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 1-1-3 da Lei nº 1-l-.133/2021; 
6. l~fctuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, 110 prazo, forma e conciiç<>es 
estabelecidos neste termo; 
7. /\plicar as sançôes previstas na lei e edital, quando do dcscwnprimcnto de obrigações pelo contratado; 
8. Lmitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
8.1. /\ Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
9. Responder eventuais pedidos de reestabclecin1ento do equilíbrio econômico- financeiro fritos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 (guinzc) dias. 
10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que , ·inculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
11 . Indicar os locais onde serão entregues/pres tados os produtos/serviços. 
12. Receber o objeto cio contrato, através do Setor responsá\'cl por seu acompanhamento e fiscalização conforme 
lei nº 1-l-.133/ 21. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
l. O contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obsen·ando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 
l. l. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes cio objeto, de acordo com o Cúdigo de Defesa do 
Consumidor ; 
1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 2-l- (, ·intc e quatro) horas que antecede a data da conclusão do 
sen-iço, os motiHlS que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a de, ,1da compro\'ação; 
1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
1.-l-. Reparar, corrigir, remo"cr, reconstrutr ou subst1trnr, às suas expensas, no total ou cm parte, no prazo hxado 
pelo fiscal do contrato, os sctTiços nos quais se , ·erificarem , ·ícios, defeitos ou incorreçôcs resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
1.5. Responsabilizar-se pelos ,·ícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qllalqucr 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento ela execução contratual pelo contratante, quc ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garan tia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
1.6. Quando não for possíw·I a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento L' rnficado ele 
hirnecedores(SICAl·), o contratado deYcrá entregar ao setor respons:í,·cl pela fiscalização do contrato, junto com 
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a nota fiscal para fins de pagamento, us seguintes documentos: 1) prova de regularidade relati\'a à Seguti~ôe-'5<>cial; 
2) Certidão Conjunta rclati,·a aos Tributos Federais e à Dí,·ida Ati,·a da L:nião; 3) certidôcs tiue compron'm a 
regularidade perante a Fazenda l ·'.stadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; -1-) Certidão de 
Rq.,rularidadc do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negati,·a de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, prt'\·idcnciárias, Gscais, comerc1a1s e 
as demais previstas cm legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 2-1- (\'inte e t1uatro) horas, qualquer ocorrc'.-ncia anormal ou 
acidente que se \'erifique no local da execução do objeto. 
1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atiYidade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa tt'cnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obri61<1Ç(>es assumidas, todas as 
condiçôcs exigidas para habilitação na licitação. 
1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 1-esen·a de ca rgos prc,·ista cm lei para pessoa 
com dcficic'.-ncia, para reabilitado da Pre,·idência Social ou para aprendiz, bem como as resen-as de cargos prcnstas 
em outras normas específicas. 
1.11.1. CompmYar as resen-as de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas ,·agas conforme disposto no art. l 16, 
parágrafo único da Lei nº 1-1-.133 / 2021 . 
1.12. Cuardar si6,ilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do co11trato. 
1.1:1. Arcar com o ônus decorrente de eventual equínKo no dimensionamento dos t1uant1tativos de sua proposta, 
inclusi\'c quanto aos custos , ·ariávcis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo compkmentá-los, caso o 
prc,·isto inicialmente cm sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos e,·cntos arrolados no art. 12-1-, II, d, da Lei nº 1-l-.133/ 202t 
l.1-1-. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de rcgc'11c1a. 
l.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da lq.,..;_slação pertinente, cumprindo a~ 
detcrminaçúes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condiçc',es de segurança, higiene e disciplina. 
1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cm trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
1.17. Prumu, cr, ~e fur o ca:,u a 1::,ruarda, manutenção e vigilância de materia.i~, [crrame11ta~, e tudu u que fur 
necessário à execução cio objeto, durante a vigência do contrato. 
1.18. O. Pro,,idenciar a substituição de qualquer profissional cnvokido na execução do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fisca lização do contratante. 
1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Cerni de Proteção de Dados, Lei 11º 

13.709 de 1-1- de agosto de 2018 e suas alteraçôes. 
1.'.W - Vedar a utilização, na execução do ob1eto, de empregado <.JUC sqa familiar de agente público ocupante de 
cargo cm comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.20.\ 
de 2010 cumprir com as demais condiçôes constantes na proposta apresentada na licitação. 

1.21 - Responsabilizar-se pelos ,·ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 1., e 17 a 27, 
do Cc'>digo de Defesa do Consumidor O ,ei 11º 8.078, de 1990). 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1- Comete infração administrati,·a, nos termos da l .ei nº 1-1-.133, de 2021 , o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial cio contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gra,·e dano à /\dministraçào ou ao funcionamcntu dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) det· causa à inexccuçào total cio contrato; 
d) deixar de entrcwir a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, sah-o cm decorrência ele fato supe1Yenientc dc,·idamente justificado; 
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D não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, qu:rndo con\'ocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 

p) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moti\'o justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa elctrêmica ou execução <lo coutrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com \·istas a frustrar os objctiYOS do certame; 
1) praticar ato lcsi\'o pre\"Ísto no art. 5º da Lei nº 12.8--l-6, de 1 º de agosto de 201 .1. 
2 - Serão aplicadas ao responshd pelas infraçiics administratiYas acima descritas as seguintes sançiics: 
2.1. J\d\'crtência, quando o Contratado der causa à inexccução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais gra\'e (art. 156, §2º, da Lei); 
2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas dcscrttas nas alíneas b, e, d, e, f e g do 
subi tem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 1-,rran (art. 156, '.'--1-", 
da Lei); 
2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, 
j, k e 1 cio subi tem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais gra\'e (art. 156, §5º, da l .ci) . 
2.--l-. Multa: 
2.--l-. l. moratr'>ria ele 0,5 ti o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o \·alor ela parecia 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
2.--1-.2. 5° t1 (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou cm desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos serviços/ entrega dos produtos, limitada sua aplicação ate'.- o máximo de 10 (dez) 
dias. 
2.--l-.3. 10° o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
2.-\..-\.. O atraso superior a. 10 dias autoriza. a Administração a promover a rescisão do C\Jntrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da J ,ci n. 

l--l-.133, de 2021. 
3. J\ aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de rcparaçã() 
mte6rral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
--l-. Todas as sanções pre\·istas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, _ 7") . 
5. J\ntes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessa.do no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado $ 
da data de sua intimação (art. 15 7). 
6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paI-,ramento e\·entualmcntc dc,·ido -
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 
7 Pre\·iamente an encaminhamento ~ cobrança judicial, a mult;i poderá ser rc,nlhida administrati,·amcntc no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
8. J\ aplicação das sanções realizu-se-á cm processo administrati\'o que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, obscffando-se o procedimento pre\·isto no caput e parágrafos do art. 158 da l ,ct n" 1--l-. 133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidack para ltc1lar ou 
contra tar. 
9. Na ap licação das sanções serão considerados (art. 156, q º): 
a) a natureza e a 1-,ri:a\'idade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as orcunstâncias agra,·antes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçc1cs dos 

r>rgãos de controle. 
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10. Os atos previstos como infrações administrativas na J ,ei nº 1-1-.133, de 2021, ou cm outras leis de licitaçôes e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos Jt,si,·os na l .ci nº 12.8-1-6, de 2013, 
scrào apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11. ,\ personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que U[ilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes ele administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa du mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, cm todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ccis) e no Cadastro Nacional de l ·'.mprcsas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Lxccutivu Federal. (Art. 161). 
13. 1\s sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de midoneidade para licitar ou contratar são 
passi,Tis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº l-t.133 / 21. 

DA RECISÃO CONTRATUAL 
1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas se,guintcs hipúteses: 
1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras ljUC acarrete modificação do ,·alor micial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 1-1-.113/2021; 
1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (rri-s) meses; 
1.3. Repetidas suspens<'ícs que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pa6J"Jmento obri6J"Jtc'ino de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçiies e < nitras prn·istas; 
1.-.J.. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pahJ"Jmentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, ele área, local ou objeto, para execução de sernço 
ou fornecimento, e ele fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusi,-c devido a atraso ou 
descumprimento elas obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
1.6 As hipóteses de extinção a l]UC se referem os subitens 1.2, 1.3 e 1.-t observarão as seguintes disposiçúes: 
1. 7. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de gra,·e perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do l!Lial tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
1.8. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento elas obrigaçôes assunudas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econúmico-fmanceirn do contrato, na forma 
da alínea ''d" do inciso 11 do caput do art. 12..J. da Lei n. 0 1-J..133/ 2021. 

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
1. Conforme o Art. 137 da Lei J •edera 1-J..133/ 2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual de\'\:rá 
ser formalmente moti,·ada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa , as sl'guinres 
situações: 
1- não cumprimento ou cumprimento irregular de norm,'1s cditalícias o u de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
II-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar l ' fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
III-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV-decretação de faltncia ou de insoh·ência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente compro,·ados, impeditt\'OS da execução do contrato; 
VI- razoes de interesse público, Justificadas pela autoridade máxima do órhrao ou da entidade contratante; 
VII - não cumprimento das obrigações rclati,·as à reserva de cargos pre,·ista cm lei, bem como cm outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Pre,·1dê11cia Social ou para aprendiz. 
2. O con tratado terá direito à extmção do contrato nas seguintes hipóteses: 
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1- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do rnlor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 1-4-. B3/2021 
II- suspensão de execução do contrato , por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses; 
III-repetidas suspensôes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessiYas e contratualmente imprevistas desmobilizaçôcs e mobilizaçôcs t 

e mtras pn.:,·istas 
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pah~mentos ou de parcelas de 
pagamentos dc\'idos pela Administração por despesas de obras, se1Tiços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
scffiço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusiYe dcYido a atraso ou 
descumprimento das obri6l',lçoes atribuídas pelo contrato à 1\drninistraçào relacionadas a desapropriaçâo, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos IJ, Jl I e IV do item 2. Obser\'arão as sq.,ruintcs d1sposi ç<>cs: 
1- não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de graYe perturbação da ordem interna n u de guerra, bem 
como quando decorrerem ele ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha cont1ibuído; 
II - assq..,tt1rarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obngaçôes assumidas att· a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento cio equilíbrio ccon<>mico- financeiro do contrato, na fonna 
da alínea " d" do inciso lI do caput do art. 12-.J. da J ,ci 1-4-.133/2021. 
-+. Os emitentes das garantias prc,·istas no art. 96 da Lei 1-J..133/2021 deYerão ser notificados pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
5. J\ extinção do contrato poderá ser: 
1- detcmúnada por ato unilateral e escrito da .Administração, exceto no caso ele descumprimento decorrente de 
sua prúpria conduta; 
11 - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 
l ll - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respcctffo processo. 
7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusi, ·a da Administração, o contratado será ressarcido pelos prquízos 
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
1- devolução da garantia; 
l l- pagamento:. de, idos pela e:-, ecuçãu do cuutratu até a data de cxti.nçãu; 
111 - pagamento do custo da desmobilização. 
8. A extinção determinada por ato unilateral ela Administração poderá acarretar, sem prquízo das sançiies 
previstas na Lei 1-+.133/ 2021, as seguintes consequências 
1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm que se encontrar, por ato pn'>prio da 
Adm.inistração; 
ll - ocupação e utilização do local, das instalações, dos eqmpamentos, do matenal e do pessoal emprq .. ,mdos 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
ffl - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento ela Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pa!-,l',\111ento de ,·erbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabí,·el; 
e) pa6l',lmento das multas de,·idas à Administração Púbhca; 

d) cx1gê·ncia da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabíYcl; 
IV- retenção cios créditos decorrentes do contrato até o limite cios prejuízos causados à 1\dmi111stração 
Pública e das multas aplicadas. 
8.1. Na hipútcse do inciso 11 do caput do item 3, o ato elew:rá ser precedido de autorização expressa do secretánc i(a) 
municipal competente. 
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DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
1. CL'LPA EXCLUSIVA DA ADMlNlSTRA(ÃO: Quando a extinção decorrer de cttlpa exclusi\·:1 da 
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprm·ados llUl' hottH'r sofrido e terá 
direito a: 
1.1. DeYoluçãn da garantia (se for o caso); 
1.2. Pa1-,.-ame11tos dcYidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
1.3. Pah>amento do custo da desmobilização. 
2. Dl-:TERM!Ni\DA L!Nll.ATI •:RALMLNTI ·: l'l (LA ADMINISTRAC;ÃO: 1\ extmção determmada por ato 
unilateral da 1\dm.inistração poderá acarretar, sem prejuízo das sançúes pre\·istas neste edital, :1s segumtes 
consequênet:1s: 
2.1. 1\ssunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato pn\pno da 
1\dministração; 
2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do m:1tcrial e du pessoal emprq . .,rados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

DA NULIDADE CONTRATUAL 
l. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possÍ\·el o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somc11te será 
adotada na hipótese cm que se revelar medida de interesse público, com a\·aliação, entre outros, dos <;eguintes 
aspectos: 
2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do ob1eto do contrato; 1.2. 
Riscos sociais. ambientais e à segurança da população local decorrentes cio atraso na fruição dos bencfícms do 
objeto do contrato; 
3. Motivação social e ambiental do contrato; 
-l-. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos seffiços já executados; 
6. Despesa incrente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades; 
7. l\kdidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indíeto~ de 
irregularidades apontados; 
8. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parecias 
cm·okidas; 
9. 1,-echamcnto de postos de trabalho diretos e indiretos cm razão da paralisação; 
10. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; 
11. Cw,to de oportunidade do capital durante u período de paralisação. 
12 Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público dlTerá optar pela 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo 
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíYcis. 
13. 1\ declaração de nulidade do contrato administrati\·o requererá análise préYia do interesse público cm·oh·ido, 
na forma do art. 1-1-7 da Lei n." 1-l-.133/ 2021, e operará retroatiYamentc, impedindo os efeitos jurídicos lJUe o 
contrato devcna produzir ordmariamentc e dcsconst1tuindo os Já produzidos. 
1-l-. Caso não seja possíwl o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização pm perdas 
e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíYeis. 
15. A nulidade não exonerará a Administração do dc\-cr de indenizar o contratado pelo que houwr executado ati· 
a data cm que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente compr<l\·ados, desde 
tiue não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
16. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a 111d1caçào dos cri·d1tos 
orçamentários para pagamento das parcelas contratuais ,·inccndas no exercício cm que for realizada a contratação 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização ele quem lhe tiwr dado causa. 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com \'tstas à cnntin11idadc da ati\·idadc 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia cm momento futuro, suficiente para efetuar 11<>,·a 
contratação, pur prazo de até 06 (seis) meses, prorrogá\·el uma única \ 'CZ. 
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DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
1. As licitantes de,·em obsen·ar e a contratada de,·e obseffar e fazer obsen·ar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo dl' licitação, de 
contratação e de execução do ob1eto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou inchrctamente, qualquer Yantagem com o nbjctin; 
ele influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objctiYo de influenciar o processo dl' licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, ,·1sando estabelecer preços cm nín·is artificiais(' 
não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstruti,·a": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar prm·as cm inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes d() 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alcgaç<>es de prática 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promm·cr mspeção. 
1.1. Na hipútcse de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente cn1 por 
meio de w11 agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coerciti,·as ou obstrutiYas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
1.2. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, dc,·erá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismc, 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato (' todos os documento , e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
l.3. t\ contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administratiYas pertinentes, p1-cYistas em lct, se 
comprm·ar o envolvimento de representante da empresa contratada cm práticas cotTuptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coercitivas, no decotTer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financcirn 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, crimmais e cÍYeis. 

DO FORO 
1 - Fica eleito o foro da Comarca de AJ ,TO SANTO, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer contnn·érsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrati,·a, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais priYilcgiado que seja. 

Alto Santo- CI-:'-, 02 de setembro de 2U2-I-. 

Sl~CRETÁRTA Dl:-'. OBRAS E INJ,'JZJ\l ~STRUTLRA, IU:CL'RSOS I IÍDRICOS, 1 '.NI •:RCI ,\ 1: 
SANEAMENTO 

AUTORJD1-\DF COMP l~TENTF - c,~srORJ\ DJ\ J\RP 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. ____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
__________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA _______ QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

A PRI •: l•'l-,:fTL'RA ML'NlC:lP1\l. Dl ~ J\LTO SANTO, atm-és da Secretaria de ______ , pessoa Jurídica 
de direito público interno, com sede a _________ , Centro, J\ lto Santo, Ceará, inscrita no CNPJ!r-.fl-
sob o nº _____________ , neste ato representado pelo (a) Sccrctário(a) de _______ _ 
Sr.(a) ________ , portador(a) do CP[,' n". _______ , don1.\'antc denominado de · 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ___________ , com sede à ________ _ 
mscrita no CNPJ sob o nº. ________ , representada por _________ , portador(a) C:P I· 11 º. 

____________ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Edital de PlU •:GÃO 1°: Ll •TRÔNICO SRP Nº. _______ , em confonnidade com o que preceitua a l .e1 
l;edernl nº. 1-l-.133/ 2021 de 1° de abril de 2021 e suas alterações posteriores, supletiva.mente pelos princípios ela 
Teoria Ceral dos Contratos e disposiçôes de Direito PriYado, bem como mediante as seguintes cláusulas e 
condiç(>es: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - Fundamenta-se este contrato no PREGÃO El ,ETRÔN[CO Nº _______ , disposiçiies da l ,ei l;edcral 
1-J..133/ 2021, Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 003 de 16 de janeiro de 202-J., da Lei nº 8.078, de 
11 /09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123 de 1-J. de dezembro de 2006, l ,e1 
Complementar nº 1-J.7 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, 
Dccrctu J .'ederal nº 11.462 de 31 de março de 2023, J ,ei l ;ederal 12.-J.40 de 07 de julho de 2011 que altera o título 
VI 1-i\ da Consolidação das] ,eis do Trabalho, e demais nom1as pertinentes e, ainda, pelas disposiçôcs estabelecidas 
no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - AQUTSJÇÃO DE _________ , Df~ RESPONSABILIDADE DA SEC:RlffJ\Rli\ DL 
____________ , Dl \ ACORDO COM AS QUANTIDADES 1-: ESPl •:C IFIC:Ac;ü1 ,:s 
CONSTANTf•:S NO Tf,JZMO DE RITFRl~NClJ\, J\Nl ,~XO IDO U)TTJ\L. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - A CONTRATANTI •: pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o , ·alor global de RS 

( _________________ ), com percentual de desconto de ti ti 

____________ pontos percentuais), sujeito as incidt'ncias tributárias normais. 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-J. 1 /\., de-,pe<:a<: ckcnrr<'ntc'> do contrato a S<'f ,<'lehrado com a licitante \ '('tKcdora, rorr('rào por conta da clotar,ão 
orçamentária nº: ______________ _ ____________ ; demento de despesa: 

sub elemento de despesa: 
fonte de recursos: 

consignado no Orçamento Municipal de 20_. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRA TO 
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5.1. O prazo de ngência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogados nos casos citados no TÍTL'LO fTI - DOS CONTRAI"OS ADMINISTR/\TIVOS, C/\PÍTL'LO I -
D/\ FORMAJ.IZAÇÀO DOS CONTRATOS, da Lei 1:cderal nº 1-1-.133/2021. 
5.2. A prorrogação de LIUe trata este item{: condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de Liue as condiçôes 
l ' ns preços permanecem \"antajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
6.1. Os contratos regidos conforme o art. 12-1-, da l .ei 1 .-ederal 1-1-. B3/2021, poderão ser alterados, com as devida!-> 
1ustiftcati\·as, nos seguintes casos: 
1 - unilateralmente pela Administração: 

a) ljUando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acresc1mu ou dimmuiçào 
quantitativa de seu objeto, nos limites pem1itidos por J ,ei; 

11 - por acordo entre as partes: 
a) ljUando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do SCT\"IÇ(), bem como do modo de 

fornecimento, em face de \·erificação técnica da inaplicabilidade dos termos contr::ttuais ori1-,>inários; 
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de ci rcunstâncias supen·en1entes, 
mantidu o valor inicial atualizado e \·edada a antecipação do pagamento cm relação ao cronograma financeiro 
fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou se1Tiço; 
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato cm caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe ou cm decorrência de fatos imprcvisí,·eis ou pre,·isÍH'is de co11scl111ências incalculáH'IS, que 
im·iabilizcm a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a repartição objeti\·a de 
risco estabelecida no contrato. 

6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 12-1- da Lei 1 :ederal 1-1-.133, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressõcs de atl' 25" o (\·inte e cincu por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
6.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 124 da Lei Federal l-1-.133 / 2021 não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
6..+. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração 
dewrá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
6.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbno econ(>mico-financeiro, 
hip6tesc cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6.6. O pedido de restabelecimento do eqtúlíbrio econômico-financeiro de,·erá ser formulado durante a \·ip/ncia do 
contrato e antes de e\·entual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 1 :ederal l-1-.133 / 2021. 
(,.7. A furmalizaçãu du lermo aditi\'o é condição para a execução, pelo conlratadu, da:, pre:,Laç<-> e:-- uelerminada,, 
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em quC' a formalização deverá ocorrer no prazo m,-ixi.mo de 01 (um) mês. 
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da 1\dministração especialmente designados conforme rC'quisitos estabelecidos no ,1r1 - .. d 1.( 1 

l-l.1 :,_; '.21 l" 1, ou pelos respccti\'C)S substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los e subsidiá-los 
com informações pert111entes a essa atnbu1çào. 
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.10. O fiscal do contrato informará a seus supcriores, em tempo hábil para a adoção das medidas conH'nientcs, a 
situação que demandar decisão ou prm·idência que ultrapasse sua competê-ncia. 
6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de c()ntrok interno da 
J\dm1111stração, que de,·erão dinmtr dú\"ldas e subs1d1á-lo com mformaçôes relC'\"antes para pt-cventr nscos na 
execução contratual. 
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, de\"C:'rão ser obsen·adas as sq . .,ruintes 
regras: 
1 - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade ci\·il objetl\·a pela \·erac1dade e pela precisão 
das infonnaçõcs prestadas, firmará termo de compromisso de confidennalicladc e não poderá exercer atribuição 
própria e exclusi,·a de fiscal de contrato; 
li - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informaçôes 
recebidas do terceiro contratado. 
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CLÁUSULA SÉTIMA- DA FORMA DE FORNECIMENTO E DO PAGAMENTO DO OBJETO 
1. /\ contratada deverá cfrruar o fornecimento de peças, componentes, accssúrios e materiais, para a manutenção 
da frota de Yeículos dos órgãos das Unidades /\dministratiYas Contratantes, cm conformidade com as regras a 

segrnr: 
2- L' tilizar obrigatoriamente peças gcnwnas, ou seja, comercializadas cxclusi\'amente pelas Rc\'(:ndcdoras 
Autorizadas das marcas, podendo utilizar também peças originais ou paralelas (1 ' linha), desde que aprnYadas pelo 
c:ontratante . 
. ) - O tipo de peça a ser utilizado cm cada manutenção poderá ser definido pela Secretaria contratante com o dc,·ido 
acompanhamento do setor de fiscalização dos veículos junto ao 1 :oRNJ<:C l ·])OR, de acordo com sua política de 
manutençao, podendo: 
a) L' tilizar exclusi\'amente peças genuínas nos reparos de sua frota de \TÍculos, ou aceitar u uso de peças orig111a1s, 
na ausência de gcmúnas ou quando a utilização destas não for \'iá,·cl financeiramente..:; 
b) L' tilizar peças genuínas ou onginais, de acordo com a indicação da e(1uipe especializada; 
c) L' tilizar, extraordinariamente, cm caráter de exceção e dc,·idamente justificado, peças paralelas ( I ' linha). 
d) /\ autorização para o fornecimento de peças originais e paralelas (1' linha) será feita cxclusiYamcnte pelo 
Contratante/ Setor de Compras. 
e) As peças paralelas (l' linha) de\'crão ter preços obrigatoriamente inferiores aos das peças originais, ljUl' por sua 
\TZ, de,,crão ter obrigatoriamente preços inferiores aos das peças genuínas, após a aplicação do desconto prcscnt(' 
na proposta comercial final do FORNECF.DOR. 
~ E ,·edado o uso de peças originais e paralelas (l' linha) nas manutençôes cm que seu uso implicar a penla da 
garantia de fábrica do veículo. 
g) l\.s peças substituídas deverão ser obrigatoriamente, entregues no ato ela conclusão dos sernços ao scrndor 
devidamente designado para retirar o veículo do es tabelecimento, exceto baterias, caso o ór,gà.o/ entidade não os 
solicite, que deYerão receber a correta disposição final por parte do estabelecimento qu(' efetuou a manutenção. 
h) Para os fins deste, as peças, componentes, acessórios e materiais serão considerados: 
Genuínos, conforme ABNT/ Nl3R- 15296/ 2005 e ABNT / NBR 15832/ 2010, quando destinados a subst1twr 
peças, componentes, acessórios e materiais que integram o produto original (veículo produzido 11:1 lmh:1 de 
montagem), são concebidos pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia) e apresentam as mesmas 
cspccificaç6es técnicas dos itens que substitui. As peças, componentes, acessúrios e materiais genuínos passaram 
pelo controle de qualidade das montadoras e são revendidos em sua rede de concessionárias. 
Originais, conforme ABNT / NBR - 15296/ 2005 e ABNT / NBR 15832/ 2010, quando apresentam as mesmas 
especificaç6es técnicas e características de qualidade dos itens que integram o produto original (veículo produzido 
na lmha de montagem). As peças, cumpunente::., aCC!>sÚrios e materiais uriginai;, :-.ão pruduLidm, pek,:-, me:,n1<.,:-, 
fab1icantes que fornecem às montadoras, sendo, porém, comercializados por distribuidores e comerciantes do 
ramo, com o nome do fabricante. 
-+- A entrega das peças deverá vir acompanhada da respectiYa nota fiscal e declaração de autenticidade..: e 
otiginaliciade das mesmas, assinada pelo representante legal ou procurador devidamente documentado. Caso isso 
não ocorra o pagamento ficará suspenso até a regularização. 
S- As empresas vencedoras deverão fornecer catálogo da marca fabncantc dos n ;Ículos ou na ausência de!--tC 
fornecedor acesso a um programa que contenha tal catálogo. Esta ferramenta é fundamental para o atendimento 
eficaz do setor de manutenção de \'eÍculos; 
6- 1\s empresas \·encedoras de,,erão fornecer tabela de preços da marca fabricante / concessionária dos ,-eículos 
juntamente com nota fiscal de orig('m da aquisição da mesma. l •: m casos de montadoras (1ue não fornecem tais 
tabelas, caberá fomecer acesso a w11 proi:,,-rama que tenha tal tabela; 
7- O preço da tabela poderá ser contendo iunto às conccss1onánas pelo setor responsáw'l no momento de 
empenhamento das peças. 
8- l\. vencedora deverá prm·idenciar no prazo máximo de 02 (dois) dias as tabelas e catálogos para o ,·>rgào 
requisitante, para ser instalado 110 sistema de controle da PMAS, com treinamento para manuseio das mesmas. 
9- l\. entrega das Tabelas do 1-"abricantc, de peças falsas ou em desconformidade com o original é crime tipificado, 
podendo resultar cm pena de 03 (três) a Oó (seis) anos de detenção e multa. 
10- Atualizar edições/ versôes dos CDs e/ ou softwares sempre quando lançados no mercado, med1ante 
formalização junto à PMAS, sem ônus à CONTRAT/\NTI ·'. . 
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11 - DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados serão entregues mediante cxped1ção de 
OJU)l ·'.NS DF COMPRAS, por parte da administração ao licitante ,-cncedor, lJUe indicarão os lluant1tatin>s a 
serem entre6:rucs, de acordo com a conveniência e oportunidade administrati,·a, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTI·'.. 
11. l- /\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiYa Lluantidade, deYendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou e1wiada , ·ia fac -símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida , ·ia e-mail ao seu endereço cletr[mico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
11.2- O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em (Jue receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos em no máximo 05 (cinco) dias corridos 
após recebimento da ordem de compra dos locais definidos pela contratante. 
11.3- O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fornecedor por YÍc10 de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçôcs estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
12- O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
1 :iscal/ 1 :atura pela Contratada. 
13- O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo sen·idor competente, da Nota hscal/ l ·anira 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos sc1Tiços executados. 
13.1 - O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota hscal / i"atura apresentada pela 
Contratada com os sen,iços cfeti\'amente prestados. 
1-t- l law·ndo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contrataç;fo, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada proviclenci(' 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compnl\'ação da regularizacào 
da sin1ação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
15- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sançôes cabí,·eis, caso se constate que a Contratada: 
15.1 - Não produziu os resultados acordados; 
15.2- Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
16- }\ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para ,,erificar a manutenção das condiçúes de hab1litaç:'i 1 J 

da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
17- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Créclito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecim ento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação ngente. 
18- Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancána para 

pa1-.,ramento. !f) 
19- I\ Contratante nãu se re:,porn,abilizará pur Llualyuer de:,pc:,a yue , enha a ~cr cfeLuada pela C()ntratada, ,1uc /1 1., 

porventura não tenha sido acordada no contra to. 
20 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde lJUC a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para 
o atraso, o valor devido de\·erá ser acresci.do de encargos moratórias apurados com base na \·ariação do Índice 
Cera! de Preços - Disponibilidade Interna (1 GP-Dl), diYulgado pela hmdaçào Getúlio Varí-,"1S, 110 período 
compreendido entre a data pre\'ista e a do cfcti\'C) pagamento, adotando-se o et·itério "pró-rata temporis" para as 
an1al1zaçcies nos subperíodos infenores a 30(trinta) dias. 
21 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os , ·ínculos deste Contrato por esgotamento d<, objeto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
22 Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o , ·alor da fatura, os , ·a lorcs decorrentes de 
indenizaçr1es ou de multas e\'entualmente rq,ri.straclas. 

CLÁUSULA OITAVA- DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
8.1 - 1~m confonnidade com a legislação vigente, por tratar-se de licitação tipo MELHOR OFERTA ATRAVÉS 
DE MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, não cabe reajustamento dos preços contratados p:i.ra este 
objeto. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº l-t.B3, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial cio contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gra,·e dano à /\d ministração ou ao funcionamento d, is 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à incxecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supcrYeniente dcYidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando corn·oc;:1do dentro 

do prazo de , ·alidade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motiYo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrúnica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidCmeo ou cometer fraude de Ljualqucr natureza; 

k) praticar atos ilícitos com ,·istas a frustrar os objetin)s do certame; 
1) praticar ato lesi\'C) preYisto no art. 5º da Lei nº 12.8..J.6, de l º de agosto de 2013. 
9.2 - Serão aplicadas ao rcsponsá,·el pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sançôes: 
9.2. l. J\d\'C.:rtência, quando o Contratado der causa à incxecução parcial do conrraro, sempre que não se jus[ific:u 

a imposição de penalidack mais gra\'C (art. 156, §2º, da Lei); 
9.'.2.2. 1 mpcdimcnto de ucitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g d<J 
subi tem acima deste Contra tu, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais graYe (art. 15<> , ~ -+º, 
da Lei); 
9.2.3. Declaração de inidoneidad.e para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descntas nas alíneas h, 
i, J, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiqu<·m a imposição de 

penalidade mais gra\·c (art. 156, §5º, da Lei). 
9.'.2.-+. Multa: 
9.2.-+.1 . moratória de 0,5 °10 (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o Yalor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
9.'.2 . .+.'.2. 5'' o (cincu pur cento) !-,Obre u valor da contratação, caso a pre:.taçãu uu entrega !->cja rea\1/.ada de furu1.1 

incompleta ou cm desconformidade com as condições aw·nçadas, sobre o valor da contratação, por dia de 
irregularicfade na prestação dos se1Yiços / entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 
dias. 
9.'.2.-+.3. 10°" (dez por cento) sobre o , ·alor total do contrato, no caso da inexccuçãu tntal do contrato. 
9.2 . .+.-+. ( > atraso superior a 10 dias autoriza a J\dministração a promo,-cr a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da J ,ci n. 
1.+.133, de 2021 . 
9.3. A aplicação das sanções prc,·istas neste Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9") 
9.-+. Todas as sanções prc\·istas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulatinmcntc com a multa (art. 156, 
§7º). 
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (c1uinzc) dias úteis, contado 
da da ta de sua intimação (art. 15 7). 
9.6. Se a multa aplicada e as incknizaçües cabí\·eis forem superiores ao , ·alor do pagamento C\'C.'ntualmente de\ ·ido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse Yalor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
9.7. Previamente ao cncammhamcnto à cobrança jud1c1al, a multa poderá ser recolhida adm1111strat1Yamcnte no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comu111cação cm·iada pela autondade 
C( m1petente. 
9.8. /\ aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administratiYo Lluc assegure o contraditúrio e a ampla 
defesa ao Contratado, obscn·ando-sc o procedimento prc,·isto no caput e parágrafos do art. 158 da l ,c1 nº l..J.. U3, 
dC' ~021, para as pcnalicfacics cic impcciimcnto cir licitar e contratar<' d<' declaração de inidonc·idadc parn licit;ir 011 

contratar. 
9.9. Na aplicação das sançôcs serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gra\'idade da infração cometida; 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela pnwiercrn para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e urientaçiies dos c'nJ,ràos 

de controle. 
9.10. Os atos previstos como i.nfraçôes administrativas na Lei nº 1-U33, de 2021, ou cm outras leis de licttaçiies 
e contratos da. Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na J ,ci nº 12.8-+6, de 2013, 
serão apurados e julga.dos conjw1ta.mcntc, nos mesmos autos, observa.dos o rito procedimental e autoridade 

competente defini.dos na. referida. Lei (a.rt. 159). 
9.11. /\ personalidade jurídica. do Contrata.do poderá ser desconsiderada. sempre l[UC utilizada. com abu'.->o do 
direito para. facilitar, encobrir ou dissimular a prática. dos a.tos ilícitos pre,·istos neste Contrato ou para prm-ocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sa.nçôes aplicadas à pessoa jurídica. serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora. ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obsen·ados, cm todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obri6ratoricdack de análise Jurídica prt'.·,·ia (art. 160). 
'J.1~. O Cuntratantc de\ crá, nu pra;,u má:-..imu 15 (quin,-.c) dias útci~, cuntadu da data de a.plicaçàu da ~ançàu, 
informar e manter atualizados os da.dos rela.ti,·os às sançôcs por ela a.plica.das, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de 1 ~mpresas lnidc":meas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 1 ·'.mpresas Punidas (Cncp ), 
instituídos no âmbito do Poder Lxccutivo Federal. (Art. 161). 
9.13. J\s sa.nçôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoncida.de para. licitar cJu contratar são 
passín:is de reabilitação na. fom1a do art. 163 da Lei nº 1-t.133/ 21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. l !xigir o cumprimento de todas as obri.gaçôcs assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
seus anexos; 
10.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo; 
10.3. Notificar o contrata.do, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes , -erifica.da.s no ob1eto contratad o, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às suas expensas; 
10.-t. 1\compa.nha.r e fiscalizar a. execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôcs pelo contratado; 
10.5. Comunicar o contratado para. emissão de nota fiscal rela.tiva à parcela. incontrm·ersa da. execução do obJeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver contro\'érsia. sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o a.rt. 1-t3 da Lei nº 1-t.133/2021; 
lfl .6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, form,1. e 
condi.ç<"íes estabelecidos neste termo; 
10.7. /\plicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obriga.çôes pelo contratado; 
10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressah-ados os requerimentos manifestamente impertinentes, mera.mente protelatúiios ou de nenhum interesse 
para a. boa execução do contrato. 
10.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a cuntar da data du prutuculo do rel1uerimentu para d<.:cidir, 
admitida a prorrogação motiva.da, por igual periodo. 
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbiio econÔmJCo-financeiro fritos pelo contratad o 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, a.inda. que \'lnculad os 
à execução do contra.to, bem como por qualquer da.no causado a terceiros cm decorrência. de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordmados 
10.11. 1 ndicar os locais onde serão entregues/ presta.dos os produtos / setTiços. 

10.12. Receber o objeto do contra.to, a.tra,,és do Setor rcspunsáYcl por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei nº 1-t.133/ 21 . 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. O contrata.do deve cumprir todas as obri.b,-raçôcs constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusiYamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução cio objeto, obscn·anclo, ainda, 
as obrigações a. seguir dispostas: 

.. , 

Prefeitura Municipal de Alto Santo- Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429,2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

.... , ..... 
. ' ; .... \ 

' ...... , 

11.1.1. Rcsponsa bilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cócltgo de Defesa do 
Conswnidur ; 
11.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 2--1- (,·intc e quatro) horas que antecede a data da cc mclusào 
do scn-iço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo prc,·isto, com a devida comprn,·açào; 
11.1.~. /\tender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.1.--1-. Reparar, corrigir, rcmoH'r, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se ,-crificarem víc10s, defeitos ou incorreçiks resultantes da execução 
ou dus materiais empregados; 
11.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e tiualquer 
dano causado à /\dmi11istraçào ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçao ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficar~ autorizado a descontar dus pagamentos 
dc,·idos ou da garantia , caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.1.6. ()uando não for possÍ\'cl a verificação da regularidade 110 Sistema de Cadastramento Lº 111 ficado de 
hirnecedores(SIC:Al ·) , o contratado deverá entregar ao setor responsá,·el pela fiscalização do contrato, 1unto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prm·a de regularidade rclati,·a à Sq..,ruridadc Social; 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida /\ti,·a da Cnião; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a l-"azcnda l~stadual ou Distrital do dom.icílio ou sede do contratado; -+) Ccrtidao de 
Regularidade do I :cTS - CRF; e 5) Certidão Negati,·a de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
11.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de tudas as obrigações trabalhistas, prcndenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais prc\'istas cm legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 2-t (vinte e quatro) horas, qualquer ocnrrênna anormal ou 
acidente que se , ·crifique no local da execução do objeto. 
l l.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
1 l.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as ubrif,>açôes assumidas, todas as 
condiçôes exigidas para habilitação na licitação. 
l l.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos pre,·ista cm lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as rcsen·as de ca rgos pre,·istas 
cm outras normas específicas. 
11.1.12. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o su bitem aci.ma, no prazo fixado pe lc i fisca 1 d< i 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto nu art. 11 6, 
parágra fo único <la Léi nº 1-t.133/ 2021. 
11.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas cm decorrência do cumprimento do contrato. 
1.1.1--1-. Arcar com o ônus decorrente de eventual equí,·oco no dimensionamento dos Lluantitativos de sua prnposta, 
inclusi\'c quanto aos custos variá\'eis decorrentes de fatores futuros e incertos, de\'endo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente cm sua proposta não seja satisfatório parn o atendimento do o bjeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 12--1-, ff, d, da J ,n nº 1--l-.133/ 202t 
11.1 .5. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumpnmento 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia dcwrão atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regê·ncia. 
11.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita obserdncia às normas da legislação pertinente, cumprind o as 
detenninaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condiçiies de segurança, higiene e disciplina. 
1.1.17. Não perm1t1r a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendv 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cm trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
1.1.18. Promm·er, se for o caso a guarda, manutenção e , ·igilâ11cia de materiais, ferramentas, e tudo o que fur 
necessário à execução do objeto, durante a "igê·ncia do contrato. 
1.1.19. O. Providenciar a substituição de qualquer profissional e1woh·ido na execução do objeto contratual , CLIJa 
conduta seja considerada indescjá,·cl pela fiscalização do contratante. 
1.1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais clcncadus na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei 
nº 13. 709 de 1-t de agosto de 2018 e suas alterações. 
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11.1.21 - V cdar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo cm comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, 

de 2010 cumprir com as demais concliçôes constantes na proposta apresentada na licitação. 

1.1.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do C('>digo de Defesa do Consumidor (l .ei nº 8.078, de 1990); 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
12. l. t\s licitantes de\'cm obsen·ar e a contratada de\'e obsen·ar e fazer obser\'ar, por seus fornecedorc~ e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante rodo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do ob1cto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, n;ceber ou solicitar, direta ou indiretamente, c1ualquer \'antagem com o objetin> 
de influenciar a ação de sen·idor público no processo de li citação rn1 na execução de contratn; 
b) " prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeti\'o ele influenciar o prucesso de licitação 
ou de execução de contrato; 
e) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgio licitador, visando estabelecer preços cm níwis artifici:i.i~ e 
11ã()-competitivos; 
d) "prática coc1-citi\·a": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propnedadl', 
\·isando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) " prática obstruti\·a": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar proYas em inspeçôcs ou fazer declaraç<ies falsas aos representantes d() 
urg-,1111~1110 financt:iw multilaLeral, com o objeLivu de impedir materialmente a apuraçãu de alcgaç(->C~ dl' prátic 1 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promm-cr mspcção. 
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a ()lJtorga 
de contratos finanoados pelo orgamsmo se, cm qualquer momento, constatar o e1wolnmento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conlu1aclas, cocrciti\·as ou obstruti\·as 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3. Considerando os propl'>sitos dos itens acima, a licitante \·cnccdora como condição para a contratação, dcn·r:i 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoa~ 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e tndos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
12.-1-. A contratante, 6'ílrantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, prc\·istas cm lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada cm práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coerciti\'as, no decorrer da hc1tação ou na execução do contrato financiado pm 
organismo financ:t'iro multilateral , sem prejuízo d;is demais medidas adminisi-nitivas, n·iminais e cíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1. 1\ incxecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se homTr uma das ocorrê-ncias 
13.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas sq . .,,uintes hipóteses: 
13. l. l. Supressão, por parte da 1\dministração, de obras, sen-iços ou compras que acarrete modificação do \-alor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da J ,e1 nº 1-\-.133/ 2021; 

13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a m (tri'·s) 
meses; 
13.1.3. Repetidas suspensôes que totalizem 90 (nm·enta) dias úteis, independentemente do Pªti'ílmcnto obrij..,ra túno 
de indenização pelas sucessi\·as e contratualmente impreYistas clcsmobilizaçôcs l' mobilizaç<>CS e outras pt-c\"istas; 
13.1.-\-. Atr:i.so superior a 2 (dois) meses, contado ela emissão da nota fiscal, dos paj..,'íltnentos ou de paredas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serYiços ou fornecimentos; 
13.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de se1Yiço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas nu projeto, inclusiYc de\·ido a atraso <H1 
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descumprimento das obrigações atribtúdas pdo contrato à 1'\dministração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
13.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitcns 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.-1- obset-Yarào as seguintes 
disposiçôes: 
13.2.1. Não serão admitidas cm casn de calam.idade pública, de grayc perturbação da ordem interna ou de hrtterra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para 
o yual tenha contribuído; 
13.2. 2. J\ssegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôcs assumidas 
até a normalização da situação, admitido o rcstabclecime11to do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 
forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 12-1- da Lei n. 0 1-1-.133/1011. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS MULTAS 
1-1-.1. Pelo atraso injustificado na execução do sen·iço, será aplicada multa de 0,1"" (zero \"Írgu.la um por cento) ao 
dia de atraso, calculado sobre o \'alor total do contrato. 
l-1-.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de 
sen-iço, será aplicada multa de 0,5" 'o (zero vírg1.Ja cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso, 
n1lculado sobre n \·a lor total do contrato. 
1-1-.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relanonadas 
ao atraso na execução do scn-iço, será aplicada multa de 2° o (dois por cento) sobre o \·alor do contrato. 
1-1-.-1-. Í\ multa não impede lluc o CONTRJ\TANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outra~ 
sançôcs. 
1-1-.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos cventualmnlle 
devidos pela CONTRAL'\NTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente. 
1-1-.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres do 
CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis. 
1-1-.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30"" (trin ta por cento) do 
valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3º, da Lei nº 14.133/ 2011 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Para as situações não pre\·istas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei n." 1-1-.133/1011, no 
<.1uc ela pre\'er, bem corno demais legislações pe1tinentes ao objeto deste instrnmento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICIZAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante di\'ulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 9-1- da Lei 1-1-.133, de 2011 , bem como no respectiYo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 8°, §2º, da Lei n. 12.517, de 1011, c/ c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.71-1-, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
17.1. Conforme o Art. 137 da Lei l•cdera 1-1-.133 / 2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a lJual 
deverá ser fom1almente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
sc6'1.1intes situações: 
1- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalíetas ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
11-dcsatcndimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada. para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por au toridade superior; 
Hl-altcração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa c11.1c restrin1a ~ua capac1daclc de 
concluir o contrato; 
IV-decretação de faltncia ou de insoh-ência civil , dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, rCf,'1.tlarmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do úrgào ou ela entidade contratante; 
VII - não cumprimento das obrigações relativas à rese1Ya de cargos prevista cm lei, bem como cm outras normas 
específicas, para pe:-soa com deficiência , para reabilitado da PrcYidência Social ou para aprendiz. 
17.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
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1- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do Yalor m1oal 
do contrato akm do limite permitido no art. 125 da Lei 1-1-.133/2021 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses; 
III-repetidas suspensôes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas succssiYas e contratualmente unpreYistas desmobilizaçôes l' mobilizaçl'ics e 

outras pn:,·istas 
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão ela nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos cle,·idos pela Administração por despesas de obras, sen·iços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela ,\dministração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução dl' obra, 
sen-iço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 111clusi,-c dtTido a atraso ou 
descumprimento das obrigaçôes atribuídas pelo contrato à ,\dministraçào relacionadas a desapropriaçao, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
17.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos 11, IJI e IV do item 17.2. Obseffarão as segumtcs 
disposiç<Jcs: 
1- não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de gra,-c perturbação da ordem interna ou de guerrn, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tcnha participado ou para o 
trual tenha contribuído; 
II - assq,rurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obngaçôcs assumidas atC:· a 
nonnalização da situação, admitido o restabelecimento do cl1uilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea ''d" do inoso II do caput do art. 12-1- da Lei 1-1-.133/2021. 
17.-1-. Os emitentes das garantias prcYistas no art. 96 da Lei 1-1-.133/ 2021 de,·erão ser notificados pclo contratante 
quanto ao início de processo adn1inistrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
17.5. A extinção do contrato poderá ser: 
l- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 
11 - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comité:- de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 
l l l - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cl:íusula compromissória ou compromisso :irbitra!, ' l ll 

por decisão judicial. 
17.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual de,·erão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
17. 7. (~uando a extinção decorrer ele culpa exclusiYa da Administração, o contratado será ressarcido pelm 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
1 - Je, uluçàu da garantia; 
11 - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. !f) 
17.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sançôcs ll ' 
prtTistas na Lei 1-1-.133/ 2021, as seguintes consequências 
1- assunção imediata do objeto cio contrato, no estado e local cm que se encontrar, por ato pn'iprio da 
f\dmm1straçào; 
Tl - ocupação e utilização do local, das instalações, cios Cljuipamentos, do material e cio pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
11 l- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes ela não execução; 
b) pagamento de Yerbas trabalhistas, fundiárias e previd enciárias, quando cabí,-cl; 
c) pagamento das multas dendas à Admm1stração Públtca; 
J) exigc'.'ncia <la assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, t1uando cabín·l; 
IV- retenção dos cré·clitos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 1\dministraçào 
Pública e das multas aplicadas. 
17.8.1. Na hipútcsc do inciso TI do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
sccretário(a) municipal competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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18.1. CUJ>J\ EXCLUSJVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa cxclusi,·a da 
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regulannente compro,·ados c1ue hou,·cr sofrido e terá 
direito a: 
18.1.1. De\'C>lução da. 6l";Jrantia (se for o caso); 
18.1.2. Pagamentos deYidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
17.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
17.2. DETERMINADA UNLLAH'.R/\LMF.NTE PELA J\DMINlSTRJ\ÇÀO: J\ extinção determinada por ato 
unilateral da 1\dministração poderá acarretar, sem prejuízo das sançôcs preY1stas neste edital, as :--eguintes 
conse<-1uê-ncias: 
17.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm que se encontrar, por ato prc'iprio da 
1\d ministraçào; 
17.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA NULIDADE CONTRATUAL 
19.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possÍH'l o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução nu sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 
adotada na hipótese cm qut: se revelar medida de interesse público, com a,·a.liação, entre outros, dos se,guintes 
aspectos: 
19.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 
19.2.1. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios 
do objeto do contra to; 
19.3. Moti,·ação social e ambiental do contrato; 
19.-1-. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
19.S. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 
19.6. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atiYidades; 
19. 7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indíci<Js de 
irregularidades apontados; 
19.8. Custo total e es tágio de execução física e financeira dos contratos, dos convê-nios, das obras ou das parcelas 
e1wolvidas; 
19.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 
19.1 O. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; 
19.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
19.12 Ca~u a parafüaçãu ou anulação não se revele medida de intert:;,~e público, o puder público de,erá optar pela 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo 
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. /{) 

19.1f3. A ded·claração
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na ·orma o art. -1- a. Je1 n. -1-. • • _ - , e operara rctroat1varnentc, llllJJel m o os c1e1tos iunt 1cos que o 
contrato deveria. produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzido:--. 
19.1-1-. Caso não scp possível o retorno à s1tuação fáttea anterior, a nulidade será resolvida pela mdcntzaçào por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabÍw'is. 
19.1 S. J\ nulidade não exonerará a Administração do dewr de indenizar o contratado pelo que hom-cr executado 
até a data cm que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente cumprm·ados, 
desde ljUC não lhe seja imputá,·cl, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
19.16. Nenhuma contratação será frita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos 
<Jrçamentános para pagamento das parcelas contratuais nncendas no exercício em que for realizada a contratação 
sub pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe ti,·er dado causa. 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autundade, com Yistas à continuidade da atiYidadc 
administrati,·a, poderá decidir que ela sú tenha eficácia em momento futuro, suficiente para cfrn1ar nm·a 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrog,í,·el uma única wz. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO 
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20.1 - hca eleito o h>ro da Comarca do Município de Al TO SANTO - CI ·'. , para dirimir tiuaisqucr dúY1das 
oriundas deste Contrato não passí,·eis de solução pela ,·ia administrati,·a, renunciando as partes a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja ou ,-enha a ser. 

1: assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assmam o presente mstrumcnto, cm 
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas ljUC também o assinam, para l]UC surta 
seus Jurídicos e legais efeitos. 

ALTO S,\NTO - Cl •:, __ de _______ de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CJ>I : N." ____________ _ 

') 

CP! : N." ____________ _ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------

\ . . C'Nl)J º 1 empresa _____________ , 1nscr1ta no , _ n. ________ , com 
sede ____________ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do 1 ~dital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico­
financeira, e que está regular perante a l•azenda Nacional, a Sq.,ruri<lade Social, l•'CTS e a 
CNDT. 

___________ Je _________ Je20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ----------

:\ empresa _________________ inscrita no CNP_j n.º 
________ , com sede ____________ , declara, sob as penas Ja J ,ei, 
gue até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

__________ de ________ de 20_. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF 

A empresa __________ , C PJ nº. _____________ , com sede 
________________ declara, cm atendimento ao previsto no edital de 
Pregão l~lctrônico n.º __________ sobas penas da lei, para todos os fins de 
direito a yuc se possa prestar, especialmente para fins Je prova cm processo licitatório, 
junto ao Munidpio de Alto Santo, 1 ;',s tado do Ceará, que, cm cumprimento ao cstabcketdn 
na Lei nº 9.854, de 27 / 10/ 1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, 
do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (q uatorze) anos. 

_________ de _________ de 20_. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na cumhção de aprendiz, desde que ma1m de 1-J. 
(quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ------------

\ , ( :N])'J n.º _J 1 empresa _________ _ J ___________ , com seuc 
______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, yue estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pec1ueno porte, para efeito do disposto na 
l ,ci Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela l ,ci Complementar 
nº 147, de 07 de /\gosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro Je 
2016. 

______ ,_de ________ dc20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

l•:u, ________________ portador(a) Jo RC nº 

e CPF nº _________ , residente e domiciliado(a) à 
_________ , ocupante do cargo Jc __________ ,, <la empresa 
__________ , inscrita com o C PJ nº _____________ , com 
sede à _____________ , declaro para os devidos fins gue não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal Je 
Alto Santo. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número Ja Carteira de Tdcntidadc do Declarante) 

(*) /\ Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMl_:, NTI ~) , se for o caso. 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

l•:u, ________________ , portador(a) do RC nº , como 
representante dcYidamcntc constituído da empresa ________________ , inscrita com 
o CNP.J nº _____________ , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, cm especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, lJUC: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo J ,icitantc, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou cm parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Elctr{mico de nº _______ _, por ljUalqucr meio ou por <..Jualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão l•'.lctrônico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de ljUakiucr outro participante potencial ou 
de fato do Pregão l~lctrônico de nº ______ __ , por (Jualljucr meio ou por qualgucr pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de LJualljuer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº ________ , quanto a part1c1par ou 
não da referida licitação; 

(d) lJUC o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Pregão l•Jetdmico <lc nº 
________ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comu111cado ou d1scut1<lo 
com <..Jualljucr outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) lJUe o conteúdo da proposta 
- -------:, não foi, no todo 
recebido de qualljuer integrante de 
oficial das propostas; e, 

apresentada para participar <lo Pregão Eletrônico de nº 
ou cm parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

· (Órgão licitante) antes da abertura 

(f) ljUe está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e ljUC detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ ,_de ________ de ~O_ 

(Assmatura, nome e Número da Carteira de Idcnt1dade do Declarante) 
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ANEXOIX 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____ _ _ __ _ 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº - ----- ---- -
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETÁRIA DE OBRAS E INFRAESTRUTURA, RECURSOS 
HÍDRICOS, ENERGIA E SANEAMENTO. 

J\os dias do mês de ____ de 20_, na sede do Paço l\funicipal, na sala da Comissão de l .icitação, fo1 
laHada a presente 1\ ta de Registro de Preços. conforme deliberação da Ata do Pregão l·:lctri'mico 11º 

do respectivo resultado homologado, publicad() na imprensa Oficial e Di~posta no 
l ·hnelógrafn do Paço Municipal cm_/ _ / 20_, conforme, Decreto l\.funicipal nº 003 de 16 de janeiro de 202-1-, 
que \'ai assinada pelo (;cstor do Contrato, Sr.(a) _____________ Secrctáno(a) de 
_______ , pnrtador(a) do R(; nº ________ e CPI ; nº _________ , e, d() ()Utro lado 
a(s) emprcsa(s) ___ _ ___ _ ______ , inscrita(s) com o(sü CNPJ(s) n" ________ , neste ato 
rcprcsenta(s) pelos representantes kgais dos detentores do Registro de Preços, Sr. (s) 
portador(es) do CPl : nº(s) , todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regida 
pelas cláusulas e condiçôcs seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presen te instrumento fundamenta-se no edi taJ do PRJ ~CÃO ELETRÔN ICO PARA SRJ> Nº 005/202-1-
DlVERSr\S, e nu:, Léf1l1l>S da Lei Federal nº 1-+.133/ 21 e alLL'raÇl-,e~ pusl(•riures - Lei lk Licib1ÇÚL':-, da Lei 11" 

8.078, de 11 / 09 / 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123 de 1-1- de dezembro de 2006, 
Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 de Agosto de 201..J., Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2() 16, 
l .ei hdcral 12.-1--1-0 de 07 de julho de 201 1 que altera o título Vil -A da Consolidação das] .eis do Traba lho, Decreto 
Municipal nº 003 de 16 de janeiro de 2024, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título Vll -1\ da 
Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal oº 11.462 de 31 de março de 2023 e dem,"tis normas 
pertmentcs e, amda, pelas d1spos1ções estabelecidas no presente procedimen to adm1111strat1\'0. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
,\ presente Ata tem por objeto o registro de p reços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para 
______________ _ _____ __ , de acordo cnm o Anexo J - Termo de Rcfrn'.'· ncia do 
edital, para o período de 12 (doze) meses do edital de Pregão eletrônico acima identificado que passa a fazer parte 
desta Ata, jun tamen te com as propos tas de preços apresentadas pelos fornecedores classificados cm primeiro lugar 
e será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante 
\·encedor na sequência da classificação du certame. 

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusi\·anwntc· por seu 
intC'rmédio, poclendo rra ]i 7,ar li citações espC'cíficas obedecidas à kgislaç~o pcnincntt', sem que, desse foto , ca,h,1 
recu rso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a 
prcfcrt,ncia cm igualdade de condiçôes. f!f) 
CLÁUSULA TERCEIRA- DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O prazo de \·igência da ata de rq..,ristro de preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data 
de di\'ulgaçào no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde tJllC comproYado que o preço é 
vantajoso, A rt. 22. do decreto 11 .-1-62, de 31 de ma rço de 2023. 

CLÁUSULA QUARTA- DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Caberá a Secretaria de Obras e Infraestrutura, Recu rsos J lídricos, h1ergia e Saneamento, o gerenciamento da ,\ta 
de Registro de Preços, no seu aspecto operacional e nas questôes lq,,rais , cm conformidade com as normas das 
l .egislaçôcs 1 :ederais \'igcntcs. 

CLÁUSULA QUINTA- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

S.1. Durante a \·igência desta ata, os órgãos ou en tidades do Poder 1 ~xecut1\·o estadual participantes desta ou na 

~ -
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condição de interessados, poderão realizar contrat:içôes decorrentes de remanejamento de quantitati\'(> ou Yalores 
cedidos por outros participantes, mediante autorização prl~Yia do ('iq . .,rào nu entidade gerenciadora, dispensada a 
elaboração do ETP. 

5.1.1. Caso o remanejamento seja para entrega de bem cm município diferente do estabelecido no edital, caberá ao 
beneficiá1io da ata de registro de preços, obsen·adas as condiçoes nela fixadas, optar pela accitaçao <>li nau do 
remanejamento dos itens. 

5.1.2. Os órgãos e entidades do Poder 1°:xecutin) estadual e de outros entes fcderati\"<>S, não participantes desta ata 
de rq.,ristro de preços, poderão realizar contrataçôes decorrentes desta, na condição de interessados sem 
remanejamento, mediante autorização préYia do óri-,rão ou entidade gerenciadora e do detentor do preço registrado. 

5.1.2. l. /\ facuklade confe1ida de que tr:it:i este subi tem estará limitada :i úrgãos e entid:idcs d:i .\dminist r:iç:ü i 
Pública estadual, distrital e municipal que, na condição de não participantes, desejarem aderir à ata de rci-,ristro de 
preços de órgão ou entidade gerenciadora do Poder l •:xen1ti,·o estadual. 

5.1.1. A adesão a ata obsen·ará os seguintes requisitos: 

1- Apresentação de justificati,·a da , ·antagem da adesão; 

[ l- Demonstração de (1ue º" ya]nrc-: registrados estão cnmpatÍ\'ci-: com o-: \'alorcs praticad, i<: pcl() mercad =ic 1 na 
forma do art. 23 da l .ei nº l-l-.13'.)/2021; e 

m-Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do detentor do preço registrado. 

5.1.3.1. A autorização do úrgão ou entidade gerenciadora apenas será realizad:i após a aceitação d:i adesão do 
detentor do preço registrado. 

5. l.3.2. O úrgão ou entidade gerencia.dora poderá rejeitar adesiies caso elas possam acarretar prciuízo à execução 
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

5.1.3.3. 1\s aquisiçôes ou contratações adiciona.is não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50"" (cmqucnta 
por cento) do total dos quantitativos dos itens registrados para o órgão gerenciador e para os óq..,ràos part1c1pa11tcs. 

5.1.3.-1-. O (Juantitatin> decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o subirem anterior não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registrn ele preços para <J 

órgão gerenciador e Ór!_,ràos participantes, independentemente do número de óri-,ràos não participan tes lJll<.' 
aderirem. 

5.1.-1-. O órgão ou entidade não participante deverá efeti,·ar a aquisição ou contratação solicitada cm ati- 90 
(no\"l'nta) dias, contados a partir da autorização do Ór!:,>ão ou entidade gerenciadora, observado o prazo ele ,·igc'.-ncia 
da ata . 

Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a p:irtir da com·ocação, para 
a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde ljUl' 

solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se de\-idamente justificado e aceito. 

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a compro\'ação das condiçr,e~ de JC, 
hab1htaçào exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o pcriodo da contratação. ~ · 

CLÁUSULA SEXTA - DA VALIDADE DA ATA, DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO E DO 
CADASTRO RESERVA 

6.1. () prazo de ,·igência da ata de registro de preços será de O 1 (um) ano, contado a partir da data da sua publicação 
no Di~rio Oficial do 1 ~stado, e poder~ ser prorrogado, por igual período, desde que por acordo entre as parrcs t· 

compro\'ado o preço vantajoso, nas mesmas condições e quantidades ou \'alorcs remanescentes. 

6.2. i'-: , ·edado efetuar acréscimos nos tJttantitativos ou \"alorcs fixados pela ata de rq,ristro de preços, inclusin' o 
acrt'scimo de que trata o art. 125 da J ,ei nº l-l-.D3/2021. 

6.3. O prazo de vigência do contrato decorrente desta ata de registro de preços encontra-se definido na l\fmuta do 
Termo de Contrato, admitindo-se a prorrogação na forma da J ó, desde que a autoridade crnnpctente ateste que 
as cond1çôes e os preços permanecem vantaiosos para a Adnu111stração, perm1t1da a negooação com o contratado. 

6.3.1 . O instrumento contratual de\"erá ser assinado no praro de , ·igência desta ata e passará a ter eficácia com a 
sua publicação no Diário Oficial. 
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6.3.'.2. Na formalização do contrato ou do instrumento equiYalente den-rá ha\'('f a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respecti\·os. 

6.-.J.. Os contratos decorrentes desta ata de rq,,ristro de preços poderã1 i ser alterados 

6.5. J\pús a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será conYocado para assi11ar a ata de regi~trn 
de preços, no prazo e nas condições cstabelcetdos no edital de hettação, sob pena de decatr o dtretto, sem prquízo 
das sa.nçôes pre\·istas no edital e na l ,ci nº 1-l-.133/ '.20'.21. 

6.5.1. O prazo de conn>cação poderá ser prorrogado 1 (uma) yez, por igi1al período, mcchante solicitação do 
licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, de\'idamentc justificada, e que a iustificati\'a seja aceita 
pela ,\dministração. 

C,.5.~. J\ ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação lhgital. 

6.5.3. Serão observa.das ainda as seguintes condiçúcs para a formalização da ata de registro de preços: 

1- Seràn registrados nesta ata os preços e os qua.ntitati\'OS do adjudicatário, que oferecer na proposta qua11t1tat1\·o 
de no máximo 50° o (cinquenta por cento) do pre\·istu no edital. 

li - Será incluído na ata, na forma do anexo único, o registro dos licitantes que: 

a) i\ceitarcm cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da liciração, Llue 
comporão o cadastro de reser\'a; e 

b) l\fanti\·erem sua proposta original. 

111 - Será obedecida nas contratações a ordem de classificação dos licitantes rq..,ristrados na ata. 

a) O registro tem por objeti\'o a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimcntl) 
pdo ~ignatáriu da ata. 

b) Para fins da ordem de classificação, os licitantes gue aceitarem reduzir suas propostas para <> preço do 
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 01iginaJ. 

6.6. /\ com·()Cação dos licitantes do cadastro de reserva ocorrerá <.Juando o licitante \'t:'ncedor não assinar a ata de 
registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas no edital, ou na hipótese do cancelamento do preço 
re~~stracto 

6.6.1. J\ habilitação dos licitantes do cadastro reserva somente será realizada quando caracrenzada a necessidade 
da contratação. 

6.7. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no Diário Oficial, e ficará disponibilizado 
durante a \·igência da ata de registro de preços. 

6.8. Na hipótese da inexistência do cadastro de resen-a, a ,\dministra.ção. obser\'ados o valor estimado e sua 
e\-cntual atualização nos termos do edital, poderá: 

1- Com·ocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, 
observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

ll- Adiudicar e firmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
cla.ss1fica.tóna, quando frustrada. a negociação de melhor condição. 

6.9. ,\ existência de preços registrados implicará compromisso do detentor do preço para a contratação, nas 
condiçôes estabelecidas, mas não obri,h>íl.rá a r\clministração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a demanda pretendida, desde que de\·idamentc justificada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. O registro de preços será cancelado nas hipóteses prc\'istas nos artigos '.28 e '.29 do Decreto n" 11.-1-62 de 31 de 
março de '.20'.23. 

7.'.2. O cancelamento ele preço registrado, será fonna lizado por despacho ela autoridade competente do úrhrào ou 
entidade gerenciadora., assegura.do o direito à ampla defesa e ao contraditóriu, e sua comunicação será feita por 
escrito, juntando-se a cópia nos autos que deram origem ao re,hrÍstrn de preços. 

7.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço cio detentor do preço registrado, a comunicação 
será feita mediante publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da data da 
publicação. 
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7.--1-. Antes de cancelar o item ou n.·vogar a ata, o órgão ou entidade gerenciadora deH·rá tomar prm·idi:·nc1as no 
sentido de que não haja descontinuidade no fornecimento de bens. 

7.5. Não sendo conveniente realizar novo processo de registro de preços, o c'> rgào ou entidade gerenciadora dc\'crá 
apresentar aos órgãos ou entidades participantes as justificati,·as que moti, ·a ram a não realização do mesmo e 
orientar sobre as açoes para o novo processo de cuntrataçao. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrif,i-açôcs e rcsponsab1lidadcs constantes nas J ,eis 
,·igentes que fundamentam este Registro de Preços. 

Parágrafo Primeiro - Competirá à Secretana Cestora do Contrato o controle e adnu111stração do SRP, cm especial, 
as atribuiçêies estabelecidas. 

Parágrafo Segundo - Caberá à Secretaria Cestora do Contrato as atribuiçôcs que lhe são conferidas conforme as 
J ,egislaçiies , ·igentes que regem este procedimento. 

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de \'alidade desta Ata, fica obrif,>ado a: 
a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) órgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como al1ueks 
decorrentes de remanejamento de quantitati\'os registrados nesta Ata, durante a sua , ·igência. 
b) l.'orncccr os bens / ser\'iços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo participante 
do Sistema de Registro de Preços. 
e) Responder no prazo de a.té 05 (cinco) dias a consultas ao Município de Alto Santo sohrc a pretensão de 
úr6>io/ entidade não participante (carona). 
d) M;:intcr durante toda a , ·igê·ncia da Ata de Registro de Preços, cm compatibilidade com ;:is obrigaçcJes assumidas, 
todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa rn1 
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução wntrntual. 
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusi\'e as obrigações rclati\'as a sa lários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e outra~ 
pnwidências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de arnlentcs 
do trabalho e lef,>Íslação correlata, aplicá\'eis ao pessoal empregado na execução contratual. 
g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, sah-o 
4wtndo implicarem cm indag,1.çôcs de caráter técnico, hipótese cm que serào respondidas no prazo de 2-.J. (,·inte l' 

quatro) horas. 
h) Substituir ou reparar o objeto/ serviço que comprovadamente apresente condiçc--.,es de defeito e ,u em 
desconformidade com as especificações do termo de referência, no prazo de 48 (lJUarenta e oito) horas contad,> 
da sua noti ficaçào. 
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional em·olvido na execução do ob1eto contratual cuja conduta 
seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante; 
j) Refazer o objeto que comprovadamente apresente condiçües de defeito ou em desconformidade com as 
especificações deste Termo, no prazo de --l-8 (quarenta e oito), contados da sua notificação; 
k) Cumprir, quando for o caso, as condiçôcs de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
cm sua proposta comercial, obscn·ando o prazo mínimo exigido pela Administração; 
1) Responsabilizar-se integralmente pela obserdncia do dispositin> no título II, capítulo V, da CLT, e na Portana 
N" 3.--1-60 / 77, do Ministério do Trabalho, rclati\'OS a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação 
correlata cm vigor a ser exigida. 

CLÁUSULA NONA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 
Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta ,\ta, os quais estão 
relacionados e cm consonância corno Mapa de Preços, anexo a este instrunK·nto e sen·iràu de base para futuras 
aquisiçôcs, obscn-adas as condições de mercado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO­
FINANCEIRO 
1 O. 1. l ·'.m conformidade com a lq,rislação ,·igentc, p< ,r tratar-se de licitação tipo MELHOR OFERTA ATRAVÉS 
DE MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, não cabe reajustamento dos preços contratadl>s para este 
objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
11. Os preços registrados na presente J\ta, poderão ser cancelados de- pleno direito, nas situaçôcs pre\"lstas na 
legalidade da legislação ,·igente para estes atl>S. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO E DO PAGAMENTO DO 
OBJETO 
12. l. 1\ contratada deYerá efetuar o fornecimento de peças, componentes, acessórios e materiais, para a 
manutenção da frota de ,·eículos dos órgãos das Cnidadcs /\dministratiYas C:outratantcs, cm confnrrn.idadc com 
as regras a scgutr: 
12.2 Utilizar obrif,>-a.toriamente peças genuínas, ou seja, comercializadas cxclusi,·amente pelas Re,·endcdoras 
Autorizadas das marcas, podendo utilizar também peças originais ou paralelas (l " linha), desde lJUe aprm·adíls pelo 
Contratante. 
12.3- O tipo de peça a ser utilizado cm cada manutenção poderá ser ddi111do pela Secretaria Cl>ntratantc com o 

dcYido acompanhamento do setor de fiscalização dos \TÍculos iunto ao 1:ORNl ·:CEDOR, de acordo com sua 
política de manutenção, podendo: 
a.) Utilizar exclusivamente peças genuínas nos reparos de sua frota de YeÍculos, ou aceitar o uso de pecas ori!!1nais. 
na. ausência de genuínas ou quando a utilização destas não for ,·iável financeiramente; 
b) L' tilizar peças genuínas ou originais, de acordo com a indicação da equipe especializada; 
c) L' tilizar, extraordinariamente, cm caráter de exceção e devidamente justificado, peças parak:las (1' linha). 
d) i\ autorização para o fornecimento de peças originais e paralelas (l' linha) será feita exclusiYílmentc pelo 
Contratante / Setor de Compras. 
e) .\s peças paralelas (1 , linha) deverão ter preços obrigatoriamente inferiores a.os das peças origina.is, l]Ue por ~u:i 

vez, dn·crão ter obri!:,ratoriamcnte preços inferiores aos das peças genuínas, após a aplicação do desconto presente 
na proposta comercial final do FORNECEDOR. 
~ J -: vedado o uso de peças originais e paralelas (1 º linha) nas manutenções em lJUC seu uso implicar a pcrdíl da 
J,>-a.rantiíl de fábrica do veículo. 
g) ,\s peças substituídas de,-crão ser obrigatoriamente, entrq..,'"l.1es no ato da conclusão dos scr\"lços ao sen-1dor 
de, idamente de~ignadu para rt'lirar o , cículo du e:,labeleciment(), e)..Celo bateria::-, ca~o <1 Úrgào/ entidade nãu u:, 
solicite, que deverão receber a correta disposição final por parte do estabelecimento que efetuou a manutenção. 
h) Para os fins deste, as peças, componentes, acessórios e materiais serão considerados: [!)_A -
Genuínos, conforme ABNT/ NBR-15296/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 20l0, quando destinados a substituir ~ _ 
peças, componentes, acessórios e materiais ljlle integram o produto original (H'Ículo pmduz1du na linha de 
montagem), são concebidos pelo mesmo processo de fabncaçào (tecnolo!:,>ia) e aprcsenrnm as mesmas 
espeoficaçóes técmcas dos itens que subst1tu1. As peças, componentes, acessónos e matena1s genuínos passaram 
pelo controle de qualidade das montadoras e são re,·endidos cm sua rede de concessionárias. 
Originais, conforme /\BNT/ NBR - 15296/ 2005 e /\BNr/ NBR 15832/ 2010, quando aprescntam as mesmas 
espccificaçôes técnicas e características de qualidade cios itens que integrílm o produto original (YcÍculo produzido 
na linha de montagem). 1\s peças, componentes, acessórios e materiais origmais são produzidos pelos mesmos 
fabricantes ()Ué' fornecem às montadoras, sendo, porém, comercializados por distribuidores e comerciantes do 
ramo, com o nome cio fabncantc. 
12.-1-- Â entrega das peças de,·crá \"Ír acompanhada da respccti,·a nota fiscal e declaração de autenticidade e 
originalidade das mesmas, assinada pelo representante legal ou procurador de,·idamente documentado. Caso 1ss<, 
não ocorra o pagamento ficará suspenso até a regularização. 
12.5- /\s empresas , ·encednras deverão fornecer catálogo da marca fabncante dos ,-cículos ou na aus2'11cia deste 
fornecedor acesso a um programa lLUC contenha tal catálogu. Fsta ferramenta é fundamental para o atendimento 
eficílz do setor de manutenção de ,·eículos; 
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12.6- As empresas \·encedoras den·rão fornecer tabela de preços da marca fabricante/ conccssionána dos \·eículos 
juntamente com nota fiscal de origem da aquisição da mesm,1. 1-:m casos de montadoras que não fornecem tais 
tabelas, caberá fornecer acesso a um programa que tenha tal tabela; 
12.7- O preço da tabela poderá ser conferido junto às cnncessionánas pelo setor responsán·I no momento de 
empenhamento das peças. 
12.8- J\ \"Cncedora den:rá prO\·idcnciar no prazo máximo de 02 (dois) dias as tabelas e catálogos para D ÓiJ,'1io 
requisitante, para ser instalado no sistema de controle da PMJ\S, com treinamento para manuseio das mesmas. 
12.9- A cntret-,),\ das Tabelas do 1~·abricante, de peças falsas ou cm desconformidade com o original é crime 
tipificado, podendo resultar cm pena de 03 (três) a 06 (seis) anos de detenção e multa. 
12.10- Atualizar edições/ \'ersôes dos CDs e/ou softwares sempre quando lançados no mercado, mediante 
formalizaçào 1unto à PMAS, sem ônus à CONTH.ATJ\NTL. 
12.11 - DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados serão entregues mediante expedição 
de ORDJ •:NS DI-: COMPRAS, por parte da administração ao licitante \Tnccdor, que indicarão os quantitati\·os a 
serem entregues, de acordo com a com·eniência e oportunidade administrati\"a, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTI=:. 
12.11 . l- 1\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respecti\·a quantidade, dn endo ser cntrq..,ri1c 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou em·iada ,·ia fac -símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida \·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
12.11.2- O contratado dc\·erá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade (·m que 
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos em no máximo 05 (cinco) dias 
corridos após recebimento da ordem de compra dos locais definidos pela contratante. 
12.113- O aceite cios produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civi l do fomeccdor por \·Ício 
de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçôes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
12.12- O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal/ 1 :atura pela Contratada. 
12.1 .1- O pagamento somente será efetuado após o "atesto'', pelo sen-idor competente, da Nota hso.1 / l·atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
12.13.1 - O "atesto" fica condicionado à verificação da confonnidade da Nota hscal/1 .-atura apresentada peb. 
Contratada com os sen-iços efcti,·amente prestados. 
12.1-+- 1 [ayendo erro na apresentação da Nota Fiscal / l.-atura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
prn\'idencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apús a compro\"ação da 
rq_,'l1laruaçãu da situação, não acarretando 4uak1uer ônus para a Cuntratante. 
12.15- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
12.15.1- Não produziu os resultados acordados; 
12.15.2- Deixou de executar as ati\·idades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
12.16- J\ntes do pa_!:,ramento, a Contratante realizará consulta para \·criticar a manutenção das condiç,->es de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e 1untado ao processo de pat-,>amcnto. 
12.l 7- O pagamento será efetuado por meio de Ordem ílancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pre\"isto na legislação \·igcntc. 
12.18- Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
12.19- A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que \·enha a ser efetuada pela Contratada, ljlll' 
pon-entura não tenha sido acordada no contrato. 
12.20 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o \"alor de\·idn de\·erá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na \·ariação do Índice 
Ccral de Preços - Disponibilidade Interna (ICP-Dl), dindgado pela hmdação Cetúli() V;irgas, no períod() 
compreendido entre a data prevista e a do efcti\"C> pagamento, adotando-se o criténo "pró-rata tempons" para as 
atualizaçôes nos subperíodos inferiores a 30(tnnta) dias. 
12.21 - Den'rào ser emitidas faturas de encerramento ao findar os \·Ínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
12.22- Serão descontados de (forma mtegral nu parcelada) sobre o \"alor da fatura, os rnlorcs decorrentes d{' 
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indcnizaçôcs ou ck multas eventualmente registradas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
Os produtos / serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das cspecificaçiks estabelecidas no edital de 
co1wocação, scndn que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades 
contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
Lsta 1\RP dc,-crá ser publicado na imprensa oficial ou cm jornal de grande circulaçào, atC:- o 5º (qumto) dia útil do mc'.·s 
subsequente à data de sua assinatura 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração adniinistrati,·a, nos termos da J ,ci n" 1-+. 133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à incxccução parcial do contrato; 
b) der causa à incxccução parcial do contrato que cause gra,·c dano à /\dmimstração ou ao func1011amcnto dos 
~erv1çn$ público<s ou ao inte1-c~,c colcti\'o; 
c) der causa à incxecuçào total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) nãu mantiver a proposta, sako cm decorrê-ncia de fato supcrn·niente de, 01damente Justificado; 
1) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, ljuando com·ocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensqar o retardamento da execução ou da entrega do ob1eto da contratação sem mott,·o 1ust1f1cadu; 
h) apresentar declaração ou docwnentação falsa exigida para o certame ou prestar clcclaraçifo falsa durante a 
dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
1) praticar atos ilicitm com ,·i<;tas a frustrar os objetivos do C(:'1·tamc; 
k) praticar ato lcsiYo prc,·isLo no art. 5º ela Lei nº 12.8.+6, ele 1° de agosto de 2013. 
15.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sançiics: 
15.2.1. /\dYcrtência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais gra,·e (art. 156, §2º, da J ,ci); 
15.2.2. Impedimento ele licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subi tem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 15(1, §.+", 
da Lei); 
15.2.3. Declaração de inidoneidacle para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a impos1ção de 
penalidade mais gra, ·e (art. 156, - 5º, da Lei). 
15.2..+. Multa: 
15.2..+.1. moratória de 0,5 ° o (cmco dfrimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o Yalor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
15.2..+.2. 5° o (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrq,"1 sep realizada de forma 
incompleta ou cm clesconforniidade com as cundiçLies avençadas, sobre o ,·alor ela contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos sen-iços / entrega dos produtos, limitada sua aplicação atC:- o má:-..imo de J() (dez) 
dias. 
15.2.-1-. 3. 10º o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da incxccução total do contrato. 
15.2..+ . .+. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promon_T a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôc o inciso l do art. 137 da l ,ci n. 

1.+. 13.\ de 2021. 
15.3. 1\ aplicação das sançôcs pre\'istas neste Contrato não exclui, cm hipútcsc alguma, a ubrigaçào de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
15..+. Todas as sanções pre,·istas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamcnt(· com a multa (art. 156, 
§7º). 

j) 
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15.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

contado da data ele sua intimação (art. 157). 
15.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabí,·eis forem superiores ao Yalor do pagamento CYentualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse , ·alor, a diferença será descontada da hrarantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, i' 8°). 
15. 7. Pre\'iamentc ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrati,·amcnte no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enyiada pcb. autoridade 

con1pctente. 
15.8. A aplicação das sanç(>es realizar-se-á cm processo administratin, que assegure o contradtt('mo e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento pre,·isto no caput e parágrafos do art. 158 da J ,ei n" l-t.133, 
de 20:21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidadc para licitar ou 

contratar. 
15.9. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a nat11reza e a gra,·idade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) a~ circum,tância~ agra, ante!> uu atenuante~; 
d) os danos que dela prm·iercm para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de pn>I:,>rama de integridade, conforme normas e orientaç(>Cs dos úrgãos 
de controle. 
15.10. Os atos pre,·istos como infraçôes administrati\'as na l ,ei nº l-t.133, de 20:21, ou cm outras leis de licitaç<>cs 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesi\'os na l ,ei 11º 12.8-1-6, de 201 .\ 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 
15.11 . /\ personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pre,·istos neste Contrato ou para pron,car 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócius com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obscr,ados, cm todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prc'.-na (art. 160). 
15.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de l •:mpresas Punidas (Cnep ), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
1 S.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de i11idoneidade para licitar ou contratar são 
passh·cis de reabilitação na forma do a1·t. 163 da l ,ei nº 1-1-.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-_DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
/\s despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços cotTcrão pela fonte de recursos do Município de 1\lto Santo, 
a ser informada da lavratura do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
hca eleito o foro do município de 1\lto Santo, para conhecer das liucstõcs relacionadas com a presente 1\ta que nã,, 
possam ser resoh-idas pelos meios administrati, -os. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-DOS SIGNATÁRIOS 
1\ssinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar pcl(J 
fiel cumprimento das suas cláusulas e condiçl->es. 

Alto Santo (CE), __ de ________ de 20_. 

Secretaria _________ _ 

~rere1tura Municipal oe Alto ~anta - Kua : torone1 !:>1mp11c10 t:1ezerra, l~~ - i=one;i=ax:(~~J j4t~.ttHStJ 



Cestor da !\ta de Registro de Preços 
Prefeitura Municipal de Alto Santo 
CONTRATANTE 

Nome do Representante 
Nome da l: mpresa 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

Ul. __________________ _ 

Nome: 
CPF/ MF: 

02. -------------------
Nome: 
CPF/ MF: 
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ANEXO IX(A) - MAPA DE PREÇOS (RESULTADO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº SRP- PE - 005/2024 - DIVERSAS 
ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP: SECRETÁRIA DE OBRAS E INFRAESTRUTURA, RECURSOS 
HÍDRICOS, ENERGIA E SANEAMENTO. 
OBJETO: sr~l.l·'.ÇÃO Dl ~ MELIIOR PROPOSTA J\TRJ\Vt'-:s DL Rl ·'.CISTRO DL PRl •:c;os P,\RJ\ 1\ 
1-l'TL'RJ\ __________ , DF R.l ~SPONSJ\BILIDJ\Dli D /\ _________ , L Ll\1 
C:ONH)RMIDJ\l) li COM 1\S QL'A NT1DADl •:s CONSTANTES DO ANl•:xo IDO EDITJ\L. 
TIPO DE LICITAÇÃO: l\koor preço por lote. 

LOTE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS UNID 

1 
'.2 

Proponente: 

CNPJ nº: 

Valor global da proposta: R$ ___ ( _________ ). 

SIGNATÁRIOS: 

Secretaria de ______ _ 
Prefeitura Municipal de Alto Santo 
CONTRATANTE 

REPRESENTANTI i 
l•:MPRl ·'.SA ________________ _ 

QTE. VL. 
UNIT. 
xxxx:x 
xxxxx 

VL. 
GLOBAL 

xxxxxxx 
x.,xxxxxx 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 .2080 
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ANEXO X 
DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 

PREGÃO ELETRÔNICO N" - ------------

l~u, _ ______________ , portador(a) do RC nº _________ e CPI· 11" 

residente e domiciliado(a) à ________ , ocupante du cargo de 
da empresa _ _________ mscnta com o CNPJ 11" 

____________ , com sede à ____________ , declaro para os dc,·idos fins que não 

tenho toda documentação apresentada neste certame es tá cm conformidade com art. 63, 1, da J ,ci n" 1---1-. 133/ 2021, 
de lº de 1\bril de 2021. 

_______ , __ de ___ de 20 __ 

(1\ssinatura, nome e N úmero da Carteira de Iden tidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ESTADO DO CEARÁ-PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO-AVISO DE LICITAÇÃO. 
MODALIDADE: PR.ECÀO El ,1-a:TRÔNICi\ SRP N. º Pl~-005/'.202-1- - l)]Vl ·JZS1\S. OBJETO: Sl'.l ,l~C) ,O DI -: 
MEU fOR PROPOSTA ATRAv1',:s DI -: RECJSTRO DI-: PRl ~ÇOS PARA J.' L'TL'RA AQL:ISJÇÀO Pl ·'.(; 1\S l '. M 
GER.1\L, BATl~RTAS L Dr.MAIS Mi\TERIAIS DE ivU\NU.l'FNÇAO OI ~ VLiCl_; LOS, ORI(; JN 1\l S, 
(;L-:NL:ÍNOS OL' LEGÍTlMJ\S, TODOS DE PRTMETRA UNI IA, Dl0 SJ'IN.ADOS AO PLl -: NO 
l·L'NCJONAMENTO DOS Vi-:ÍCULOS PERTENCENTLS OLJ VINCULADOS D 1\ H\CH1\ D ,\S 
DIVERSAS UNIDADES ADMINJSTRATIV i\S (Sl":CRl~'.TARJAS) DO MUNICÍPIO OI ~ ALTO SANTO, DI '. 
ACORDO COM O ANEXO I - TERMO OF, REFER(.:NClA DO l -'. DIT1\L. TIPO: Ml: NOR PRH~O. ,\ 
COMISSÃO DE PREGÃO COMLJNJCA AOS INTERESSADOS QL:1 ~ A l •: NTRLCA D.AS PROJ>OST,\ S 
COMl-:RCl1\lS DAR-SE-A xrt o DIA 19.09.2024 ÀS 08:00 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA), () 
EDITAL E SECS ANL•:xos ESTARÃO DISPONÍVl ~JS AI"RAVl~S DOS SITl ~S: 
HTTPS://BLLCOMPRAS.COM/HOME/PUBLICACCESS " ACLSSO IDl -'. NTIJ :1c:ADO NO LINK -
,\CESSO PU3LICO E \X'\\.\X -.TCL ·'..CT.COV.J3R. MANOl-:L PESSOA COL'TJNI 10 - 1\Cl '. NTI ·'. DI -'. 
CONJ"R 1\Ti\ÇÃO. 

l·.AZl-:1{ PUBUCAÇ .ÃO 1-'.M JORNAL Dl~ GRANDI·'. CIRCL' LAÇÀO L D.OY. NO DIA 0-1-.09.202-1-. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax (88) 3429.2080 


